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Atos do Prefeito

Ato

ATO GP Nº 232/2024

O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

DESIGNAR, LAURO FLAVIO SEBALHOS, para responder pelo cargo em Comissão de 
Gestão, Direção e Assessoramento de Coordenador de Transparência Ativa, Símbolo 
CGDA 8, na Controladoria Geral do Município, durante o impedimento da titular, JOILCE 
BOTELHO ACOSTA, no período de 25/01/2024 à 24/05/2024, durante de Licença 
Maternidade. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 30 de janeiro de 2024.

EMANUEL PINHEIRO

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 231/2024

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

DESIGNAR, NAYANNE BARROS DOS REIS, para responder pelo cargo de Gestão, Direção 
e Assessoramento de Diretor Especial de Turismo, Simbologia CGDA 4, na Secretaria 
Municipal de Turismo, durante o impedimento da titular ROSELY NONATO DA SILVA, no 
período de 08/01/2024 a 22/01/2024, durante gozo de férias regulamentares.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 30 de janeiro de 2024.

EMANUEL PINHEIRO

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 195/2024

 O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 89388/2024;
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 RESOLVE:

Exonerar a pedido a(o) servidor(a) ALINE HOFFMANN SCHULTZ, ocupante do cargo 
de TÉCNICO EM MANUTENÇÃO E INFRAESTRUTURA, matrícula 4909458, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 18/01/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Quarta-feira, 24 de Janeiro de 2024

 Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 196/2024

O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 89407/2024;

RESOLVE:

Exonerar a pedido a(o) servidor(a) ANA PAULA HILGERT DE SOUZA, ocupante do cargo 
de PROFESSOR(A), matrícula 4907066, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir de 18/01/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Quarta-feira, 24 de Janeiro de 2024

Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 197/2024

O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 89468/2024;

RESOLVE:

Exonerar a pedido a(o) servidor(a) SUELI MOREIRA DE SOUZA, ocupante do cargo 
de PROFESSOR(A), matrícula 4908908, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir de 23/01/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Quarta-feira, 24 de Janeiro de 2024

 Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 198/2024

O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 89473/2024;

RESOLVE:

Exonerar a pedido a(o) servidor(a) CLEYTON SILVA DE ARRUDA, ocupante do cargo de 
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO E INFRAESTRUTURA, matrícula 4909518, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 22/01/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Quarta-feira, 24 de Janeiro de 2024

 Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

Secretarias

Secretaria Municipal de Gestão

Gabinete

Portaria

PORTARIA SMGE Nº 107/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE n° 221/2023;

Considerando a solicitação formulada nos autos – Processo GPE n° 89657/2024;

RESOLVE:

Art. 1º - Cancelar o gozo de férias do servidor CLAUDIO BENEDITO DA SILVA, Agente 
de Regulação e Fiscalização – em extinção, matrícula funcional nº 1015389, que 
estava programado para o período de 02/05/2024 a 31/05/2024, referente ao período 

aquisitivo 2021/2022.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. REGISTRADA, 
PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 26 de janeiro de 2024.

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 110/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023;

Considerando a solicitação formulada nos autos – Processo MVP N° 004.074/2024;

RESOLVE:

Art. 1º - Lotar na Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e 
da Pessoa com Deficiência a servidora MONIKA DE ARRUDA DIAS, Técnico em 
Desenvolvimento Infantil, matrícula nº 2974936, que estava lotada na Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. REGISTRADA, 
PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 26 de janeiro de 2024.

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 112/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023;

Considerando a solicitação formulada nos autos – Processo MVP n° 06.299/2024;

RESOLVE:

Art. 1º - Lotar na Procuradoria Geral do Município, a servidora MAIRA MIRANDA XAVIER, 
Profissional de Nível Médio, matrícula nº 4875594, que estava lotada na Secretaria 
Municipal de Governo.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. REGISTRADA, 
PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 26 de janeiro de 2024.

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 113/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE Nº 221/2023.

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP Nº 3585/2024;

RESOLVE:

Art. 1º - Retificar a PORTARIA SMGE N° 060/2024, referente à conceder gozo de licença 
prêmio/capacitaçao a titulo de licença prêmio do servidor MANOEL MESSIAS ALVES, 
ocupante do cargo de AUXILIAR MUNICIPAL- EM EXTINÇAO, matrícula 2010508, lotado 
na Secretaria Municipal de Obras Públicas.

Onde se lê: “Periodo de 21/01/2024 a 19/04/2024”

Leia-se: “Periodo de 23/01/2024 a 21/04/2024”

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. REGISTRADA, 
PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 29 de janeiro 2024.

THAIS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 114/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE Nº 221/2023.

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP 3585/2024 e Ofício 
Nº012/DAF/SMOP/2024;

RESOLVE:
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Art. 1º - Conceder gozo de licença prêmio/capacitação a título de licença prêmio, ao(s) 
servidor(es) abaixo relacionado(s):

PERÍODO DIAS QUINQUÊNIO SERVIDOR MATRIC. LOTAÇÃO

25/10/2023 a

22/01/2024
90 2013/2018

MANOEL

MESSIAS 
ALVES

2010508 SMOP

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Segunda-feira, 29 de janeiro de 2024.

THAIS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 118/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE Nº 221/2023.

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP Nº 6120/2024 e 
Ofício Nº 035/2024/DAF/SOPDC;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder gozo de licença prêmio/capacitação a título de licença prêmio, ao(s) 
servidor(es) abaixo relacionado(s):

PERÍODO DIAS QUINQUÊNIO SERVIDOR MATRIC. LOTAÇÃO

25/01/2024 a

23/02/2024
30 2018/2023

JESUE DE

ALMEIDA CRUZ
2584966 SOPDC

01/02/2024 a

01/03/2024
30 2016/2021

THIAGO

PATRICIO
4874805 SOPDC

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Terça-feira, 30 de janeiro de 2024.

THAIS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 039/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 

SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo nº 88119/2024 

RESOLVE: 

Art. 1º- Deferir Licença para Capacitação a título de licença prêmio somente para gozo, 
quinquênio(s) 2018/2023 ao(a) servidor(a) DEBORAH MARIA VIANA MAGALHAES DA 
SILVA, ocupante do cargo de PROFISSIONAL DE NIVEL MEDIO , matrícula 2974763, 
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 
E DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Sexta-feira, 12 de Janeiro de 2024. 

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 058/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo nº 88936/2024. 

RESOLVE: 

Art. 1º- Deferir Licença para Capacitação a título de licença prêmio somente para 
gozo, quinquênio(s) 2018/2023, ao(a) servidor(a) MARILEIA CANAVARROS DE SOUZA, 
ocupante do cargo de TECNICO EM CONTABILIDADE - EM EXTINÇÃO, matrícula 
4849121, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Quarta-feira, 17 de Janeiro de 2024. 

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 063/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo nº 89168/2024. 

RESOLVE: 

Art. 1º- Deferir Licença para Capacitação a título de licença prêmio somente para 
gozo, quinquênio(s) 2018/2023, ao(a) servidor(a) LUZINETE NERCIA VIEIRA DA SILVA, 
ocupante do cargo de AGENTE DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO - NÍVEL SUPERIOR, 
matrícula 4007410, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA E 
DEFESA CIVIL. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Quarta-feira, 17 de Janeiro de 2024. 

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 064/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo nº 89358/2024 

RESOLVE: 

Art. 1º- Deferir Licença para Capacitação a título de licença prêmio somente para gozo, 
quinquênio(s) 2018/2023 ao(a) servidor(a) ANDREA ELOIZE COUTO SILVA, ocupante 
do cargo de AUXILIAR MUNICIPAL- EM EXTINÇAO , matrícula 2974050, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Quinta-feira, 18 de Janeiro de 2024. 

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 066/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo nº 89296/2024. 

RESOLVE: 

Art. 1º- Deferir Licença para Capacitação a título de licença prêmio somente para gozo, 
quinquênio(s) 2018/2023, ao(a) servidor(a) MARCO ANTONIO SOUZA DOS SANTOS, 
ocupante do cargo de AUXILIAR MUNICIPAL - EM EXTINÇÃO, matrícula 2571409, 
lotado(a) na CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Quinta-feira, 18 de Janeiro de 2024. 

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 077/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo nº 89412/2024 

RESOLVE: 

Art. 1º- Deferir Licença para Capacitação a título de licença prêmio somente para gozo, 
quinquênio(s) 2018/2023 ao(a) servidor(a) EDVAL ALVES RIBEIRO, ocupante do cargo 
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de PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR, matrícula 4849541, lotado(a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA E ESPORTE E LAZER. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Sexta-feira, 19 de Janeiro de 2024. 

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 081/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo nº 89471/2024 

RESOLVE: 

Art. 1º- Deferir Licença para Capacitação a título de licença prêmio somente para 
gozo, quinquênio(s) 2013/2023 ao(a) servidor(a) KISSILA DANIEL MIRANDA GOMES, 
ocupante do cargo de PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR, matrícula 4849530, 
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ESPORTE E LAZER. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Segunda-feira, 22 de Janeiro de 2024. 

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

PORTARIA SMGE N° 097/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo nº 89533/2024 

RESOLVE: 

Art. 1º- Deferir Licença para Capacitação a título de licença prêmio somente para 
gozo, quinquênio(s) 2003/2008, 2008/2013, 2013/2018, 2018/2023 ao(a) servidor(a) 
JOVERSINO PEDRO ANACLETO, ocupante do cargo de AUXILIAR MUNICIPAL- EM 
EXTINÇAO, matrícula 2567148, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Quinta-feira, 25 de Janeiro de 2024. 

THAÍS CAROLINA SCHUTZ VARANDA

Secretária Adjunta de Gestão

Secretaria Adjunta Especial de Licitações e 
Contratos

II AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2024/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101.012/2023

O município de Cuiabá, através da Empresa Cuiabana de Zeladoria e Serviços Urbanos, 
vem a público informar a prorrogação de abertura do Pregão Eletrônico nº 002/2024/
PMC, cujo objeto cujo objeto o “Contratação de pessoa jurídica especializada para 
locação de equipamentos de iluminação pública que deverão ser instalados, operados 
e mantidos pela proponente no parque de iluminação pública do município de cuiabá, 
com possibilidade de versão da titularidade dos equipamentos para o município, 
sem custo adicional, ao final do prazo da locação”. Informamos que será prorrogada 
a abertura para o dia 16 de fevereiro de 2024 às 10:30 (dez horas e trinta minutos) 
Horário de Brasília.

Outras informações e edital completo poderão ser retiradas no site da Prefeitura 
Municipal de Cuiabá no site http://licitacao.cuiaba.mt.gov.br/licitacao/ e www.
bllcompras.org.br (BLL Compras).

Cuiabá, 30 de janeiro de 2024.

Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

I AVISO DE RESULTADO, ADJUDICAÇÃO e TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PARCIAL

 PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº. 036/2023/PMC

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SMGE neste ato representada pela Pregoeira 

designada pela Portaria SMGE nº 361/2023, divulgada no Diário Gazeta Municipal de 
Cuiabá no dia 07 de março de 2023, torna público para conhecimento dos interessados 
o RESULTADO PARCIAL da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº.
036/2023/PMC, processo administrativo nº 050.215/2023, que tem como objeto
o “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CUIABÁ, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS”

Carlene de Paula Silva

Pregoeira

De acordo:

Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

Neste ato, também, a Secretária da SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SMGE, no 
uso de suas atribuições ADJUDICA e HOMOLOGA, nos termos do artigo 4º, XXII, da Lei 
Federal nº 10.520/2002, conforme se apresenta abaixo:

EMPRESAS CNPJ’S LOTES
VALOR 
TOTAL

COMERCIAL LUAR EIRELI -EPP 02.545.557/0001-33
35, 49, 
58, 60, 

61

R$ 
39.640,97

ELO COMERCIAL LTDA 50.974.116/0001-08 39, 40 R$ 1.096,20

MARIA JOSE DOS REIS NETO 10.226.940/0001-57 11 e 12 
R$ 

207.360,89

M. DA GUIA FERREIRA 
MENDES LTDA

51.995.377/0002-40
01, 05, 
14, 50, 

56

R$ 
14.954,65

TREVO DISTRIBUIDORA E 
INDUSTRIA DE PAPEIS EIRELI 

- ME 
09.644.019/0001-45 30, 45 R$ 1.144,35

 Cuiabá/MT, 30 de janeiro de 2024.

Ellaine Cristina Ferreira Mendes 

Secretária Municipal de Gestão - SMGE

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 006/2024

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) 
EDILENE DE SOUZA MACHADO, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 444481 
SSP/MT e do CPF nº. XXX.743.811-XX denominado simplesmente CONTRATANTE 
e a empresa COMERCIAL CMX DE ALIMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ/MF nº. 
09.542.453/0001-14, com sede na AV. MANOEL JOSE DE ARRUDA– GALPÃO 02, nº 
238, CEP: 78025-190, FONE: (65) 9.9621-2499, E-MAIL: cmxcbalicita@hotmail.com, 
representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr(ª). MÁRIO MARCIO 
UEMURA MEIRA, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 11.149431-0 SSP MT, 
CPF/MF n.º 858.844.301-59, doravante denominada FORNECEDORA, considerando o 
resultado da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS 
Nº. 035/2023/PMC/FUNED do Processo Administrativo 60.652/2023 RESOLVE registrar 
os preços, nas quantidades estimadas anual, de acordo com a classificação por ela 
alcançada do LOTE, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº. 10.520/2002; Decreto 10.024/2019, Decretos Municipais n° 5.011 
de 21 de fevereiro de 2011; 5.456/2014 de 24 de fevereiro de 2014 e subsidiariamente 
pela Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de Preços (SRP) para a futura e eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios 
(Hortifrutigranjeiros), sob demanda, para atender ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) do Município de Cuiabá/MT para o ano letivo de 2023/2024, conforme 
cardápio definido pela equipe técnica da Coordenadoria de Alimentação Escolar (CNE/
SME), no Apêndice.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA E SUA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses 
a partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a vigência 
de 12 (doze) meses.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
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Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no Site 
da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço no 
link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que 
este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade 
do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, sempre 
que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) detentora(s) da 
ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que 
verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado à 
época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os 

requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da 
Lei nº 8.666, de 1993.

2.11 O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Gestão, 
através da Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos no seu aspecto 
operacional e à Procuradoria Geral do Município nas questões legais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

O prazo de entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento.

Os produtos deverão ser entregues no Armazém do PNAE de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida, no período vespertino, a partir 
das 06:00 horas, sendo o horário máximo de chegada às 07:00 horas, ou conforme 
solicitação da CNE/SME, não sendo permitido atrasos, ou quando e conforme o 
solicitado pela Coordenadoria de Nutrição Escolar, de acordo com a necessidade 
de consumo da rede em quantidades especificadas pela Ordem de Fornecimento de 
Materiais e Serviços Emitida, com endereço situado na BR 364, Nº 9650, Bairro São 
Francisco (Referência: Entre a COPAGÁS e o CISC COXIPÓ), Cuiabá/MT. Telefones: (65) 
3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171; E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br.

Secretaria: Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá – Almoxarifado Central

Endereço: BR 364, nº 9.650, (Av. Fernando Correa da Costa) Bairro São Francisco 
(Referência: Entre a COPAGÁS e o Policia CISC COXIPÓ). Cuiabá/MT

Telefone(s): (65) 3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171

Contato: (65) 3645-6575 Maria Antônia (Coordenadora) ou Jorginho (Diretor de 
Patrimônio) 

E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br ou cap.educacao@sme.cuiaba.
mt.gov.br

4.2.1 Em caso de alteração ou mudança no endereço, fica a Administração responsável 
por informar a contratada de tais alterações, não sendo esta modificação motivo 
por parte da licitante vencedora, para a não entrega dos produtos adjudicados. Tais 
alterações não gerarão nenhum ônus para a Administração.

Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas 
no edital/ata/contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora 
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para substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, 
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

Os produtos alimentícios a serem adquiridos deverão atender ao disposto na legislação 
de alimentos estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
Ministério da Saúde (MS), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

As embalagens dos produtos alimentícios deverão atender às legislações pertinentes 
e às seguintes características:

4.5.1. Atóxicas, íntegras, resistentes ao transporte e manuseio, de primeiro uso; 
sem orifícios, defeitos, sinais de sujidades, manchas ou problemas na vedação, que 
permitam o acondicionamento do produto em sua integralidade mantendo suas 
características originais. As marcações obrigatórias de rotulagem, quando aplicável, 
devem ser impressas de forma indelével.

4.5.2. As embalagens dos ovos devem estar íntegras e conter identificação de acordo 
com a legislação vigente.

Reforça-se ainda que é de responsabilidade do fornecedor:

A garantia pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados, em 
conformidade com a legislação em vigor;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive a 
nutricional, caso se aplique;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer; 

As especificações e critérios técnicos particulares de cada produto são complementares 
às normas gerais aqui explicitadas.

De acordo com a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990: “é configurado como 
crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda 
por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprios ao 
consumo” (artigo 7º, incisos III e IX). Esta norma também é válida para produtos cuja 
não conformidade seja detectada posteriormente à entrega, no momento do uso, por 
exemplo.

Serão aceitos, no momento da entrega, apenas os gêneros alimentícios com 
características que estejam de acordo com as especificações descritas neste 
instrumento.

Não serão computados nas quantidades entregues, os produtos que forem 
considerados de segunda linha ou impróprios para o consumo, sendo devolvidos ao 
fornecedor se solicitado.

Visando a manutenção da qualidade, da regularidade e da segurança alimentar 
dos produtos, o fornecedor deverá realizar entregas de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida.

Os gêneros alimentícios poderão ser solicitados semanal, quinzenal, mensalmente ou 
conforme a necessidade da CNE.

Caberá ao fornecedor o descarregamento dos gêneros alimentícios no ato da entrega, 
devendo, este possuir pessoal capacitado e em quantidade suficiente para tal serviço.

O motorista responsável pela entrega dos gêneros alimentícios no Armazém do PNAE 
deverá ter ao menos um auxiliar para descarregamento dos produtos.

As pessoas responsáveis pela entrega dos gêneros alimentícios (motoristas/auxiliares) 
deverão apresentar comportamento idôneo e compatível com a atividade exercida de 
manipulador de alimentos obedecendo aos requisitos de higiene e saúde dispostos nas 
legislações pertinentes, como a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004.

Conforme RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, os responsáveis pela entrega 
dos gêneros alimentícios deverão portar carteira sanitária atualizada que poderá ser 
solicitada a qualquer momento pela CNE.

Os motoristas e auxiliares deverão apresentar-se limpos, com calça comprida, sapato 
fechado, camisa/camiseta fechada, proteção para o cabelo (rede, gorro ou boné), com 
luvas quando necessário e com identificação como crachá ou uniforme.

É de responsabilidade do CONTRATADO comunicar ao CONTRATANTE, qualquer 
problema ocorrido na execução do objeto do contrato bem como atender aos chamados 
do CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução 
do objeto do contrato.

Na impossibilidade de fornecer os produtos dentro do prazo definido em Ordem de 
Fornecimento (OF), por motivos de força maior ou casos fortuitos, o fornecedor fica 
obrigado a comunicar e justificar por escrito à CNE, até 48 (quarenta e oito) horas 
depois do recebimento da OF, devendo garantir a sua entrega posteriormente conforme 
necessidade da CNE, independentemente da aplicação das sanções cabíveis, presentes 
neste instrumento.

A CNE poderá realizar visita técnica aos fornecedores do PAE, para verificar as condições 
higiênicas e sanitárias do local de produção, distribuição e/ou armazenamento dos 
produtos, durante a vigência dos contratos.

Com base nas orientações da Portaria CVS-5/13, de 09 de abril de 2013 e na Resolução 
RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano devem garantir a 
integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e deterioração dos produtos.

Fica vedado o transporte de alimentos e substâncias estranhas que possam contaminá-
los ou corrompê-los em um mesmo compartimento do veículo, em especial de produtos 
com qualquer grau de potencial tóxico.

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contêm os alimentos.

O veículo não deve apresentar qualquer evidência de pragas e vetores tais como fezes, 

ninho e outros.

O veículo, os recipientes que transportam alimentos e os materiais utilizados para 
proteção e fixação da carga (cordas, encerados, plásticos e outros) não devem 
constituir fonte de contaminação ou dano para o produto e devem ser mantidos em 
perfeito estado de conservação e higiene.

A carga e/ou descarga não devem representar risco de contaminação, dano ou 
deterioração do produto e/ou matéria-prima alimentar.

Nenhum alimento deve ser transportado em contato direto com o piso do veículo.

Os veículos de transporte poderão ser avaliados quanto às condições higiênico-
sanitárias periodicamente por servidores habilitados da CNE.

O tipo de veículo e temperaturas de transporte que atendem às especificações deste 
edital devem seguir as recomendações abaixo:

Para os HORTIFRUTIGRANJEIROS, o transporte deverá ser à temperatura ambiente, em 
veículos dotados de cobertura para proteção da carga ou em caminhão baú de forma 
que os produtos fiquem protegidos de chuva, pó, fagulhas entre outros e de modo que 
garanta a imobilidade dos recipientes/embalagens para assegurar a integridade dos 
produtos.

Do Valor:

ITEM EMPRESA DESCRIÇÃO QUANT UNID VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA

20

COMERCIAL CMX 
DE ALIMENTOS 
EIRELI – CNPJ Nº 
09.542.453/0001-14

LARANJA PERA 
De primeira linha, 
in natura, categoria 
extra, com coloração 
que varia do verde ao 
verde-alaranjado (de C1 
à C3), fresca, compacta 
e firme, apresentando 
coloração e formato 
uniformes. A casca e 
a polpa deverão estar 
intactas e firmes. 
Acondicionadas em 
sacos de material 
atóxico tipo “Raschel”, 
com aproximadamente 
20,0Kg, que garantam a 
integridade das frutas.

692.005 KG R$ 3,98 R$ 2.754.179,90 IN NATURA

VALOR TOTAL>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> R$ 2.754.179,90

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. O descumprimento das obrigações e demais condições previstas no contrato, 
sujeitará a contratada ao pagamento de multa de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, conforme determina 
o art. 86 da Lei 8.666/93, sem exclusão das demais penalidades previstas no Art. 87
da Lei 8.666/83.

5.2 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar 
dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a assinar o Contrato ou deixar de 
retirar a Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de 
entregar toda a documentação exigida para a celebração do contrato, ou apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos (no caso de pregão), sem prejuízos das multas previstas no contrato e demais 
cominações legais.

5.3. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
contratada as seguintes penalidades:

5.3.1. Notificação: A Notificação consiste em uma comunicação formal ao fornecedor, 
relatando o descumprimento parcial ou total do objeto da contratação, notificando que, 
em caso de reincidência, a sanção mais elevada poderá ser aplicada. 

5.3.2. Advertência: A sanção de advertência se dará após a aplicação de 03 (três) 
notificações. Será instaurado processo administrativo sancionador advertindo 
ao contratado sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula 
contratual ou execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a 
impropriedade.

5.3.3. Multa: A sanção de multa tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará após 
a execução de 03 (três) advertências formais ou quando houver atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação contratual, e em decorrência da inexecução parcial ou total 
do objeto da contratação, nos termos do art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo 
garantida ao contrato a prévia defesa. 

5.3.3.1. Cabível a aplicação da multa contratual de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato, após a execução de três advertências, sendo garantida ao contratado ampla 
defesa.

5.3.3.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, 
conforme § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3.3.3. As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a Contratante.

5.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos:

5.3.4.1. A sanção de suspensão temporária de participar em licitações suspende o 
direito dos fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos 
no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção, por prazo não 
superior a 02 anos.
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5.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da Lei 
n.º 8666/63. A declaração de inidoneidade impossibilitará o fornecedor ou interessado 
de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da
Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

5.3.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cuiabá pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem Prejuízo das multas cabíveis no contrato e das demais cominações 
legais: A aplicação do impedimento de licitar, contratar com a Administração Pública e 
descredenciamento de participar das licitações, previsto neste item, são concomitantes.

5.4. A aplicação desta sanção é de competência exclusiva do Secretário Municipal, 
podendo a reabilitação ser requerida após o prazo mínimo de 02 (dois) anos de sua 
aplicação.

5.5. Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.6. A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato 
caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1. As obrigações da contratada constam no item 12 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- SME:

7.1. As obrigações do contratante constam no item 13 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

8.2 As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.3 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Administração.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 23 de janeiro de 2024.

CONTRATANTE:

______________________________

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME

EDILENE DE SOUZA MACHADO

CPF: XXX.743.811-XX

RG: 444481 SSP/MT

FORNECEDORA:

______________________________

Empresa: COMERCIAL CMX DE ALIMENTOS EIRELI 

CNPJ: 09.542.453/0001-14

Representante: MÁRIO MARCIO UEMURA MEIRA 

CPF: 858.844.301-59 RG: 11.149431-0 SSP MT

TESTEMUNHAS:

_____________________   _____________________

Nome: RG:    CPF:  Nome: RG: CPF: 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 006/2024

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) 
EDILENE DE SOUZA MACHADO, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 444481 
SSP/MT e do CPF nº. XXX.743.811-XX denominado simplesmente CONTRATANTE e 
a empresa FRUTA SUL COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF nº. 10.264.502/0001-83, com sede na Avenida Ribeirão Preto, N. 15, Quadra 

A, Cidade: Cuiabá/MT, E-mail: frutasul@hotmail.com, Tel.: (65) 3052-0090 representada 
neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr(ª). RICARDO VICENTE SOHN, 
portador(a) da Carteira de Identidade n.º 1432534-9 SSP/MT, CPF/MF n.º XXX.774.311-
XX, doravante denominada FORNECEDORA, considerando o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 035/2023/PMC/
FUNED do Processo Administrativo 60.652/2023 RESOLVE registrar os preços, nas 
quantidades estimadas anual, de acordo com a classificação por ela alcançada do 
LOTE, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei nº. 10.520/2002; Decreto 10.024/2019, Decretos Municipais n° 5.011 de 21 de 
fevereiro de 2011; 5.456/2014 de 24 de fevereiro de 2014 e subsidiariamente pela Lei 
Nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de Preços (SRP) para a futura e eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios 
(Hortifrutigranjeiros), sob demanda, para atender ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) do Município de Cuiabá/MT para o ano letivo de 2023/2024, conforme 
cardápio definido pela equipe técnica da Coordenadoria de Alimentação Escolar (CNE/
SME), no Apêndice.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA E SUA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses 
a partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a vigência 
de 12 (doze) meses.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no Site 
da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço no 
link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que 
este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade 
do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, sempre 
que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) detentora(s) da 
ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que 
verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado à 
época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.
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2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da 
Lei nº 8.666, de 1993.

2.11 O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Gestão, 
através da Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos no seu aspecto 
operacional e à Procuradoria Geral do Município nas questões legais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

O prazo de entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento.

Os produtos deverão ser entregues no Armazém do PNAE de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida, no período vespertino, a partir 
das 06:00 horas, sendo o horário máximo de chegada às 07:00 horas, ou conforme 
solicitação da CNE/SME, não sendo permitido atrasos, ou quando e conforme o 
solicitado pela Coordenadoria de Nutrição Escolar, de acordo com a necessidade 
de consumo da rede em quantidades especificadas pela Ordem de Fornecimento de 
Materiais e Serviços Emitida, com endereço situado na BR 364, Nº 9650, Bairro São 
Francisco (Referência: Entre a COPAGÁS e o CISC COXIPÓ), Cuiabá/MT. Telefones: (65) 
3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171; E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br.

Secretaria: Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá – Almoxarifado Central

Endereço: BR 364, nº 9.650, (Av. Fernando Correa da Costa) Bairro São Francisco 
(Referência: Entre a COPAGÁS e o Policia CISC COXIPÓ). Cuiabá/MT

Telefone(s): (65) 3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171

Contato: (65) 3645-6575 Maria Antônia (Coordenadora) ou Jorginho (Diretor de 
Patrimônio) 

E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br ou cap.educacao@sme.cuiaba.
mt.gov.br

4.2.1 Em caso de alteração ou mudança no endereço, fica a Administração responsável 
por informar a contratada de tais alterações, não sendo esta modificação motivo 
por parte da licitante vencedora, para a não entrega dos produtos adjudicados. Tais 
alterações não gerarão nenhum ônus para a Administração.

Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas 
no edital/ata/contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora 
para substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, 
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

Os produtos alimentícios a serem adquiridos deverão atender ao disposto na legislação 
de alimentos estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
Ministério da Saúde (MS), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

As embalagens dos produtos alimentícios deverão atender às legislações pertinentes 
e às seguintes características:

4.5.1. Atóxicas, íntegras, resistentes ao transporte e manuseio, de primeiro uso; 
sem orifícios, defeitos, sinais de sujidades, manchas ou problemas na vedação, que 
permitam o acondicionamento do produto em sua integralidade mantendo suas 
características originais. As marcações obrigatórias de rotulagem, quando aplicável, 
devem ser impressas de forma indelével.

4.5.2. As embalagens dos ovos devem estar íntegras e conter identificação de acordo 
com a legislação vigente.

Reforça-se ainda que é de responsabilidade do fornecedor:

A garantia pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados, em 
conformidade com a legislação em vigor;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive a 
nutricional, caso se aplique;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer; 

As especificações e critérios técnicos particulares de cada produto são complementares 
às normas gerais aqui explicitadas.

De acordo com a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990: “é configurado como 
crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda 
por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprios ao 
consumo” (artigo 7º, incisos III e IX). Esta norma também é válida para produtos cuja 
não conformidade seja detectada posteriormente à entrega, no momento do uso, por 
exemplo.

Serão aceitos, no momento da entrega, apenas os gêneros alimentícios com 
características que estejam de acordo com as especificações descritas neste 
instrumento.

Não serão computados nas quantidades entregues, os produtos que forem 
considerados de segunda linha ou impróprios para o consumo, sendo devolvidos ao 
fornecedor se solicitado.

Visando a manutenção da qualidade, da regularidade e da segurança alimentar 
dos produtos, o fornecedor deverá realizar entregas de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida.

Os gêneros alimentícios poderão ser solicitados semanal, quinzenal, mensalmente ou 
conforme a necessidade da CNE.

Caberá ao fornecedor o descarregamento dos gêneros alimentícios no ato da entrega, 
devendo, este possuir pessoal capacitado e em quantidade suficiente para tal serviço.

O motorista responsável pela entrega dos gêneros alimentícios no Armazém do PNAE 
deverá ter ao menos um auxiliar para descarregamento dos produtos.

As pessoas responsáveis pela entrega dos gêneros alimentícios (motoristas/auxiliares) 
deverão apresentar comportamento idôneo e compatível com a atividade exercida de 
manipulador de alimentos obedecendo aos requisitos de higiene e saúde dispostos nas 
legislações pertinentes, como a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004.

Conforme RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, os responsáveis pela entrega 
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dos gêneros alimentícios deverão portar carteira sanitária atualizada que poderá ser 
solicitada a qualquer momento pela CNE.

Os motoristas e auxiliares deverão apresentar-se limpos, com calça comprida, sapato 
fechado, camisa/camiseta fechada, proteção para o cabelo (rede, gorro ou boné), com 
luvas quando necessário e com identificação como crachá ou uniforme.

É de responsabilidade do CONTRATADO comunicar ao CONTRATANTE, qualquer 
problema ocorrido na execução do objeto do contrato bem como atender aos chamados 
do CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução 
do objeto do contrato.

Na impossibilidade de fornecer os produtos dentro do prazo definido em Ordem de 
Fornecimento (OF), por motivos de força maior ou casos fortuitos, o fornecedor fica 
obrigado a comunicar e justificar por escrito à CNE, até 48 (quarenta e oito) horas 
depois do recebimento da OF, devendo garantir a sua entrega posteriormente conforme 
necessidade da CNE, independentemente da aplicação das sanções cabíveis, presentes 
neste instrumento.

A CNE poderá realizar visita técnica aos fornecedores do PAE, para verificar as condições 
higiênicas e sanitárias do local de produção, distribuição e/ou armazenamento dos 
produtos, durante a vigência dos contratos.

Com base nas orientações da Portaria CVS-5/13, de 09 de abril de 2013 e na Resolução 
RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano devem garantir a 
integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e deterioração dos produtos.

Fica vedado o transporte de alimentos e substâncias estranhas que possam contaminá-
los ou corrompê-los em um mesmo compartimento do veículo, em especial de produtos 
com qualquer grau de potencial tóxico.

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contêm os alimentos.

O veículo não deve apresentar qualquer evidência de pragas e vetores tais como fezes, 
ninho e outros.

O veículo, os recipientes que transportam alimentos e os materiais utilizados para 
proteção e fixação da carga (cordas, encerados, plásticos e outros) não devem 
constituir fonte de contaminação ou dano para o produto e devem ser mantidos em 
perfeito estado de conservação e higiene.

A carga e/ou descarga não devem representar risco de contaminação, dano ou 
deterioração do produto e/ou matéria-prima alimentar.

Nenhum alimento deve ser transportado em contato direto com o piso do veículo.

Os veículos de transporte poderão ser avaliados quanto às condições higiênico-
sanitárias periodicamente por servidores habilitados da CNE.

O tipo de veículo e temperaturas de transporte que atendem às especificações deste 
edital devem seguir as recomendações abaixo:

Para os HORTIFRUTIGRANJEIROS, o transporte deverá ser à temperatura ambiente, em 
veículos dotados de cobertura para proteção da carga ou em caminhão baú de forma 
que os produtos fiquem protegidos de chuva, pó, fagulhas entre outros e de modo que 
garanta a imobilidade dos recipientes/embalagens para assegurar a integridade dos 
produtos.

Do Valor:

ITEM EMPRESA DESCRIÇÃO QUANT UNID
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

MARCA

16

FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 
LTDA ME – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

CENOURA De 
primeira linha, in 
natura, categoria 
I, de variedade 
Nantes ou 
Brasília; sem 
ramas, fresca, 
compacta 
e firme, 
apresentando 
coloração 
e formato 
uniformes. 
Ausência 
também de 
ombro verde 
ou roxo. 
Acondicionadas 
em caixas que 
garantam a 
integridade das 
hortaliças.

81.934 KG R$ 5,25
R$ 
430.153,50

IN 
NATURA

31

FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 
LTDA ME – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

PIMENTA DE 
CHEIRO De 
primeira linha, 
in natura, 
de formato 
alongado ou 
triangular, 
frutos lisos, 
de coloração 
uniforme verde 
clara. Aroma 
característico. 
Acondicionados 
em caixas de 
polietileno 
vazadas que 
garantam a 
integridade das 
hortaliças.

8.217 KG R$ 22,02
 R$ 
180.938,34 

IN 
NATURA

38

FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 
LTDA ME – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

TANGERINA 
PONKAN De 
primeira linha, 
in natura, 
categoria extra, 
com formato 
arredondado 
com 
achatamento 
nos pólos, 
com coloração 
que varia do 
verde-alaranjado 
ao laranja (de 
C2 à C3), fresca, 
compacta e 
firme, devendo 
ser bem 
desenvolvida, 
apresentando 
coloração 
e formato 
uniformes. 
Acondicionadas 
em caixas de 
polietileno 
vazadas que 
garantam a 
integridade das 
frutas.

83.375 KG R$ 5,49
R$ 
457.728,75

IN 
NATURA

VALOR TOTAL>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> R$ 1.068.820,59

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. O descumprimento das obrigações e demais condições previstas no contrato, 
sujeitará a contratada ao pagamento de multa de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, conforme determina 
o art. 86 da Lei 8.666/93, sem exclusão das demais penalidades previstas no Art. 87
da Lei 8.666/83.

5.2 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar 
dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a assinar o Contrato ou deixar de 
retirar a Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de 
entregar toda a documentação exigida para a celebração do contrato, ou apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos (no caso de pregão), sem prejuízos das multas previstas no contrato e demais 
cominações legais.

5.3. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
contratada as seguintes penalidades:

5.3.1. Notificação: A Notificação consiste em uma comunicação formal ao fornecedor, 
relatando o descumprimento parcial ou total do objeto da contratação, notificando que, 
em caso de reincidência, a sanção mais elevada poderá ser aplicada. 

5.3.2. Advertência: A sanção de advertência se dará após a aplicação de 03 (três) 
notificações. Será instaurado processo administrativo sancionador advertindo 
ao contratado sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula 
contratual ou execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a 
impropriedade.

5.3.3. Multa: A sanção de multa tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará após 
a execução de 03 (três) advertências formais ou quando houver atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação contratual, e em decorrência da inexecução parcial ou total 
do objeto da contratação, nos termos do art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo 
garantida ao contrato a prévia defesa. 

5.3.3.1. Cabível a aplicação da multa contratual de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato, após a execução de três advertências, sendo garantida ao contratado ampla 
defesa.

5.3.3.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, 
conforme § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3.3.3. As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a Contratante.

5.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos:

5.3.4.1. A sanção de suspensão temporária de participar em licitações suspende o 
direito dos fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos 
no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção, por prazo não 
superior a 02 anos.

5.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da Lei 
n.º 8666/63. A declaração de inidoneidade impossibilitará o fornecedor ou interessado 
de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da
Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

5.3.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cuiabá pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem Prejuízo das multas cabíveis no contrato e das demais cominações 
legais: A aplicação do impedimento de licitar, contratar com a Administração Pública e 
descredenciamento de participar das licitações, previsto neste item, são concomitantes.

5.4. A aplicação desta sanção é de competência exclusiva do Secretário Municipal, 
podendo a reabilitação ser requerida após o prazo mínimo de 02 (dois) anos de sua 
aplicação.

5.5. Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
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decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.6. A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato 
caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1. As obrigações da contratada constam no item 12 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- SME:

7.1. As obrigações do contratante constam no item 13 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

8.2 As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.3 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Administração.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 23 de janeiro de 2024.

CONTRATANTE:

______________________________

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME

EDILENE DE SOUZA MACHADO

CPF: XXX.743.811-XX

RG: 444481 SSP/MT

FORNECEDORA:

______________________________

Empresa: FRUTA SUL COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA

CNPJ: 10.264.502/0001-83

Representante: RICARDO VICENTE SOHN

CPF: XXX.774.311-XX

RG: 1432534-9 SSP/MT

TESTEMUNHAS:

_____________________   _____________________

Nome: RG:    CPF:  Nome: RG: CPF: 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 006/2024

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) 
EDILENE DE SOUZA MACHADO, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 444481 
SSP/MT e do CPF nº. XXX.743.811-XX denominado simplesmente CONTRATANTE 
e a empresa AHS COMERCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, 
inscrita no CNPJ/MF nº. 37.152.127/0001-36, com sede na AV. SAO SEBASTIAO, 
SALA A QUADRA 02 LOTE 22 A 25, Telefone Celular: 65.99918-9699, Telefone Fixo: 
65.99918-9699, E-mail: comercialahs@gmail.com, representada neste ato pelo 
seu(sua) Representante Legal, Sr(ª). ANDRÉ HENRIQUE ACEL SILVA, portador(a) da 
Carteira de Identidade n.º 1830796-5 SSP/MT, CPF/MF n.º XXX.170.941-XX, doravante 
denominada FORNECEDORA, considerando o resultado da licitação na modalidade 
de PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 035/2023/PMC/FUNED do 
Processo Administrativo 60.652/2023 RESOLVE registrar os preços, nas quantidades 
estimadas anual, de acordo com a classificação por ela alcançada do LOTE, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório, e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
10.520/2002; Decreto 10.024/2019, Decretos Municipais n° 5.011 de 21 de fevereiro de 
2011; 5.456/2014 de 24 de fevereiro de 2014 e subsidiariamente pela Lei Nº 8.666/93 
e alterações posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de Preços (SRP) para a futura e eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios 

(Hortifrutigranjeiros), sob demanda, para atender ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) do Município de Cuiabá/MT para o ano letivo de 2023/2024, conforme 
cardápio definido pela equipe técnica da Coordenadoria de Alimentação Escolar (CNE/
SME), no Apêndice.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA E SUA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses 
a partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a vigência 
de 12 (doze) meses.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no Site 
da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço no 
link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que 
este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade 
do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, sempre 
que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) detentora(s) da 
ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que 
verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado à 
época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:
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2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da 
Lei nº 8.666, de 1993.

2.11 O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Gestão, 
através da Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos no seu aspecto 
operacional e à Procuradoria Geral do Município nas questões legais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

O prazo de entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento.

Os produtos deverão ser entregues no Armazém do PNAE de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida, no período vespertino, a partir 
das 06:00 horas, sendo o horário máximo de chegada às 07:00 horas, ou conforme 
solicitação da CNE/SME, não sendo permitido atrasos, ou quando e conforme o 
solicitado pela Coordenadoria de Nutrição Escolar, de acordo com a necessidade 
de consumo da rede em quantidades especificadas pela Ordem de Fornecimento de 
Materiais e Serviços Emitida, com endereço situado na BR 364, Nº 9650, Bairro São 
Francisco (Referência: Entre a COPAGÁS e o CISC COXIPÓ), Cuiabá/MT. Telefones: (65) 
3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171; E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br.

Secretaria: Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá – Almoxarifado Central

Endereço: BR 364, nº 9.650, (Av. Fernando Correa da Costa) Bairro São Francisco 
(Referência: Entre a COPAGÁS e o Policia CISC COXIPÓ). Cuiabá/MT

Telefone(s): (65) 3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171

Contato: (65) 3645-6575 Maria Antônia (Coordenadora) ou Jorginho (Diretor de 
Patrimônio) 

E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br ou cap.educacao@sme.cuiaba.
mt.gov.br

4.2.1 Em caso de alteração ou mudança no endereço, fica a Administração responsável 
por informar a contratada de tais alterações, não sendo esta modificação motivo 
por parte da licitante vencedora, para a não entrega dos produtos adjudicados. Tais 
alterações não gerarão nenhum ônus para a Administração.

Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas 
no edital/ata/contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora 
para substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, 
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

Os produtos alimentícios a serem adquiridos deverão atender ao disposto na legislação 
de alimentos estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
Ministério da Saúde (MS), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

As embalagens dos produtos alimentícios deverão atender às legislações pertinentes 
e às seguintes características:

4.5.1. Atóxicas, íntegras, resistentes ao transporte e manuseio, de primeiro uso; 
sem orifícios, defeitos, sinais de sujidades, manchas ou problemas na vedação, que 
permitam o acondicionamento do produto em sua integralidade mantendo suas 
características originais. As marcações obrigatórias de rotulagem, quando aplicável, 
devem ser impressas de forma indelével.

4.5.2. As embalagens dos ovos devem estar íntegras e conter identificação de acordo 
com a legislação vigente.

Reforça-se ainda que é de responsabilidade do fornecedor:

A garantia pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados, em 
conformidade com a legislação em vigor;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive a 
nutricional, caso se aplique;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer; 

As especificações e critérios técnicos particulares de cada produto são complementares 
às normas gerais aqui explicitadas.

De acordo com a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990: “é configurado como 
crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda 
por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprios ao 
consumo” (artigo 7º, incisos III e IX). Esta norma também é válida para produtos cuja 
não conformidade seja detectada posteriormente à entrega, no momento do uso, por 
exemplo.

Serão aceitos, no momento da entrega, apenas os gêneros alimentícios com 
características que estejam de acordo com as especificações descritas neste 
instrumento.

Não serão computados nas quantidades entregues, os produtos que forem 
considerados de segunda linha ou impróprios para o consumo, sendo devolvidos ao 
fornecedor se solicitado.

Visando a manutenção da qualidade, da regularidade e da segurança alimentar 
dos produtos, o fornecedor deverá realizar entregas de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida.

Os gêneros alimentícios poderão ser solicitados semanal, quinzenal, mensalmente ou 
conforme a necessidade da CNE.

Caberá ao fornecedor o descarregamento dos gêneros alimentícios no ato da entrega, 
devendo, este possuir pessoal capacitado e em quantidade suficiente para tal serviço.

O motorista responsável pela entrega dos gêneros alimentícios no Armazém do PNAE 
deverá ter ao menos um auxiliar para descarregamento dos produtos.

As pessoas responsáveis pela entrega dos gêneros alimentícios (motoristas/auxiliares) 
deverão apresentar comportamento idôneo e compatível com a atividade exercida de 
manipulador de alimentos obedecendo aos requisitos de higiene e saúde dispostos nas 
legislações pertinentes, como a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004.

Conforme RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, os responsáveis pela entrega 
dos gêneros alimentícios deverão portar carteira sanitária atualizada que poderá ser 
solicitada a qualquer momento pela CNE.

Os motoristas e auxiliares deverão apresentar-se limpos, com calça comprida, sapato 
fechado, camisa/camiseta fechada, proteção para o cabelo (rede, gorro ou boné), com 
luvas quando necessário e com identificação como crachá ou uniforme.

É de responsabilidade do CONTRATADO comunicar ao CONTRATANTE, qualquer 
problema ocorrido na execução do objeto do contrato bem como atender aos chamados 
do CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução 
do objeto do contrato.

Na impossibilidade de fornecer os produtos dentro do prazo definido em Ordem de 
Fornecimento (OF), por motivos de força maior ou casos fortuitos, o fornecedor fica 
obrigado a comunicar e justificar por escrito à CNE, até 48 (quarenta e oito) horas 
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depois do recebimento da OF, devendo garantir a sua entrega posteriormente conforme 
necessidade da CNE, independentemente da aplicação das sanções cabíveis, presentes 
neste instrumento.

A CNE poderá realizar visita técnica aos fornecedores do PAE, para verificar as condições 
higiênicas e sanitárias do local de produção, distribuição e/ou armazenamento dos 
produtos, durante a vigência dos contratos.

Com base nas orientações da Portaria CVS-5/13, de 09 de abril de 2013 e na Resolução 
RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano devem garantir a 
integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e deterioração dos produtos.

Fica vedado o transporte de alimentos e substâncias estranhas que possam contaminá-
los ou corrompê-los em um mesmo compartimento do veículo, em especial de produtos 
com qualquer grau de potencial tóxico.

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contêm os alimentos.

O veículo não deve apresentar qualquer evidência de pragas e vetores tais como fezes, 
ninho e outros.

O veículo, os recipientes que transportam alimentos e os materiais utilizados para 
proteção e fixação da carga (cordas, encerados, plásticos e outros) não devem 
constituir fonte de contaminação ou dano para o produto e devem ser mantidos em 
perfeito estado de conservação e higiene.

A carga e/ou descarga não devem representar risco de contaminação, dano ou 
deterioração do produto e/ou matéria-prima alimentar.

Nenhum alimento deve ser transportado em contato direto com o piso do veículo.

Os veículos de transporte poderão ser avaliados quanto às condições higiênico-
sanitárias periodicamente por servidores habilitados da CNE.

O tipo de veículo e temperaturas de transporte que atendem às especificações deste 
edital devem seguir as recomendações abaixo:

Para os HORTIFRUTIGRANJEIROS, o transporte deverá ser à temperatura ambiente, em 
veículos dotados de cobertura para proteção da carga ou em caminhão baú de forma 
que os produtos fiquem protegidos de chuva, pó, fagulhas entre outros e de modo que 
garanta a imobilidade dos recipientes/embalagens para assegurar a integridade dos 
produtos.

Do Valor:

ITEM EMPRESA DESCRIÇÃO QUANT UNID
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL MARCA

3

AHS COMERCIO 
E SERVIÇOS 
DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS 
EIRELI – CNPJ Nº 
37.152.127.0001-
36

ABOBRINHA VERDE De primeira 
linha, in natura, tipo extra, de 
variedade; “Menina Brasileira” 
ou “italiana”, com coloração 
verde clara, de tamanho médio a 
grande (peso entre 0,5 Kg e 1,0 
Kg). Acondicionadas em caixas 
que garantam a integridade dos 
vegetais.

53.227 KG R$ 5,05 R$ 268.796,35
IN 
NATURA

13

AHS COMERCIO 
E SERVIÇOS 
DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS 
EIRELI – CNPJ Nº 
37.152.127.0001-
36

BRÓCOLIS RAMOSO (JAPONES/
NINJA) De primeira linha, in natura, 
peso do maço (unidade) maior 
ou igual a 300g, com pedúnculo 
longo, com vários ramos, de 
coloração verde-média e botões 
florais graúdos de coloração 
verde-escura, limpo, fresco, com 
todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, apresentando 
coloração e formato uniformes. 
Maços (unidades) acondicionados 
individualmente em pacotes de 
polietileno, atóxico, transparentes 
e intactos e organizados em caixas 
de polietileno vazadas. Contendo 
no máximo 12 maços (unidades) 
por caixa para que seja garantida a 
integridade das hortaliças.

28.569 UN R$ 9,69 R$ 276.833,61
IN 
NATURA

23

AHS COMERCIO 
E SERVIÇOS 
DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS 
EIRELI – CNPJ Nº 
37.152.127.0001-
36

MANDIOCA De primeira linha, in 
natura, categoria extra, graúda, 
coloração da polpa branca 
(Pão), fresca, compacta e firme, 
apresentando coloração e formato 
uniformes. Acondicionadas em 
sacos de material atóxico tipo 
“Ráfia” que garantam a integridade 
dos tubérculos.

20.862 KG R$ 4,24 R$ 88.454,88
IN 
NATURA

27

AHS COMERCIO 
E SERVIÇOS 
DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS 
EIRELI – CNPJ Nº 
37.152.127.0001-
36

MELÃO COMUM De primeira linha, 
in natura, categoria extra, peso 
maior que 1,5Kg por unidade, 
de formato arredondado (oval), 
com coloração da casca amarela 
(variando entre amarelo-
esverdeada e amarelo-intensa). 
Apresentando coloração e 
formato uniformes. A casca e a 
polpa deverão estar intactas e 
firmes. Acondicionados em caixas 
contendo até 12 unidades de modo 
a garantir a integridade das frutas.

143.833 KG R$ 6,06 R$ 871.627,98
IN 
NATURA

34

AHS COMERCIO 
E SERVIÇOS 
DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS 
EIRELI – CNPJ Nº 
37.152.127.0001-
36

REPOLHO ROXO De primeira linha, 
in natura, categoria extra, com 
formato da “cabeça” redondo, com 
coloração roxa, peso maior que 
1,0Kg até 1,5Kg, limpo, fresco, sem 
cascas protetoras, com todas as 
partes comestíveis aproveitáveis, 
apresentando coloração e formato 
uniformes. Acondicionados em 
caixas de polietileno vazadas 
que garantam a integridade das 
hortaliças.

19.637 KG R$ 6,54 R$ 128.425,98
IN 
NATURA

VALOR TOTAL>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> R$ 1.634.138,80

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. O descumprimento das obrigações e demais condições previstas no contrato, 
sujeitará a contratada ao pagamento de multa de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, conforme determina 

o art. 86 da Lei 8.666/93, sem exclusão das demais penalidades previstas no Art. 87
da Lei 8.666/83.

5.2 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar 
dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a assinar o Contrato ou deixar de 
retirar a Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de 
entregar toda a documentação exigida para a celebração do contrato, ou apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos (no caso de pregão), sem prejuízos das multas previstas no contrato e demais 
cominações legais.

5.3. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
contratada as seguintes penalidades:

5.3.1. Notificação: A Notificação consiste em uma comunicação formal ao fornecedor, 
relatando o descumprimento parcial ou total do objeto da contratação, notificando que, 
em caso de reincidência, a sanção mais elevada poderá ser aplicada. 

5.3.2. Advertência: A sanção de advertência se dará após a aplicação de 03 (três) 
notificações. Será instaurado processo administrativo sancionador advertindo 
ao contratado sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula 
contratual ou execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a 
impropriedade.

5.3.3. Multa: A sanção de multa tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará após 
a execução de 03 (três) advertências formais ou quando houver atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação contratual, e em decorrência da inexecução parcial ou total 
do objeto da contratação, nos termos do art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo 
garantida ao contrato a prévia defesa. 

5.3.3.1. Cabível a aplicação da multa contratual de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato, após a execução de três advertências, sendo garantida ao contratado ampla 
defesa.

5.3.3.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, 
conforme § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3.3.3. As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a Contratante.

5.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos:

5.3.4.1. A sanção de suspensão temporária de participar em licitações suspende o 
direito dos fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos 
no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção, por prazo não 
superior a 02 anos.

5.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da Lei 
n.º 8666/63. A declaração de inidoneidade impossibilitará o fornecedor ou interessado 
de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da
Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

5.3.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cuiabá pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem Prejuízo das multas cabíveis no contrato e das demais cominações 
legais: A aplicação do impedimento de licitar, contratar com a Administração Pública e 
descredenciamento de participar das licitações, previsto neste item, são concomitantes.

5.4. A aplicação desta sanção é de competência exclusiva do Secretário Municipal, 
podendo a reabilitação ser requerida após o prazo mínimo de 02 (dois) anos de sua 
aplicação.

5.5. Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.6. A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato 
caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1. As obrigações da contratada constam no item 12 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- SME:

7.1. As obrigações do contratante constam no item 13 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

8.2 As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
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da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.3 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Administração.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 23 de janeiro de 2024.

CONTRATANTE:

______________________________

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME

EDILENE DE SOUZA MACHADO

CPF: XXX.743.811-XX

RG: 444481 SSP/MT

FORNECEDORA:

______________________________

Empresa: AHS COMERCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

CNPJ: 37.152.127/0001-36

Representante: ANDRÉ HENRIQUE ACEL SILVA

CPF: XXX.170.941-XX

RG: 1830796-5 SSP/MT

TESTEMUNHAS:

_____________________   _____________________

Nome: RG:    CPF:  Nome: RG: CPF: 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 006/2024

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) 
EDILENE DE SOUZA MACHADO, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 444481 
SSP/MT e do CPF nº. XXX.743.811-XX denominado simplesmente CONTRATANTE 
e a empresa ELM MEIRA COMERCIO ATACADISTA LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº. 
38.017.799/0001-00, com sede na na TV das Almas, nº 68, Bairro: Cidade Alta, Cuiabá—
MT, CEP: 78.030.012, FONE: (65) 9671 6099 E-MAIL: ELMATACADOCBA@GMAIL.
COM, representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr(ª). ENZO LUCCA 
UEMURA MEIRA, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 2443382-09 SSP MT, CPF/MF 
n.º XXX.800.321-XX, doravante denominada FORNECEDORA, considerando o resultado 
da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº.
035/2023/PMC/FUNED do Processo Administrativo 60.652/2023 RESOLVE registrar
os preços, nas quantidades estimadas anual, de acordo com a classificação por ela 
alcançada do LOTE, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório,
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas
constantes da Lei nº. 10.520/2002; Decreto 10.024/2019, Decretos Municipais n° 5.011 
de 21 de fevereiro de 2011; 5.456/2014 de 24 de fevereiro de 2014 e subsidiariamente 
pela Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de Preços (SRP) para a futura e eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios 
(Hortifrutigranjeiros), sob demanda, para atender ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) do Município de Cuiabá/MT para o ano letivo de 2023/2024, conforme 
cardápio definido pela equipe técnica da Coordenadoria de Alimentação Escolar (CNE/
SME), no Apêndice.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA E SUA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses 
a partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a vigência 
de 12 (doze) meses.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no Site 
da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço no 
link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que 
este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade 
do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, sempre 
que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) detentora(s) da 
ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que 
verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado à 
época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da 
Lei nº 8.666, de 1993.

2.11 O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Gestão, 
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através da Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos no seu aspecto 
operacional e à Procuradoria Geral do Município nas questões legais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

O prazo de entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento.

Os produtos deverão ser entregues no Armazém do PNAE de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida, no período vespertino, a partir 
das 06:00 horas, sendo o horário máximo de chegada às 07:00 horas, ou conforme 
solicitação da CNE/SME, não sendo permitido atrasos, ou quando e conforme o 
solicitado pela Coordenadoria de Nutrição Escolar, de acordo com a necessidade 
de consumo da rede em quantidades especificadas pela Ordem de Fornecimento de 
Materiais e Serviços Emitida, com endereço situado na BR 364, Nº 9650, Bairro São 
Francisco (Referência: Entre a COPAGÁS e o CISC COXIPÓ), Cuiabá/MT. Telefones: (65) 
3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171; E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br.

Secretaria: Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá – Almoxarifado Central

Endereço: BR 364, nº 9.650, (Av. Fernando Correa da Costa) Bairro São Francisco 
(Referência: Entre a COPAGÁS e o Policia CISC COXIPÓ). Cuiabá/MT

Telefone(s): (65) 3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171

Contato: (65) 3645-6575 Maria Antônia (Coordenadora) ou Jorginho (Diretor de 
Patrimônio) 

E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br ou cap.educacao@sme.cuiaba.
mt.gov.br

4.2.1 Em caso de alteração ou mudança no endereço, fica a Administração responsável 
por informar a contratada de tais alterações, não sendo esta modificação motivo 
por parte da licitante vencedora, para a não entrega dos produtos adjudicados. Tais 
alterações não gerarão nenhum ônus para a Administração.

Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas 
no edital/ata/contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora 
para substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, 
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

Os produtos alimentícios a serem adquiridos deverão atender ao disposto na legislação 
de alimentos estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
Ministério da Saúde (MS), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

As embalagens dos produtos alimentícios deverão atender às legislações pertinentes 
e às seguintes características:

4.5.1. Atóxicas, íntegras, resistentes ao transporte e manuseio, de primeiro uso; 

sem orifícios, defeitos, sinais de sujidades, manchas ou problemas na vedação, que 
permitam o acondicionamento do produto em sua integralidade mantendo suas 
características originais. As marcações obrigatórias de rotulagem, quando aplicável, 
devem ser impressas de forma indelével.

4.5.2. As embalagens dos ovos devem estar íntegras e conter identificação de acordo 
com a legislação vigente.

Reforça-se ainda que é de responsabilidade do fornecedor:

A garantia pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados, em 
conformidade com a legislação em vigor;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive a 
nutricional, caso se aplique;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer; 

As especificações e critérios técnicos particulares de cada produto são complementares 
às normas gerais aqui explicitadas.

De acordo com a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990: “é configurado como 
crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda 
por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprios ao 
consumo” (artigo 7º, incisos III e IX). Esta norma também é válida para produtos cuja 
não conformidade seja detectada posteriormente à entrega, no momento do uso, por 
exemplo.

Serão aceitos, no momento da entrega, apenas os gêneros alimentícios com 
características que estejam de acordo com as especificações descritas neste 
instrumento.

Não serão computados nas quantidades entregues, os produtos que forem 
considerados de segunda linha ou impróprios para o consumo, sendo devolvidos ao 
fornecedor se solicitado.

Visando a manutenção da qualidade, da regularidade e da segurança alimentar 
dos produtos, o fornecedor deverá realizar entregas de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida.

Os gêneros alimentícios poderão ser solicitados semanal, quinzenal, mensalmente ou 
conforme a necessidade da CNE.

Caberá ao fornecedor o descarregamento dos gêneros alimentícios no ato da entrega, 
devendo, este possuir pessoal capacitado e em quantidade suficiente para tal serviço.

O motorista responsável pela entrega dos gêneros alimentícios no Armazém do PNAE 
deverá ter ao menos um auxiliar para descarregamento dos produtos.

As pessoas responsáveis pela entrega dos gêneros alimentícios (motoristas/auxiliares) 
deverão apresentar comportamento idôneo e compatível com a atividade exercida de 
manipulador de alimentos obedecendo aos requisitos de higiene e saúde dispostos nas 
legislações pertinentes, como a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004.

Conforme RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, os responsáveis pela entrega 
dos gêneros alimentícios deverão portar carteira sanitária atualizada que poderá ser 
solicitada a qualquer momento pela CNE.

Os motoristas e auxiliares deverão apresentar-se limpos, com calça comprida, sapato 
fechado, camisa/camiseta fechada, proteção para o cabelo (rede, gorro ou boné), com 
luvas quando necessário e com identificação como crachá ou uniforme.

É de responsabilidade do CONTRATADO comunicar ao CONTRATANTE, qualquer 
problema ocorrido na execução do objeto do contrato bem como atender aos chamados 
do CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução 
do objeto do contrato.

Na impossibilidade de fornecer os produtos dentro do prazo definido em Ordem de 
Fornecimento (OF), por motivos de força maior ou casos fortuitos, o fornecedor fica 
obrigado a comunicar e justificar por escrito à CNE, até 48 (quarenta e oito) horas 
depois do recebimento da OF, devendo garantir a sua entrega posteriormente conforme 
necessidade da CNE, independentemente da aplicação das sanções cabíveis, presentes 
neste instrumento.

A CNE poderá realizar visita técnica aos fornecedores do PAE, para verificar as condições 
higiênicas e sanitárias do local de produção, distribuição e/ou armazenamento dos 
produtos, durante a vigência dos contratos.

Com base nas orientações da Portaria CVS-5/13, de 09 de abril de 2013 e na Resolução 
RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano devem garantir a 
integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e deterioração dos produtos.

Fica vedado o transporte de alimentos e substâncias estranhas que possam contaminá-
los ou corrompê-los em um mesmo compartimento do veículo, em especial de produtos 
com qualquer grau de potencial tóxico.

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contêm os alimentos.

O veículo não deve apresentar qualquer evidência de pragas e vetores tais como fezes, 
ninho e outros.

O veículo, os recipientes que transportam alimentos e os materiais utilizados para 
proteção e fixação da carga (cordas, encerados, plásticos e outros) não devem 
constituir fonte de contaminação ou dano para o produto e devem ser mantidos em 
perfeito estado de conservação e higiene.

A carga e/ou descarga não devem representar risco de contaminação, dano ou 
deterioração do produto e/ou matéria-prima alimentar.

Nenhum alimento deve ser transportado em contato direto com o piso do veículo.
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Os veículos de transporte poderão ser avaliados quanto às condições higiênico-
sanitárias periodicamente por servidores habilitados da CNE.

O tipo de veículo e temperaturas de transporte que atendem às especificações deste 
edital devem seguir as recomendações abaixo:

Para os HORTIFRUTIGRANJEIROS, o transporte deverá ser à temperatura ambiente, em 
veículos dotados de cobertura para proteção da carga ou em caminhão baú de forma 
que os produtos fiquem protegidos de chuva, pó, fagulhas entre outros e de modo que 
garanta a imobilidade dos recipientes/embalagens para assegurar a integridade dos 
produtos.

Do Valor:

ITEM EMPRESA DESCRIÇÃO QUANT UNID
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL MARCA

33

ELM MEIRA 
COMERCIAL 
ATACADISTA 
LTDA – CNPJ Nº 
38.017.799/0001-00

OVO DE GALINHA 
Selecionados, de coloração 
branca ou vermelha, tipo 
médio (peso entre 50g e 55g 
por unidade), frescos, com 
a casca limpa, íntegra, sem 
manchas e deformações. 
Acomodados em bandejas 
de papelão com 30 unidades. 
As bandejas deverão ser 
embaladas individualmente 
com tampa de plástico 
rígido e estruturado. Com 
validade mínima de 18 dias 
(conservados em local seco 
e arejado) a contar da data 
da entrega.

164.052 BANDEJA R$ 12,49 R$ 2.049.009,48
CAMPO 
VERDE

VALOR TOTAL>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> R$ 2.049.009,48

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. O descumprimento das obrigações e demais condições previstas no contrato, 
sujeitará a contratada ao pagamento de multa de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, conforme determina 
o art. 86 da Lei 8.666/93, sem exclusão das demais penalidades previstas no Art. 87
da Lei 8.666/83.

5.2 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar 
dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a assinar o Contrato ou deixar de 
retirar a Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de 
entregar toda a documentação exigida para a celebração do contrato, ou apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos (no caso de pregão), sem prejuízos das multas previstas no contrato e demais 
cominações legais.

5.3. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
contratada as seguintes penalidades:

5.3.1. Notificação: A Notificação consiste em uma comunicação formal ao fornecedor, 
relatando o descumprimento parcial ou total do objeto da contratação, notificando que, 
em caso de reincidência, a sanção mais elevada poderá ser aplicada. 

5.3.2. Advertência: A sanção de advertência se dará após a aplicação de 03 (três) 
notificações. Será instaurado processo administrativo sancionador advertindo 
ao contratado sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula 
contratual ou execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a 
impropriedade.

5.3.3. Multa: A sanção de multa tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará após 
a execução de 03 (três) advertências formais ou quando houver atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação contratual, e em decorrência da inexecução parcial ou total 
do objeto da contratação, nos termos do art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo 
garantida ao contrato a prévia defesa. 

5.3.3.1. Cabível a aplicação da multa contratual de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato, após a execução de três advertências, sendo garantida ao contratado ampla 
defesa.

5.3.3.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, 
conforme § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3.3.3. As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a Contratante.

5.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos:

5.3.4.1. A sanção de suspensão temporária de participar em licitações suspende o 
direito dos fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos 
no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção, por prazo não 
superior a 02 anos.

5.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da Lei 
n.º 8666/63. A declaração de inidoneidade impossibilitará o fornecedor ou interessado 
de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da
Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

5.3.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cuiabá pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem Prejuízo das multas cabíveis no contrato e das demais cominações 
legais: A aplicação do impedimento de licitar, contratar com a Administração Pública e 

descredenciamento de participar das licitações, previsto neste item, são concomitantes.

5.4. A aplicação desta sanção é de competência exclusiva do Secretário Municipal, 
podendo a reabilitação ser requerida após o prazo mínimo de 02 (dois) anos de sua 
aplicação.

5.5. Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.6. A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato 
caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1. As obrigações da contratada constam no item 12 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- SME:

7.1. As obrigações do contratante constam no item 13 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

8.2 As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.3 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Administração.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 23 de janeiro de 2024.

CONTRATANTE:

______________________________

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME

EDILENE DE SOUZA MACHADO

CPF: XXX.743.811-XX

RG: 444481 SSP/MT

FORNECEDORA:

______________________________

Empresa: ELM MEIRA COMERCIO ATACADISTA LTDA

CNPJ: 38.017.799/0001-00

Representante: ENZO LUCCA UEMURA MEIRA

CPF: XXX.800.321-XX

RG: 2443382-09 SSP MT

TESTEMUNHAS:

_____________________   _____________________

Nome: RG:    CPF:  Nome: RG: CPF: 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 006/2024

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) 
EDILENE DE SOUZA MACHADO, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 444481 
SSP/MT e do CPF nº. XXX.743.811-XX denominado simplesmente CONTRATANTE e 
a empresa IMPÉRIO FRUTAS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF 
nº. 40.812.830/0001-38, com sede na Rua Chico Belo, n. 03, Quadra 04, CEP: 78.055-
223, Bairro: Morada da Serra, E-mail: imperiofrutascomercio@hotmail.com, Tel.: (65) 
99972-0012, representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr(ª). JOSÉ 
BORGES GUERRA, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 567723 SSP/GO, CPF/MF 
n.º XXX.286.121-XX, doravante denominada FORNECEDORA, considerando o resultado 
da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº.
035/2023/PMC/FUNED do Processo Administrativo 60.652/2023 RESOLVE registrar
os preços, nas quantidades estimadas anual, de acordo com a classificação por ela 
alcançada do LOTE, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório,
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas
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constantes da Lei nº. 10.520/2002; Decreto 10.024/2019, Decretos Municipais n° 5.011 
de 21 de fevereiro de 2011; 5.456/2014 de 24 de fevereiro de 2014 e subsidiariamente 
pela Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de Preços (SRP) para a futura e eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios 
(Hortifrutigranjeiros), sob demanda, para atender ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) do Município de Cuiabá/MT para o ano letivo de 2023/2024, conforme 
cardápio definido pela equipe técnica da Coordenadoria de Alimentação Escolar (CNE/
SME), no Apêndice.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA E SUA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses 
a partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a vigência 
de 12 (doze) meses.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no Site 
da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço no 
link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que 
este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade 
do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, sempre 
que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) detentora(s) da 
ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que 
verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado à 
época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da 
Lei nº 8.666, de 1993.

2.11 O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Gestão, 
através da Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos no seu aspecto 
operacional e à Procuradoria Geral do Município nas questões legais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

O prazo de entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento.

Os produtos deverão ser entregues no Armazém do PNAE de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida, no período vespertino, a partir 
das 06:00 horas, sendo o horário máximo de chegada às 07:00 horas, ou conforme 
solicitação da CNE/SME, não sendo permitido atrasos, ou quando e conforme o 
solicitado pela Coordenadoria de Nutrição Escolar, de acordo com a necessidade 
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de consumo da rede em quantidades especificadas pela Ordem de Fornecimento de 
Materiais e Serviços Emitida, com endereço situado na BR 364, Nº 9650, Bairro São 
Francisco (Referência: Entre a COPAGÁS e o CISC COXIPÓ), Cuiabá/MT. Telefones: (65) 
3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171; E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br.

Secretaria: Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá – Almoxarifado Central

Endereço: BR 364, nº 9.650, (Av. Fernando Correa da Costa) Bairro São Francisco 
(Referência: Entre a COPAGÁS e o Policia CISC COXIPÓ). Cuiabá/MT

Telefone(s): (65) 3616 - 6722 / (65) 3322 - 9171

Contato: (65) 3645-6575 Maria Antônia (Coordenadora) ou Jorginho (Diretor de 
Patrimônio) 

E-mail: cne.educacao@sme.cuiaba.mt.gov.br ou cap.educacao@sme.cuiaba.
mt.gov.br

4.2.1 Em caso de alteração ou mudança no endereço, fica a Administração responsável 
por informar a contratada de tais alterações, não sendo esta modificação motivo 
por parte da licitante vencedora, para a não entrega dos produtos adjudicados. Tais 
alterações não gerarão nenhum ônus para a Administração.

Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas 
no edital/ata/contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora 
para substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, 
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

Os produtos alimentícios a serem adquiridos deverão atender ao disposto na legislação 
de alimentos estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
Ministério da Saúde (MS), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

As embalagens dos produtos alimentícios deverão atender às legislações pertinentes 
e às seguintes características:

4.5.1. Atóxicas, íntegras, resistentes ao transporte e manuseio, de primeiro uso; 
sem orifícios, defeitos, sinais de sujidades, manchas ou problemas na vedação, que 
permitam o acondicionamento do produto em sua integralidade mantendo suas 
características originais. As marcações obrigatórias de rotulagem, quando aplicável, 
devem ser impressas de forma indelével.

4.5.2. As embalagens dos ovos devem estar íntegras e conter identificação de acordo 
com a legislação vigente.

Reforça-se ainda que é de responsabilidade do fornecedor:

A garantia pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados, em 
conformidade com a legislação em vigor;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive a 
nutricional, caso se aplique;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer; 

As especificações e critérios técnicos particulares de cada produto são complementares 
às normas gerais aqui explicitadas.

De acordo com a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990: “é configurado como 
crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda 
por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprios ao 
consumo” (artigo 7º, incisos III e IX). Esta norma também é válida para produtos cuja 
não conformidade seja detectada posteriormente à entrega, no momento do uso, por 
exemplo.

Serão aceitos, no momento da entrega, apenas os gêneros alimentícios com 
características que estejam de acordo com as especificações descritas neste 
instrumento.

Não serão computados nas quantidades entregues, os produtos que forem 
considerados de segunda linha ou impróprios para o consumo, sendo devolvidos ao 
fornecedor se solicitado.

Visando a manutenção da qualidade, da regularidade e da segurança alimentar 
dos produtos, o fornecedor deverá realizar entregas de acordo com as quantidades 
especificadas em Ordem de Fornecimento (OF) emitida.

Os gêneros alimentícios poderão ser solicitados semanal, quinzenal, mensalmente ou 
conforme a necessidade da CNE.

Caberá ao fornecedor o descarregamento dos gêneros alimentícios no ato da entrega, 
devendo, este possuir pessoal capacitado e em quantidade suficiente para tal serviço.

O motorista responsável pela entrega dos gêneros alimentícios no Armazém do PNAE 
deverá ter ao menos um auxiliar para descarregamento dos produtos.

As pessoas responsáveis pela entrega dos gêneros alimentícios (motoristas/auxiliares) 
deverão apresentar comportamento idôneo e compatível com a atividade exercida de 
manipulador de alimentos obedecendo aos requisitos de higiene e saúde dispostos nas 
legislações pertinentes, como a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004.

Conforme RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, os responsáveis pela entrega 
dos gêneros alimentícios deverão portar carteira sanitária atualizada que poderá ser 
solicitada a qualquer momento pela CNE.

Os motoristas e auxiliares deverão apresentar-se limpos, com calça comprida, sapato 
fechado, camisa/camiseta fechada, proteção para o cabelo (rede, gorro ou boné), com 
luvas quando necessário e com identificação como crachá ou uniforme.

É de responsabilidade do CONTRATADO comunicar ao CONTRATANTE, qualquer 
problema ocorrido na execução do objeto do contrato bem como atender aos chamados 
do CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução 

do objeto do contrato.

Na impossibilidade de fornecer os produtos dentro do prazo definido em Ordem de 
Fornecimento (OF), por motivos de força maior ou casos fortuitos, o fornecedor fica 
obrigado a comunicar e justificar por escrito à CNE, até 48 (quarenta e oito) horas 
depois do recebimento da OF, devendo garantir a sua entrega posteriormente conforme 
necessidade da CNE, independentemente da aplicação das sanções cabíveis, presentes 
neste instrumento.

A CNE poderá realizar visita técnica aos fornecedores do PAE, para verificar as condições 
higiênicas e sanitárias do local de produção, distribuição e/ou armazenamento dos 
produtos, durante a vigência dos contratos.

Com base nas orientações da Portaria CVS-5/13, de 09 de abril de 2013 e na Resolução 
RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano devem garantir a 
integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e deterioração dos produtos.

Fica vedado o transporte de alimentos e substâncias estranhas que possam contaminá-
los ou corrompê-los em um mesmo compartimento do veículo, em especial de produtos 
com qualquer grau de potencial tóxico.

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contêm os alimentos.

O veículo não deve apresentar qualquer evidência de pragas e vetores tais como fezes, 
ninho e outros.

O veículo, os recipientes que transportam alimentos e os materiais utilizados para 
proteção e fixação da carga (cordas, encerados, plásticos e outros) não devem 
constituir fonte de contaminação ou dano para o produto e devem ser mantidos em 
perfeito estado de conservação e higiene.

A carga e/ou descarga não devem representar risco de contaminação, dano ou 
deterioração do produto e/ou matéria-prima alimentar.

Nenhum alimento deve ser transportado em contato direto com o piso do veículo.

Os veículos de transporte poderão ser avaliados quanto às condições higiênico-
sanitárias periodicamente por servidores habilitados da CNE.

O tipo de veículo e temperaturas de transporte que atendem às especificações deste 
edital devem seguir as recomendações abaixo:

Para os HORTIFRUTIGRANJEIROS, o transporte deverá ser à temperatura ambiente, em 
veículos dotados de cobertura para proteção da carga ou em caminhão baú de forma 
que os produtos fiquem protegidos de chuva, pó, fagulhas entre outros e de modo que 
garanta a imobilidade dos recipientes/embalagens para assegurar a integridade dos 
produtos.

Do Valor:

ITEM EMPRESA DESCRIÇÃO QUANT UNID
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL MARCA

4

IMPERIO FRUTAS 
COMERCIO DE 
ALIMENTOS 
LTDA – CNPJ Nº 
40.812.830/0001-38

ACELGA De primeira linha, in natura, 
peso mínimo de 500g, com coloração 
verde clara, fresca, com todas as 
partes comestíveis aproveitáveis, 
apresentando coloração e formato 
uniformes. Acondicionadas 
individualmente em pacotes de 
polietileno, atóxico, transparentes 
e intactos e organizados em caixas 
de polietileno vazadas. Contendo no 
máximo 12 unidades por caixa para 
que seja garantida a integridade das 
hortaliças.

17.770 UN R$ 7,25 R$ 128.832,50
IN 
NATURA

VALOR TOTAL>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> R$ 128.832,50

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. O descumprimento das obrigações e demais condições previstas no contrato, 
sujeitará a contratada ao pagamento de multa de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, conforme determina 
o art. 86 da Lei 8.666/93, sem exclusão das demais penalidades previstas no Art. 87
da Lei 8.666/83.

5.2 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar 
dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a assinar o Contrato ou deixar de 
retirar a Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de 
entregar toda a documentação exigida para a celebração do contrato, ou apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos (no caso de pregão), sem prejuízos das multas previstas no contrato e demais 
cominações legais.

5.3. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
contratada as seguintes penalidades:

5.3.1. Notificação: A Notificação consiste em uma comunicação formal ao fornecedor, 
relatando o descumprimento parcial ou total do objeto da contratação, notificando que, 
em caso de reincidência, a sanção mais elevada poderá ser aplicada. 

5.3.2. Advertência: A sanção de advertência se dará após a aplicação de 03 (três) 
notificações. Será instaurado processo administrativo sancionador advertindo 
ao contratado sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula 
contratual ou execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a 
impropriedade.

5.3.3. Multa: A sanção de multa tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará após 
a execução de 03 (três) advertências formais ou quando houver atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação contratual, e em decorrência da inexecução parcial ou total 
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do objeto da contratação, nos termos do art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo 
garantida ao contrato a prévia defesa. 

5.3.3.1. Cabível a aplicação da multa contratual de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato, após a execução de três advertências, sendo garantida ao contratado ampla 
defesa.

5.3.3.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, 
conforme § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3.3.3. As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a Contratante.

5.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos:

5.3.4.1. A sanção de suspensão temporária de participar em licitações suspende o 
direito dos fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos 
no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção, por prazo não 
superior a 02 anos.

5.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da Lei 
n.º 8666/63. A declaração de inidoneidade impossibilitará o fornecedor ou interessado 
de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da
Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

5.3.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cuiabá pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem Prejuízo das multas cabíveis no contrato e das demais cominações 
legais: A aplicação do impedimento de licitar, contratar com a Administração Pública e 
descredenciamento de participar das licitações, previsto neste item, são concomitantes.

5.4. A aplicação desta sanção é de competência exclusiva do Secretário Municipal, 
podendo a reabilitação ser requerida após o prazo mínimo de 02 (dois) anos de sua 
aplicação.

5.5. Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.6. A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato 
caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1. As obrigações da contratada constam no item 12 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- SME:

7.1. As obrigações do contratante constam no item 13 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

8.2 As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.3 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Administração.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 23 de janeiro de 2024.

CONTRATANTE:

______________________________

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME

EDILENE DE SOUZA MACHADO

CPF: XXX.743.811-XX

RG: 444481 SSP/MT

FORNECEDORA:

______________________________

Empresa: IMPÉRIO FRUTAS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 

CNPJ: 40.812.830/0001-38

Representante: JOSÉ BORGES GUERRA

CPF: XXX.286.121-XX

RG: 567723 SSP/GO

TESTEMUNHAS:

_____________________   _____________________

Nome: RG:    CPF:  Nome: RG: CPF: 

   AVISO DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 008/2023/PMC – 1ª REPUBLICAÇÃO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS – SMOP, por meio da Comissão 
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria SMGE nº 360/2023, divulgada no 
Diário Gazeta Municipal de Cuiabá no dia 07 de março de 2023, torna público para 
conhecimento dos interessados, o RESULTADO DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO referente à TOMADA DE PREÇOS N° 008/2023/PMC – 1ª 
REPUBLICAÇÃO, processo administrativo nº 082.008/2023, que tem por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DO SALDO DO 
CONTRATO DE REPASSE Nº 835607/2016 - CONSTRUÇÃO DE PONTE DE CONCRETO 
NO CÓRREGO ARICÁ E RIBEIRÃO TAQUARAL, NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ.

LICITANTES: ÁGAPE CONSTRUTORA LTDA – HABILITADA.

Cuiabá/MT, 30 de janeiro de 2024.

Luciana Carla Pirani Nascimento

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

 AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051.216/2023)

TOMADA DE PREÇOS N° 007/2023/PMC - 1ª REPUBLICAÇÃO

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS - SMOP

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA 
DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA DE IDOSOS NO BAIRRO DOM 
AQUINO, NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ.

DATA E HORA: Dia 21 de fevereiro de 2024 às 09h30min (nove horas e trinta minutos) 
(fuso horário de Cuiabá).

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Sala de Licitações localizada no subsolo da Prefeitura 
Municipal de Cuiabá - Palácio Alencastro, situado na Praça Alencastro, nº 158 - Bairro: 
Centro - Município de Cuiabá/MT.

INFORMAÇÕES: Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos/Secretaria 
Municipal de Gestão – SAELC/SMGe - Telefone: (65) 3645-6241. Atendimento: das 
08:00hs as 12:00hs e das 14:00hs às 18:00hs. E-mail: cpl@cuiaba.mt.gov.br.

AQUISIÇÃO DO EDITAL: O edital e seus anexos estarão disponíveis por meio do 
endereço: http://licitacao.cuiaba.mt.gov.br/licitacao/. Clicar na data designada para 
ocorrer a licitação.

Cuiabá/MT, 30 de janeiro de 2024.

Luciana Carla Pirani Nascimento

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

Coordenadoria de Contratos e Aditivos

Extrato de contrato

EXTRATO DO CONTRATO Nº 025/2024/FUNED

Pregão Eletrônico Nº 027/2023/PMC Processo Administrativo N° 114.432/2022. 
CONTRATANTE: Município de Cuiabá, através da Secretaria Municipal de Educação - 
SME, representada por Edilene de Souza Machado. CONTRATADA: LB LEÃO JÚNIOR 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF nº. 05.920.168/0001-
39, representada por Lerilzo Benedito Leão Junior. OBJETO: Contratação de 
pessoa jurídica para a aquisição gêneros alimentícios destinados a escolares com 
necessidades alimentares específicas abaixo relacionados, para atender ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do Município de Cuiabá – MT, para os anos 
letivos de 2022 e 2023, conforme cardápio definido pela equipe da Coordenadoria De 
Alimentação Escolar (CNE/SME). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 
09.601, Órgão: Secretaria Municipal de Educação, Programa/Ação: PNAE/PAA/PAOE- 
2420/2038, Natureza da Despesa: 33.90.30, Fonte: 500/552. VIGÊNCIA: 12 (doze) 
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meses da sua publicação. VALOR DO CONTRATO: R$ 2.739,50 (dois mil, setecentos e 
trinta e nove reais e cinquenta centavos). AMPARO LEGAL: Considerando o julgamento 
do Pregão Eletrônico/SRP N° 027/2023/FUNED, tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo N° 114.432/2022, resolvem celebrar o presente Contrato, 
nos termos da Lei n. 8.666/93, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber as Lei n. 
8.078/90 e n. 13.655/19.

Extrato de Termo Aditivo

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 087/2020 - PARTES: Município 
de Cuiabá, através da Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 
- SMHARF, representada por Marcrean dos Santos Silva e, do outro lado, a empresa: 
LUA SERVIÇOS EIRELI ME, inscrita no CNPJ/MF nº. 10.661.161/0001-80, representada 
por Anildo Pereira Dutra doravante denominado CONTRATADA. OBJETO: O objeto do
presente 6º Termo Aditivo consiste na Prorrogação de prazo do contrato, por mais 12 
(doze) meses, passando a viger a partir de 27 de fevereiro de 2024 a 27 de fevereiro
de 2025. Alteração da Cláusula Nona – Do Acompanhamento e da Fiscalização: ONDE 
SE LÊ: 

Gestor do Contrato Edinelson Benedito Pereira, Matrícula: 2021666.

Fiscal do Contrato Irislandes Ribeiro Dias, Matrícula: 2586321. 

Suplente do Fiscal Herinaldo Santana Marim, Matrícula: 2586273.

LEIA-SE:

Gestor Do Contrato Paulo César de Figueiredo Ponce Filho, Matrícula: 4916697.

Fiscal Do Contrato Irislandes Ribeiro Dias, Matrícula: 2586321.

Suplente Do Fiscal Herinaldo Santana Marim, Matrícula: 2586273. 

AMPARO LEGAL: O presente instrumento é decorrente do que consta no Processo 
Administrativo nº 108.160/2022, Contrato nº 087/2020, vinculado ao Ata de Registro 
de Preços nº 032/2019 Pregão Presencial/Registro de Preços nº 05/2019/Defensoria 
Pública do Estado de MT, com respaldo no Parecer Jurídico n° 695/PCP/PGM/2023, e 
amparado legalmente no artigo 57, II e 65, §8°, da Lei nº 8.666/93.

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 468/2020 - PARTES: Município 
de Cuiabá, através da Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 
- SMHARF, representada por Marcrean dos Santos Silva e, do outro lado, a empresa: 
DDMIX CONTROLE DE PRAGAS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº.
03.037.787/0001-54, representada por Handerson Gabriel da Costa Oliveira doravante
denominado CONTRATADA. OBJETO: O objeto do presente 4º Termo Aditivo 
consiste na Prorrogação de prazo do contrato, por mais 12 (doze) meses, passando
a viger a partir de 29 de dezembro de 2023 a 29 de dezembro de 2024. Alteração da
Cláusula Decima- Dotação Orçamentária: ONDE SE LÊ: Unidade Orçamentária: 23.101
– Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária, Programa/Ação:
23.101, Elementos de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Jurídica, Fonte: 015000000000. LEIA-SE: Unidade Orçamentária: 23.101 – Secretaria
Municipal de Habitação e Regularização Fundiária, Programa/Ação: 23.101, Elementos 
de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, Fonte:
0150000000000. Alteração da Cláusula Décima Terceira – Do acompanhamento e da
Fiscalização: ONDE DE LÊ: 

Gestor do Contrato Edinelson Benedito Pereira, Matrícula: 2021666

Fiscal do Contrato Paulo Cesar Macedo, Matrícula: 4905455

Suplente do Fiscal Eduardo Augusto Del Barco Correa, Matrícula: 4903707

LEIA-SE:

Gestor do Contrato
Paulo César De Figueiredo Ponce Filho, Matrícula: 
4916697

Fiscal do Contrato Joelma De Souza Siqueira, Matrícula: 2565365 

Suplente do Fiscal Herinaldo Santana Marin, Matrícula: 2586273 

AMPARO LEGAL: O presente instrumento é decorrente do que consta no Processo 
Administrativo nº 107.267/2023 vinculado ao Contrato nº 468/2020, oriundo do 
Pregão Presencial/Registro de Preços Nº 02/2020/Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá, com respaldo no Parecer 
Jurídico N° 693/PCP/PMG/2023 e amparado legalmente no artigo 57 da Lei nº 
8.666/93.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 559/2022 - PARTES: Município 
de Cuiabá, através da Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 
- SMHARF, representada por Marcrean dos Santos Silva e, do outro lado, a empresa: 
ART CAR VEÍCULOS EIRELI EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.207.454/0001-33,
representada por Viviane Beloto Ribeiro doravante denominado CONTRATADA. OBJETO: 
O objeto do presente 1° Termo Aditivo consiste no Prorrogação de prazo do contrato,

por mais 12 (doze) meses, passando a viger a partir de 20 de dezembro de 2023 a 20 de 
dezembro de 2024. Alteração da Cláusula Nona – Da Dotação Orçamentária: ONDE SE 
LÊ: Unidade Orçamentária:23101 – Secretaria Municipal de Habitação e Regularização 
Fundiária, Projeto Atividade: 2002 – Manutenção de Serviços de Transporte, Elementos 
de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 
015000000000. LEIA-SE: Unidade Orçamentária:23101 – Secretaria Municipal de 
Habitação e Regularização Fundiária, Projeto Atividade: 2002 – Manutenção de Serviços 
de Transporte, Elementos de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica, Fonte: 015000000000, Unidade Orçamentária:23602 – Fundo Municipal de 
Habitação e Regularização Fundiária, Projeto Atividade: 2126 – Regularização Fundiária, 
Elementos de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 
Fonte: 018990000000. Alteração da Cláusula Décima Sexta – Do Acompanhamento e 
da Fiscalização: ONDE SE LÊ:

Gestor do Contrato Edinelson Benedito Pereira, Matrícula: 2021666

Fiscal do Contrato Joelma de Souza Siqueira, Matrícula: 2565365

Suplente do Contrato Gilson Domingos da Silva, Matrícula: 2563040

LEIA-SE:

Gestor do Contrato
Paulo César de Figueiredo Ponde Filho, Matrícula: 
4916697

Fiscal do Contrato Joelma de Souza Siqueira, Matrícula: 2565365

Suplente do Contrato Herinaldo Santana Marim, Matrícula: 2586273

AMPARO LEGAL: O presente instrumento é decorrente do que consta no Processo 
Administrativo n° 108.131/2023, vinculado ao Contrato n° 559/2022, vinculado a Ata 
de Registro de Preço n° 201/2022 Pregão Eletrônico/Registro de Preços n° 51/2022/
Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, com respaldo no Parecer Jurídico 
nº 674-A/PCP/PGM/2023 e amparado legalmente na Clausula Quinta Do Contrato e 
artigos 57, § 1° da Lei n° 8.666/93.

Secretaria Municipal de Educação

Portaria

PORTARIA SME N° 69/2024

 A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE CUIABÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 359, de 05/12/2014;

 Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo GPE nº 89475/2024 

RESOLVE:

 Art. 1º - Conceder Licença Maternidade, ao servidor(a) RICHELI APARECIDA NUNES DE 
BRITO, matricula 4899388, cargo , lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
no período de 17/01/2024 a 14/07/2024.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

É o relatório. 
Cuiabá-MT, Segunda-feira, 29 de Janeiro de 2024.

Edilene de Souza Machado 
Secretária Municipal de Educação 

ATO GP Nº 005/2021

PORTARIA SME N° 85/2024

 A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE CUIABÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 359, de 05/12/2014;

 Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo GPE nº 89698/2024 

RESOLVE:

 Art. 1º - Conceder Licença Maternidade, ao servidor(a) LUANNA DE OLIVEIRA E SILVA, 
matricula 4900006, cargo, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no 
período de 22/01/2024 a 19/07/2024.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

É o relatório. 
Cuiabá-MT, Segunda-feira, 29 de Janeiro de 2024.

Edilene de Souza Machado 
Secretária Municipal de Educação 

ATO GP Nº 005/2021

Secretaria Municipal de Habitação e Regularização 
Fundiária
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Portaria

 PORTARIA N° 021/2024/SMHARF

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, do 
município de Cuiabá, Sr. MARCREAN DOS SANTOS SILVA, no uso de suas atribuições 
legais;

Considerando os termos dispostos nos artigos 104, inciso III e 117 da Nova Lei de 
Licitação n° 14.133/21 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração;

RESOLVE:

ARTIGO 1º: Designar os servidores relacionados abaixo para acompanhamento e 
fiscalização do 1º Termo Aditivo de Prazo do contrato nº 559/2022, firmado com a 
empresa ART CAR VEÍCULOS EIRELI-EPP

   NOME  CARGO/MATRÍCULA  FUNÇÃO

 PAULO CÉSAR DE 
FIGUEIREDO PONCE FILHO

DIRETOR ADM. E 
FINANCEIRO - 4916697

GESTOR DO 
CONTRATO

 JOELMA DE SOUZA SIQUEIRA
COORDENADORA DE 

MOBILIDADE SOCIAL - 
2565365

FISCAL DO 
CONTRATO

 HERINALDO SANTANA 
MARIM

 AUXILIAR MUNICIPAL - 
2586273

 SUPLENTE DO 
CONTRATO

Artigo 2°: O 1º Termo Aditivo de Prazo do contrato nº 559/2022 tem por objeto: 
“Contratação de empresa especializada em locação de veículos”, conforme 
especificações descritas no contrato.

Artigo 3°: Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

   REGISTRADA E PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

 Cuiabá, 30 de janeiro de 2024. 

     MARCREAN DOS SANTOS SILVA 

 Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária

 SMHARF

PORTARIA nº 001/2024/GAB/SMHARF

INSTAURA A REURB NO NÚCLEO URBANO INFORMAL SITUADO no bairro despraiado, 
NESTA CAPITAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, no uso 
das atribuições legais, previstas no artigo 15, II e 16, I e VI, da Lei Complementar nº 359, 
de 05 de dezembro de 2014;

CONSIDERANDO a necessidade de instauração de Reurb, nos termos da LC nº 
523/2023;

CONSIDERANDO o Decreto nº 9.723, de 25 de julho de 2023, que dispõe sobre as 
localidades aptas no Município para a regularização fundiária – Reurb;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 9.837, de 11 de outubro de 2023, que atribui 
à Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária (SMHARF) a competência de 
formular e desenvolver a política pública de regularização fundiária do Município de 
Cuiabá;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar o processo administrativo de Reurb que institui a Regularização 
Fundiária Urbana, no núcleo urbano informal situado no Bairro Despraiado, nesta 
Capital.

Art. 2º O núcleo descrito Art. 1º possui área de aproximadamente 4.741,908 m² e 
perímetro de 298,420 m, conforme coordenadas do sistema UTM constantes no anexo 
único desta Portaria.

Art. 3º Fica classificada a Reurb na modalidade específica e onerosa – Reurb-E.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Cuiabá, { TIME \@ "d' de 'MMMM' de 'yyyy" } 30 de janeiro de 2024.

MARCREAN DOS SANTOS SILVA

Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária

ANEXO ÚNICO

Pontos (UTM) Easting Northing Fuso Hemisfério

1 596780,62 8279036,82 21 S

2 596779,98 8279092,67 21 S

3 596779,59 8279136,34 21 S

4 596784,58 8279136,36 21 S

5 596833,46 8279112,71 21 S

6 596838,63 8279109,18 21 S

7 596845,76 8279103,33 21 S

8 596849,09 8279100,06 21 S

9 596855,8 8279093,23 21 S

10 596837,34 8279081,96 21 S

11 596840,73 8279070,31 21 S

12 596841,99 8279059,86 21 S

13 596838,35 8279058,99 21 S

14 596797,85 8279043,42 21 S

15 596780,94 8279036,91 21 S

Procedimento Administrativo

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – Nº 001/2024

Dispõe sobre a NOTIFICAÇÃO de REURB – art. 31, § 5º, da Lei Federal nº 13.465/2017 
c/c Art. 12, §§ 1º e 6º da LC 523/2023.

O MUNICÍPIO DE CUIABÁ-MT, através da Secretaria Municipal de Habitação e 
Regularização Fundiária, representado pelo secretário, Sr. MARCREAN DOS SANTOS 
SILVA, no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA, a todos os titulares de domínio, 
posseiros, moradores, ocupantes, lindeiros, confrontantes internos e externos, assim 
como a todo e qualquer cidadão que interessar possa sobre a ocupação informal, 
situada no Bairro Despraiado, nesta Capital e especialmente aos Srs.(as): 

Brasil Gomide Rocha Junior, CPF: 795.540.241-34, titular/proprietário do imóvel 
localizado na Rua Afonso Pena, bairro Despraiado, CEP: 78.049-323, inscrição 
imobiliária nº 01.8.32.002.0125.001; 

Anderson Toshio Figueiredo Matsubara, CPF: 544.886.051-68, titular/proprietário do 
imóvel localizado na Rua Clarindo Epifânio da Silva, S/N, Bairro Despraiado, Cuiabá-MT, 
havido nos termos do acordo firmado no processo nº 38018-38.2010.811.0041 – 4º 
Vara Cível de Cuiabá-MT; 

Luzia Teodora de Souza, CPF: 011.752.181-70, proprietária do imóvel localizado na 
Rua Afonso Pena, nº 198, Bairro Despraiado, CEP: 78.049-323, Cuiabá-MT; 

José Matias dos Santos, CPF: 616.194.851-68, titular/proprietário do imóvel localizado 
na Rua Afonso Pena, nº 191, Bairro Despraiado, CEP: 78.049-323, Cuiabá-MT; 

Marcelina de Oliveira Camargo, CPF: 045.673.601-84, proprietária do imóvel localizado 
na Rua Afonso Pena, nº 191, Bairro Despraiado, CEP: 78.049-323, Cuiabá-MT.

Art. 1º A área em questão dispõe de infraestrutura básica.

Art. 2º A instauração da Reurb na área em questão se deu mediante publicação da 
PORTARIA Nº 001/2024/GAB/SMHARF, de 23/01/2024, publicada no Diário Oficial de 
Cuiabá.

Art. 3º Ficou classificada como interesse específico (oneroso) – Reurb-E.

Art. 4º Os titulares de domínio, os responsáveis pela implantação do núcleo urbano 
informal e os confinantes serão notificados por este Edital e também por atos próprios 
quando encontrado seu endereço, sendo que para terceiros eventualmente interessados 
dá-se ciência apenas através do presente Edital.

Art. 5º Qualquer interessado em impugnar o Edital terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (Gazeta Municipal) 
para a manifestação nos termos do artigo 31 (e seus parágrafos) da Lei nº 13.465/2017 
c/c Art. 12, §§ 1º e 6º da LC 523/2023, conforme modelo de Impugnação expressa do 
notificado no anexo único deste Edital.

§ 1º As impugnações ao objeto deste Edital deverão ser apresentadas e protocoladas 
no Setor de Protocolo da Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária, 
situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça (Av. do CPA), Quadra 01, Lote 09,
Edifício Pantanal Bussiness, 9º andar, e serão endereçadas ao Presidente da Comissão 
Municipal de Regularização Fundiária – Sr. Marcrean dos Santos Silva, com as devidas 
justificativas plausíveis que serão analisadas pelos setores responsáveis, bem como 
pela Comissão Municipal de Regularização Fundiária, ficando a critério da Comissão 
Municipal, acatar ou não as devidas impugnações de acordo com as suas razões. 

§ 2º Não havendo manifestação em contrário no prazo indicato no caput, considerar-se-á 
como aceite os elementos deste edital, e transcorrido o prazo legal para manifestações, 
será efetivado o ato, na forma do artigo 31, §§ 5º e 6º da Lei 13.465/2017 c/c § 3º da 
LC 523/2023.

§ 3º A ausência de impugnação implicará em perda de eventual direito que o notificado 
titularize sobre o imóvel objeto da Reurb.

Art. 6º O presente edital não será renovado, servindo o presente para atendimento do 
disposto no art. 216-A da Lei 6.015/73. 

Cuiabá, { TIME \@ "d' de 'MMMM' de 'yyyy" } 30 de janeiro de 2024.

MARCREAN DOS SANTOS SILVA

Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária
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ANEXO ÚNICO

IMPUGNAÇÃO EXPRESSA DO NOTIFICADO

Eu, _________________________________________________________________________________, 
brasileiro(a), portador (a) da carteira de identidade nº ________________, órgão expedidor: 
___________, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº _____._____._____-____, 
( ) solteiro / ( ) casado(a) sob o regime de ____________________ com __________________
______________________________

__________________________, brasileiro(a), portador(a) da carteira de identidade nº 
________________, órgão expedidor: ___________, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas 
Físicas sob o nº _____._____._____-____, residente e domiciliado(a) na ______________
_______________________, nº ___________, bairro _______________________________, CEP 
__________-______, nesta Capital, manifesto IMPUGNAÇÃO EXPRESSA ao procedimento 
de:

( ) Demarcação urbanística no procedimento administrativo sob o nº _____________/______

( ) Portaria nº_____/____/GAB/SMHARF, sob o art. 28 da Lei nº 13.465/17 c/c art. 20 da 
LC nº 523/2023. 

Fui notificado porque figuro na qualidade de:

( ) Proprietário de matrícula/transcrição nº ______________, demarcada/atingida pela 
Reurb.

( ) Cônjuge de proprietário de matrícula/transcrição nº ______________, demarcada/
atingida pela Reurb. 

( ) Confrontante posseiro matrícula/transcrição nº ______________, demarcada/atingida 
pela Reurb.

( ) Cônjuge do confrontante posseiro matrícula/transcrição nº ______________, 
demarcada/atingida pela Reurb.

( ) Credor de hipoteca na matrícula/transcrição nº ______________.

( ) Credor da servidão na matrícula/transcrição nº ______________.

( ) Credor fiduciário na matrícula/transcrição nº ______________.

( ) Usufrutuário na matrícula/transcrição ______________.

( ) Outro: _________________________________________________.

Motivos da impugnação:

_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________

Documentos anexados à impugnação:

_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________

Cuiabá-MT, _______/________/__________.

_____________________________________________________

Assinatura do impugnante

Autarquias / Empresas Públicas / Fundações / 
Consórcios

Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de Cuiabá - ARSEC

DELIBERAÇÃO Nº 01, DE 30 DE JANEIRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS VALORES DAS TARIFAS DE ÁGUA, ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO E DEMAIS SERVIÇOS COMPLEMENTARES, QUE SERÃO APLICADAS PELA 
PRESTADORA DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ, NO PERÍODO CONTRATUAL 
2024/2025.

A Diretoria Executiva Colegiada da Agência Municipal de Regulação de Serviços 
Públicos Delegados de Cuiabá - ARSEC, em consonância com a Lei Complementar nº 
374, de 31 de março de 2015, e em observância ao disposto na Cláusula 20 do Contrato 
de Concessão para Prestação de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário nº 14/2011, e:

CONSIDERANDO o previsto no art. 39 da Lei Federal n. 11.445, de 05 de janeiro de 2007, 
bem como o art. 50 do Decreto n. 7.217, de 21 de junho de 2010;

CONSIDERANDO o pedido de reajuste tarifário anual feito pela Concessionária Águas 
Cuiabá S.A, analisado e deferido pelo Conselho Regulatório da ARSEC;

CONSIDERANDO o previsto da Resolução nº 001/2018/ARSEC, de 31 de janeiro de 2018, 

que dispõe sobre o arredondamento nos cálculos de reajuste tarifário dos serviços 
públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e serviços complementares;

DECIDE:

Art. 1º Homologar o Índice de Reajuste Tarifário Anual de 8,85730% a ser aplicado 
linearmente aos valores das tarifas de água, esgoto e serviços complementares, de 
acordo com as condições estabelecidas nesta Deliberação.

Parágrafo único. Os valores das tarifas de água, esgoto e serviços complementares 
reajustados pelo Índice de Reajuste homologado constam nos Anexos I e II desta 
Deliberação.

Art. 2º A Concessionária deverá dar ampla divulgação, aos usuários, do valor tarifário 
reajustado, mediante publicação em diário oficial e em jornal de grande circulação, no 
âmbito da área de concessão. 

Parágrafo único. A publicação em diário oficial e em jornal de grande circulação deve 
observar a antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data da entrada em 
vigor do novo valor da tarifa. 

Art. 4º A data de entrada em vigor da nova tarifa deverá respeitar o período mínimo de 
12 (doze) meses em relação ao início da vigência do último reajuste.

Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Vanderlúcio Rodrigues da Silva

Diretor Regulador Presidente – ARSEC

Alexandro Adriano Lisandro de Oliveira

Diretor Regulador de Fiscalização – ARSEC

Jesus Lange Adrien Neto

Diretor Regulador Ouvidor – ARSEC

ANEXO I

ESTRUTURA TARIFÁRIA

CATEGORIA TIPO
FAIXA DE CONSUMO 

(R$/m³)
TARIFA

ÁGUA (R$/m³)

1 RESIDENCIAL SOCIAL 00 a 10 2,35

2 RESIDENCIAL 

00 a 10 4,71

10,1 A 20 5,76

20,1 A 30 9,63

30,1 A 50 11,78

>50,1 15,60

3 COMERCIAL 00 a 10 7,33

>10,1 11,06

4 INDUSTRIAL 00 a 10 8,59

>10,1 12,75

5 PÚBLICA 00 a 10 9,20

>10,1 15,08

Nota explicativa:

Tarifa de esgoto = 90% da tarifa de água

Tarifa de água: consumo mínimo de 10 m³/mês

ANEXO II

TABELA DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES

Descrição Valor
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1 ANÁLISE DE PROJETO DE REDE DE ÁGUA POR LOTE R$ 4,71

2 ANÁLISE DE PROJETO DE REDE DE ESGOTO POR LOTE R$ 4,71

3 AFERIÇÃO DE HIDRÔMETRO NO LOCAL R$ 47,24

4 CONSERTO DO CAVALETE ATÉ 3/4" R$ 47,24

5 CONSERTO DO CAVALETE SUPERIOR A 3/4" R$ 124,80

6 CONSULTA DE POSSIBILIDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA R$ 94,46

7 CONSULTA DE POSSIBILIDADE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO R$ 94,46

8 EMISSÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA R$ 57,25

9
LIGAÇÃO DE ÁGUA DE 3/4" (ATÉ 5 m³/H) COM MATERIAL FORNECIDO PELO 
USUÁRIO E SEM RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA

R$ 283,39

10
LIGAÇÃO DE ÁGUA DE 3/4" (ATÉ 5 m³/H) COM MATERIAL FORNECIDO PELA 
CONCESSIONÁRIA E SEM RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA

R$ 437,67

11
LIGAÇÃO DE ÁGUA DE 3/4" (ATÉ 5 m³/H) COM MATERIAL FORNECIDO PELA 
CONCESSIONÁRIA E COM RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA

R$ 630,19

12
LIGAÇÃO DE ÁGUA DE 1" (ATÉ 10 m³/H) COM MATERIAL FORNECIDO PELA 
CONCESSIONÁRIA E SEM RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA

R$ 1.416,96

13
LIGAÇÃO DE ÁGUA DE 1.1/2" (ATÉ 20 m³/H) COM MATERIAL FORNECIDO 
PELA CONCESSIONÁRIA E SEM RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA

R$ 2.125,42

14
LIGAÇÃO DE ÁGUA DE 2" (ATÉ 30 m³/H) COM MATERIAL FORNECIDO PELA 
CONCESSIONÁRIA E SEM RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA

R$ 3.447,95

15 LIGAÇÃO DE ÁGUA - SUPRESSÃO R$ 155,43

16 LIGAÇÃO DE ÁGUA - TEMPORÁRIA PARA CIRCO (200 m³) R$ 944,65

17 LIGAÇÃO DE ÁGUA - TEMPORÁRIA PARA PARQUE (100 m³) R$ 472,32

18
LIGAÇÃO DE ESGOTO COM MATERIAL FORNECIDO PELA CONCESSIONÁRIA 
E SEM RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA

R$ 283,39

19
LIGAÇÃO DE ESGOTO COM MATERIAL FORNECIDO PELA CONCESSIONÁRIA 
E COM RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA

R$ 572,17

20 PARECER TÉCNICO DE PROJETO DE LOTEAMENTO R$ 543,87

21 REMANEJAMENTO DE RAMAL DE ÁGUA DE 3/4" R$ 141,66

22 RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO - RECAPEAMENTO ASFÁLTICO (m²) R$ 301,46

23 RELIGAÇÃO NO CAVALETE POR QUITAÇÃO DE DÉBITO R$ 81,58

24 REMANEJAMENTO DE CAVALETE (DESLOCAMENTO) DE 3/4" R$ 109,07

25 REMANEJAMENTO DE CAVALETE (DESLOCAMENTO) SUPERIOR A 3/4" R$ 141,66

26 SUBSTITUIÇÃO DO REGISTRO DO CAVALETE ATÉ 1" R$ 91,90

27 SUBSTITUIÇÃO DO REGISTRO DO CAVALETE SUPERIOR A 1" R$ 168,59

28 VENDA DE ÁGUA COM CAMINHÃO PIPA PARA TERCEIROS (m³) R$ 17,29

29 RECEBIMENTO DE EFLUENTES DE FOSSAS - ESGOTOS DOMÉSTICOS (m³) R$ 17,61

30 HIDRÔMETRO - SUBSTITUIÇÃO/MANUTENÇÃO CORRETIVA A PARTIR DE 2" R$ 198,07

31 HIDRÔMETRO 3/4 SUBSTITUIÇÃO A PEDIDO DO CLIENTE R$ 198,93

32 RAMAL DE ÁGUA - RELIGAÇÃO POR REGULARIZAÇÃO DÉBITO R$ 134,97

33 RAMAL DE ÁGUA - RELIGAÇÃO POR REGISTRO DE FRAUDE R$ 638,61

Empresa Cuiabana de Saúde Pública

Procedimento Administrativo

AVISO DE RESULTADO LICITAÇÃO DOS ITENS REMANCESCENTES - FINAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2023

Processo Adm: Nº 00.040.571/2023-1

A empresa Cuiabana de Saúde Pública torna público para conhecimento dos 
interessados, O RESUTLADO do Pregão Eletrônico nº 028.2023 cujo objeto e o 
Registro de preços para futura e eventual aquisição, sob demanda de material de 
insumos hospitalares para atender as necessidades do HOSPITAL MUNICIPAL DE 
CUIABÁ DRº LEONY PALMA DE CARVALHO – HMC E HOSPITAL MUNICIPAL SÃO 
BENEDITO – HMSB geridos pela EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA, de 
acordo com as especificações e quantitativos contidos neste Edital e seus anexos. 
Sagrou-se vencedoras as empresas).  BIOTEXTIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
(01623403000150) com os lotes: 136 no valor total de R$ 435.976,50 (Quatrocentos e 
trinta e cinco mil novecentos e setenta e seis reais e cinquenta centavos). DROGAPAM 
LTDA (22064671000159) com os lotes: 1, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 
20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 30, 31, 32, 33, 34, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 

76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 97, 98, 99, 113, 135, 137, 159, 160, 
172, 173, 176, 180, 184, 186, 207, 210, 211, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 246, 264, 269, 
270, 271, 272, 290, 307, 308, 309, 310, 323, 324, 338, 339, 345, 346, 347, 348, 349, 350, 
351, 352, 353, 354, 355, 357, 360, 361 e 366 no valor total de R$ 3.019.637,42 (três 
milhões e dezenove mil e seiscentos e trinta e sete reais e quarenta e dois centavos). 
DESCARBOX DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA (10692852000140) com os lotes: 
128 no valor total de R$ 124.495,98 (cento e vinte e quatro mil e quatrocentos e noventa 
e cinco reais e noventa e oito centavos). ITENS DESERTOS: 3, 122, 123, 130, 147, 148, 
149, 150, 151, 178, 191, 192, 193, 213, 214, 217, 220, 277, 278, 291, 299 e 300. ITENS 
FRACASSADOS: 37, 39, 40, 42, 43, 51, 91, 92, 93, 100, 133, 145, 146, 165, 166, 167, 181, 
199, 215, 216, 218, 253, 265, 266, 268, 276, 279, 280, 281, 296, 306, 314, 315, 319, 327, 
328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 335, 336, 337, 340 e 356.

Cuiabá - MT, 30 de janeiro de 2024

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

GIOVANI VALAR KOCH

Diretor Técnico Administrativo

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO

DIRETOR GERAL

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO ITENS REMANESCENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2023

Processo Administrativo nº 00.040.571/2023-1

A empresa Cuiabana de Saúde Pública por intermédio do Diretor Geral, no uso de suas 
atribuições resolve ADJUDICAR E HOMOLOGAR PARCIAL o objeto do pregão eletrônico 
nº 028.2023, cujo objeto é o Registro de preços para futura e eventual aquisição, 
sob demanda de material de insumos hospitalares para atender as necessidades 
do HOSPITAL MUNICIPAL DE CUIABÁ DRº LEONY PALMA DE CARVALHO – HMC E 
HOSPITAL MUNICIPAL SÃO BENEDITO – HMSB geridos pela EMPRESA CUIABANA DE 
SAÚDE PÚBLICA, de acordo com as especificações e quantitativos contidos neste Edital 
e seus anexos, às empresas vencedoras: BIOTEXTIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
(01623403000150) com os lotes: 136 no valor total de R$ 435.976,50 (Quatrocentos e 
trinta e cinco mil novecentos e setenta e seis reais e cinquenta centavos). DROGAPAM 
LTDA (22064671000159) com os lotes: 1, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 
20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 30, 31, 32, 33, 34, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 
76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 97, 98, 99, 113, 135, 137, 159, 160, 
172, 173, 176, 180, 184, 186, 207, 210, 211, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 246, 264, 269, 
270, 271, 272, 290, 307, 308, 309, 310, 323, 324, 338, 339, 345, 346, 347, 348, 349, 350, 
351, 352, 353, 354, 355, 357, 360, 361 e 366 no valor total de R$ 3.019.637,42 (três 
milhões e dezenove mil e seiscentos e trinta e sete reais e quarenta e dois centavos). 
DESCARBOX DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA (10692852000140) com os lotes: 
128 no valor total de R$ 124.495,98 (cento e vinte e quatro mil e quatrocentos e noventa 
e cinco reais e noventa e oito centavos).

. 

Cuiabá - MT, 30 de janeiro de 2024

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUARES SILVEIRA SAMANIEGO

DIRETOR GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 028/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.040.571/2023-1

A EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA, por intermédio da sua Diretoria Executiva, 
com sede na Rua Orivaldo M. de Souza, s/n - Ribeirão do Lipa, na cidade de Cuiabá. /
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o 21.873.611/0001-14, por intermédio 
da sua Diretoria Executiva, representada pelos seus diretores: GIOVANI VALAR KOCH, 
nomeado pelo ATO n. 39, de 05 de janeiro de 2024, publicado na Gazeta Municipal 
de Cuiabá de 05 de janeiro de 2024, exercendo o cargo de Diretor Administrativo e 
Financeiro e, JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO, nomeado pelo ATO n. 38, de 05 de janeiro 
de 2024, publicado na Gazeta Municipal de Cuiabá em 05 de janeiro de 2024, exercendo 
o cargo de Diretor Geral da Empresa Cuiabana e Saúde Pública - ECSP, CONSIDERANDO 
o disposto na Lei nº 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 7.892/2013, e
demais normas legais correlatas, RESOLVE: REGISTRAR OS PREÇOS para futura e
eventual aquisição, sob demanda de material de insumos hospitalares, objetivando
atender as necessidades do Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho 
– HMC e Hospital Municipal São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana De 
Saúde Pública, conforme descrito na referida Ata de Registro de Preços e seus anexos, 
que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos
pela empresa: PRIORITTÁ PRODUTOS HOSPITALARES – LTDA, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ nº 29.700.587/0001-23, sediada na Rua Saíra-
militar, 570, Parque Industrial V Arapongas/PR – CEP: 86.702-700, e-mail: prioritta.
saude@gmail.com, neste ato representada pelo Sr. Vinícius Lopes Salvi, administrador, 
brasileiro, solteiro, Portador(a) da Carteira de Identidade nº RG: 108654511, SSP/PR,
inscrito no CPF nº 078.204.279-14, residente e domiciliado em Araponga-PR.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual aquisição, sob 
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demanda de material de insumos hospitalares, objetivando atender as necessidades do 
Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho – HMC e Hospital Municipal 
São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana de Saúde Pública, conforme 
termo de referência e seus anexos.

Itens registrados:

a) Especificação e quantitativos:

Item Descrição
UND de 
Medida

Qtd.

Anual 
HMC

Qtd.

Anual

HMSB

Qtd. 

Total

Anual

Valor 
Est. 

Unitário

Valor Est. 
Total

44

canula de Guedel Nº 00, Material: PVC 
Flexível com Inserto em Polipropileno 
(PP), TAMANHO 0 PESO 5.0(g) 
COMPRIMENTO 47 (mm), com dados de 
identificação e procedência, data e tipo 
de esterilização e tempo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 996 0 996 1,87 1.862,52

45

canula de Guedel Nº 01, Material: PVC 
Flexível com Inserto em Polipropileno 
(PP), tamanho 1, peso 6.0 (g) 
Comprimento 56 (mm), com dados de 
identificação e procedência, data e tipo 
de esterilização e tempo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 996 6 1.002 1,99 1.993,98

46

canula de Guedel Nº 03, Material: PVC 
Flexível com Inserto em Polipropileno 
(PP), tamanho 3, peso 11.0 (g), 
comprimento 75 (mm), com dados de 
identificação e procedência, data e tipo 
de esterilização e tempo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 996 6 1.002 1,87 1.873,74

47

canula de Guedel Nº 04, Material: PVC 
Flexível com Inserto em Polipropileno 
(PP), tamanho 4, peso 17.0 (g), 
comprimento 96 (mm), com dados de 
identificação e procedência, data e tipo 
de esterilização e tempo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 996 6 1.002 1,87 1.873,74

48

canula de Guedel Nº 05, Material: PVC 
Flexível com Inserto em Polipropileno 
(PP), tamanho 5, peso 25.0 (g), 
comprimento 101 (mm), com dados de 
identificação e procedência, data e tipo 
de esterilização e tempo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 996 0 996 1,87 1.862,52

49

canula de Guedel Nº02, Material: PVC 
Flexível com Inserto em Polipropileno 
(PP), tamanho 2, peso 9.0 (g), 
comprimento 65 (mm), com dados de 
identificação e procedência, data e tipo 
de esterilização e tempo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 996 15 1.011 1,87 1.890,57

140

Curativo carvao ativado c/prata 10x20 
cm

MARCA: ACTICAREAG

Unidade 1.200 0 1.200 80,00 96.000,00

155

Dreno penrose nº 01 ESTÉRIL – dreno 
de penrose, confeccionado em látex 
natural, flexível, formato tubular, reto, 
uniforme em toda a sua extensão, 
com paredes finas e maleáveis, 
medindo 19cm de diâmetro por 30 
cm de comprimento, embalagem 
individual com dados de identificação, 
procedência, data

MARCA: WALTEX

Unidade 1.152 43 1.195 1,57 1.876,15

Valor total de R$ 109.233,22 (cento e nove mil e duzentos e trinta e três reais e vinte e dois centavos)

O presente instrumento não obriga a ECSP a firmar a contratação do objeto nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor 
registrado a preferência, em igualdade de condições.

Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Proposta da 
LICITANTE, o Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2023, e demais elementos constantes 
no Processo nº 00.040.571/2023-1.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período, a licitante vencedora 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação;

2.2 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP deverão ser 
assinados no prazo de validade desta Ata e terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos respectivos instrumentos contratuais, obedecido ao disposto na Lei nº 
13.303, 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à Empresa Cuiabana de Saúde Pública 
- ECSP, tanto no seu aspecto operacional quanto nas questões legais.

CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de 
Preços dentro do prazo de 03 (Três) dias, contados a partir da data de homologação do 
certame, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados.

4.2 O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela ECSP.

4.3 É facultado à ECSP, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.4 A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva 
em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no inciso 4.1 desta, ensejará a aplicação 
das penalidades previstas no instrumento convocatório e na legislação de regência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL, HORÁRIO E EXIGÊNCIAS 

5.1 Conforme item 05 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 05 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013, cabendo à ECSP 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(s). 

6.2 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida 
a quantidade total estimada para o item, respeitadas à legislação, observando-se o 
seguinte:

6.3 O(s) preço(s) registrado(s) e a indicação do(s) respectivo(s) fornecedor(s) ficarão 
disponíveis aos interessados na ECSP, bem como serão publicados na forma da Lei; 

6.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
movo superveniente, a ECSP convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

6.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a ECSP poderá: 

6.7.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.7.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.8 Não havendo êxito nas negociações, a ECSP deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

6.9 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.9.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.9.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela ECSP, sem justificativa aceitável; 

6.9.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

6.9.4 sofrer sanção administrava cujo efeito torne-o proibido de licitar e/ou celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.9.1, 6.9.2 e 6.9.4 
será formalizado por despacho da ECSP, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1 Por razão de interesse público; ou

6.10.2 A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Esta Ata poderá ser aderida, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade, no 
âmbito estadual ou municipal, responsável pela execução das atividades contempladas 
no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, desde que devidamente justificada a vantagem e 
mediante concordância por parte da ECSP. 

7.2 A manifestação da ECSP fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização 
da ata de registro de preços.

7.3 Os órgãos ou entidades não participantes, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a ECSP para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

7.4 As autorizações de adesões desta Ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.

7.5 Os quantitativos decorrentes das adesões desta Ata não excederão, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 
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7.6 Caberá ao licitante, observadas as condições estabelecidas nesta Ata, optar pela 
aceitação ou não da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e/ou 
futuras decorrentes desta Ata, assumidas tanto com a ECSP quanto com os órgãos 
participantes, quando existirem. 

7.7 Após a autorização da ECSP, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada, em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

7.8 É de competência do órgão ou entidade que aderiu à ata, os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo licitante das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências à ECSP. 

7.9 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido: 

7.9.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas;

7.9.2 A estimativa de quantidades a serem utilizadas no prazo de validade do registro;

7.9.3 O preço unitário e total do estimado a ser utilizado; 

7.9.4 A quantidade total a ser aderida, do item;

7.9.5 O prazo de validade de registro de preço;

7.9.6 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos produtos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do prestador.

7.9.7 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Conforme item 06 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 07 do Contrato 
(Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA ECSP

9.1 Conforme item 07 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 06 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 Conforme item 08 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 08 da Minuta do 
Contrato deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 Conforme item 17 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 12 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 Conforme item 10 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 10 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Cometem infrações administrativas no termos da Lei nº 13.303 de 2016, o 
licitante/adjudicatário que:

“Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem 
aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando 
o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente”.

“Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados”.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013; 

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato da Ata de Registro de Preços ocorrerá por publicação no 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no endereço eletrônico http://www.tce.mt.gov.
br e/ou veiculo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da empresa classificada em primeiro lugar e 
demais elementos do processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta 
ata, são partes integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro 
de preços.

14.6 Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei n º 
13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá - MT, 24 de janeiro de 2024.

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

GIOVANI VALAR KOCH 

Diretor Técnico Administrativo e Financeiro

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO

Diretor Geral

PRIORITTÁ PRODUTOS HOSPITALARES – LTDA

CNPJ nº 29.700.587/0001-23

Vinícius Lopes Salvi

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 028/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.040.571/2023-1

A EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA, por intermédio da sua Diretoria Executiva, 
com sede na Rua Orivaldo M. de Souza, s/n - Ribeirão do Lipa, na cidade de Cuiabá. /
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o 21.873.611/0001-14, por intermédio 
da sua Diretoria Executiva, representada pelos seus diretores: GIOVANI VALAR KOCH, 
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nomeado pelo ATO n. 39, de 05 de janeiro de 2024, publicado na Gazeta Municipal 
de Cuiabá de 05 de janeiro de 2024, exercendo o cargo de Diretor Administrativo e 
Financeiro e, JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO, nomeado pelo ATO n. 38, de 05 de janeiro 
de 2024, publicado na Gazeta Municipal de Cuiabá em 05 de janeiro de 2024, exercendo 
o cargo de Diretor Geral da Empresa Cuiabana e Saúde Pública - ECSP, CONSIDERANDO 
o disposto na Lei nº 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 7.892/2013, e
demais normas legais correlatas, RESOLVE: REGISTRAR OS PREÇOS para futura e
eventual aquisição, sob demanda de material de insumos hospitalares, objetivando
atender as necessidades do Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho 
– HMC e Hospital Municipal São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana De 
Saúde Pública, conforme descrito na referida Ata de Registro de Preços e seus anexos, 
que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos
pela empresa: MISSNER & MISSNER LTDA, CNPJ n. 03.225.411/0001-73 sediada
na Rod BR 470 KM 54,6 n. 2870, Bairro: Salto do Norte, CEP: 89.065-800, Município: 
Blumenau/SC, e-mail: henriquevilela@vilelafaccin.com.br, neste ato representada pelo
seu HENRIQUE CESAR MARCELINO VILELA, brasileiro, solteiro, portador do RG 048.088 
SSP/MS, inscrito no CPF: 250.488.481-87, residente em Cuiabá – MT.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual aquisição, sob 
demanda de material de insumos hospitalares, objetivando atender as necessidades do 
Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho – HMC e Hospital Municipal 
São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana de Saúde Pública, conforme 
termo de referência e seus anexos.

Itens registrados:

a) Especificação e quantitativos:

Item Descrição
UND de 
Medida

Qtd.

Anual 
HMC

Qtd.

Anual

HMSB

Qtd. 

Total

Anual

Valor 
Est. 

Unitário

Valor Est. 
Total

205

Fita adesiva 
para autoclave, 
medindo 16mm x 
30 m, constituída 
de dorso de papel 
crepado tratado, 
com impressão de 
sinalizador visual 
com alteração de 
cor após exposição 
à alta temperatura 
da autoclave. 
Enrolada em 
forma contínua em 
anel de papelão. 
E m b a l a g e m 
c o n s t a n d o 
i d e n t i f i c a ç ã o , 
procedência e data 
de validade.

MARCA: MISSNER 
CX C/24

Unidade 30.000 3.000 33.000 3,95 130.350,00

Valor total de R$ 130.350,00 (cento e trinta mil e trezentos e cinquenta reais). 

O presente instrumento não obriga a ECSP a firmar a contratação do objeto nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor 
registrado a preferência, em igualdade de condições.

Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Proposta da 
LICITANTE, o Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2023, e demais elementos constantes 
no Processo nº 00.040.571/2023-1.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período, a licitante vencedora 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação;

2.2 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP deverão ser 
assinados no prazo de validade desta Ata e terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos respectivos instrumentos contratuais, obedecido ao disposto na Lei nº 
13.303, 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à Empresa Cuiabana de Saúde Pública 
- ECSP, tanto no seu aspecto operacional quanto nas questões legais.

CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de 
Preços dentro do prazo de 03 (Três) dias, contados a partir da data de homologação do 
certame, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados.

4.2 O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela ECSP.

4.3 É facultado à ECSP, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.4 A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva 

em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no inciso 4.1 desta, ensejará a aplicação 
das penalidades previstas no instrumento convocatório e na legislação de regência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL, HORÁRIO E EXIGÊNCIAS 

5.1 Conforme item 05 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 05 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013, cabendo à ECSP 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(s). 

6.2 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida 
a quantidade total estimada para o item, respeitadas à legislação, observando-se o 
seguinte:

6.3 O(s) preço(s) registrado(s) e a indicação do(s) respectivo(s) fornecedor(s) ficarão 
disponíveis aos interessados na ECSP, bem como serão publicados na forma da Lei; 

6.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
movo superveniente, a ECSP convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

6.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a ECSP poderá: 

6.7.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.7.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.8 Não havendo êxito nas negociações, a ECSP deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

6.9 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.9.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.9.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela ECSP, sem justificativa aceitável; 

6.9.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

6.9.4 sofrer sanção administrava cujo efeito torne-o proibido de licitar e/ou celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.9.1, 6.9.2 e 6.9.4 
será formalizado por despacho da ECSP, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1 Por razão de interesse público; ou

6.10.2 A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Esta Ata poderá ser aderida, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade, no 
âmbito estadual ou municipal, responsável pela execução das atividades contempladas 
no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, desde que devidamente justificada a vantagem e 
mediante concordância por parte da ECSP. 

7.2 A manifestação da ECSP fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização 
da ata de registro de preços.

7.3 Os órgãos ou entidades não participantes, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a ECSP para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

7.4 As autorizações de adesões desta Ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.

7.5 Os quantitativos decorrentes das adesões desta Ata não excederão, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

7.6 Caberá ao licitante, observadas as condições estabelecidas nesta Ata, optar pela 
aceitação ou não da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e/ou 
futuras decorrentes desta Ata, assumidas tanto com a ECSP quanto com os órgãos 
participantes, quando existirem. 

7.7 Após a autorização da ECSP, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada, em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

7.8 É de competência do órgão ou entidade que aderiu à ata, os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo licitante das obrigações contratualmente assumidas 
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e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências à ECSP. 

7.9 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido: 

7.9.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas;

7.9.2 A estimativa de quantidades a serem utilizadas no prazo de validade do registro;

7.9.3 O preço unitário e total do estimado a ser utilizado; 

7.9.4 A quantidade total a ser aderida, do item;

7.9.5 O prazo de validade de registro de preço;

7.9.6 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos produtos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do prestador.

7.9.7 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Conforme item 06 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 07 do Contrato 
(Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA ECSP

9.1 Conforme item 07 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 06 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 Conforme item 08 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 08 da Minuta do 
Contrato deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 Conforme item 17 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 12 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 Conforme item 10 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 10 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Cometem infrações administrativas no termos da Lei nº 13.303 de 2016, o 
licitante/adjudicatário que:

“Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem 
aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando 
o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente”.

“Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados”.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013; 

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato da Ata de Registro de Preços ocorrerá por publicação no 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no endereço eletrônico http://www.tce.mt.gov.
br e/ou veiculo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da empresa classificada em primeiro lugar e 
demais elementos do processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta 
ata, são partes integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro 
de preços.

14.6 Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei n º 
13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá - MT, 24 de janeiro de 2024.

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

GIOVANI VALAR KOCH 

Diretor Técnico Administrativo e Financeiro

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO

Diretor Geral

MISSNER & MISSNER LTDA

CNPJ nº 03.225.411/0001-73

Henrique Cesar Marcelino Vilela

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 024.2024

PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 028/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.040.571/2023-1

A EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA, por intermédio da sua Diretoria Executiva, 
com sede na Rua Orivaldo M. de Souza, s/n - Ribeirão do Lipa, na cidade de Cuiabá. /
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o 21.873.611/0001-14, por intermédio 
da sua Diretoria Executiva, representada pelos seus diretores: GIOVANI VALAR KOCH, 
nomeado pelo ATO n. 39, de 05 de janeiro de 2024, publicado na Gazeta Municipal 
de Cuiabá de 05 de janeiro de 2024, exercendo o cargo de Diretor Administrativo e 
Financeiro e, JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO, nomeado pelo ATO n. 38, de 05 de janeiro 
de 2024, publicado na Gazeta Municipal de Cuiabá em 05 de janeiro de 2024, exercendo 
o cargo de Diretor Geral da Empresa Cuiabana e Saúde Pública - ECSP, CONSIDERANDO 
o disposto na Lei nº 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 7.892/2013, e
demais normas legais correlatas, RESOLVE: REGISTRAR OS PREÇOS para futura e
eventual aquisição, sob demanda de material de insumos hospitalares, objetivando
atender as necessidades do Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho 
– HMC e Hospital Municipal São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana De 
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Saúde Pública, conforme descrito na referida Ata de Registro de Preços e seus anexos, 
que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa: LICITE SAUDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 34.223.536/0001-98, I.E 028908969-67 sediada na Rodovia PR 317, 
nº 6752, Barracão A, Parque Industrial 200, Maringá – PR – CEP: 87035-510, e-mail: 
licitacao@licitesaude.com.br, neste ato representada pelo Sr. MARCOS HENRIQUE 
LAHOUD, brasileiro, casado, portador do RG: 15.466.272-3 SESP/PR, inscrito no CPF: 
000.744.681-03, residente e domiciliado em Maringá-PR

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual aquisição, sob 
demanda de material de insumos hospitalares, objetivando atender as necessidades do 
Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho – HMC e Hospital Municipal 
São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana de Saúde Pública, conforme 
termo de referência e seus anexos.

Itens registrados:

a) Especificação e quantitativos:

Item Descrição
UND de 
Medida

Qtd.

Anual 
HMC

Qtd.

Anual

HMSB

Qtd. 

Total

Anual

Valor 
Est. 

Unitário

Valor Est. 
Total

4

Água oxigenada/ peróxido 
de hidrogênio -10 vol.- em 
embalagem com dados de 
identificação e procedência - 
1000ml frasco.

MARCA: RIOQUIMICA

Frasco 6.000 2.917 8.917 4,50 40.126,50

41

Cal sodada. Produto químico 
utilizado em aparelhos de 
anestesia com alta capacidade 
de absorção de co2. 
Desprendimento mínimo de pó. 
Nítida viragem da coloração 
através de indicador químico. 
Grau de umidade entre 14 e 16% 
de água. Deve ser apresentado 
em grânulos poroso, duro 
e arredondado. Embalado 
em balde ou galão pesando 
aproximadamente 4,5 quilos.

MARCA: ATRASORB

Unidade 120 61 181 168,00 30.408,00

114

Clorexidina (digluconato) 
2% antisséptico - solução 
degermante -frasco 1000 ml.

MARCA: RIOQUIMICA

Unidade 12.000 4.800 16.800 15,50 260.400,00

115

Clorexidina (digluconato) 
4% antisséptico - solução 
degermante -frasco 1000 ml.

MARCA: RIOQUIMICA

Unidade 3.600 0 3.600 25,00 90.000,00

116

Clorexidina 0,12% solução bucal 
frasco com 1000 ml.

MARCA: RIOQUIMICA

Frasco 600 43 643 18,40 11.831,20

117

Clorexidina alcoólica 0,5% 1000 
ml frasco

MARCA: RIOQUIMICA

Frasco 12.000 4.800 16.800 11,30 189.840,00

118

Clorexidina alcoolica 0,5% 
100ml

MARCA: RIOQUIMICA

frasco 1.200 0 1.200 1,90 2.280,00

119

Clorexidina aquosa 0,2% 1000 
ml frasco.

MARCA: RIOQUIMICA

Frasco 360 0 360 4,40 1.584,00

121

Clorexidina degermante 2% 
100ml

MARCA: RIOQUIMICA

frasco 1.800 600 2.400 2,55 6.120,00

129

Coletor para material pérfuro-
cortante. Coletor para 
material pérfuro-cortante 
com alça, confeccionado em 
papelão ondulado, resistente, 
impermeável, com capacidade 
para 20l (vinte litros), embalados 
individualmente, com dados de 
identificação e procedência.

MARCA: DESCARBOX

Unidade 60.000 156 60.156 6,40 384.998,40

177

Equipo dupla via, com clamp 
dispositivo para administração 
de medicamentos/soluções; 
possui 2 conectores luer lock 
fêmea universais com tampas; 
Tubo flexível e transparente em 
PVC de 60mm de comprimento; 
2 clamp corta fluxo; Conector 
2 vias, um conector luer slip 
macho universal com protetor. 
Embalado individualmente 
em Papel Grau Cirúrgico e 
filme termoplástico, contendo 
os dados impressos de 
identificação, código, lote, data 
de fabricação e validade e 
registro no Ministério da Saúde, 
conforme NBR 14041/1998.

MARCA: M2LIFE

Unidade 96.000 8.528 104.528 0,55 57.490,40

183

Equipo MACROGOTAS para 
nutrição enteral

MARCA: M2LIFE

Unidade 0 2.221 2.221 0,95 2.109,95

282

Sapatilha propé descartável 
- confeccionado em tnt, 100
% polipropileno, atóxico,
cor branca, gramatura 30gr.
Tamanho único (baseado na
numeração até 43). Validade
do produto: 24 (vinte e
quatro) meses após a data da
fabricação constante no rótulo
do produto. Pacote c/100
unidades

MARCA: LAVIE

Pacote 49.200 19.206 68.406 6,60 451.479,60

285

Seringa descartável - 10 ml 
sem agulha - seringa estéril 
descartável, confeccionada 
em polipropileno, translúcido, 
atóxico, com graduação 
externa de boa visualização, 
luer lock central, êmbolo com 
formato anatômico, ponteira de 
borracha atóxica, siliconizada, 
perfeitamente ajustada à 
seringa. Embalagem individual 
em papel grau cirúrgico com 
face em polipropileno, com 
abertura em pétala, constando 
externamente identificação 
e procedência, data etipo 
da esterilização e prazo de 
validade. Capacidade para 10 ml

MARCA: SR

Unidade 960.000 108.456 1.068.456 0,17 181.637,52

286

Seringa descartável - 20 ml 
sem agulha - seringa estéril 
descartável, confeccionada 
em polipropileno, translúcido, 
atóxico, com graduação 
externa de boa visualização, 
bico simples, êmbolo com 
formato anatômico, ponteira de 
borracha atóxica, siliconizada, 
perfeitamente ajustada à 
seringa. Embalagem individual 
em papel grau cirúrgico com 
face em polipropileno, com 
abertura em pétala, constando 
externamente identificação 
e procedência, data e tipo 
da esterilização e prazo de 
validade. Capacidade para 20 
ml.

MARCA: SR

Unidade 720.000 46.236 766.236 0,27 206.883,72

Valor total de R$ 1.917.189,29 (um milhão novecentos e dezessete mil cento e oitenta e nove reais e vinte e 
nove centavos).

O presente instrumento não obriga a ECSP a firmar a contratação do objeto nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor 
registrado a preferência, em igualdade de condições.

Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Proposta da 
LICITANTE, o Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2023, e demais elementos constantes 
no Processo nº 00.040.571/2023-1.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período, a licitante vencedora 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação;

2.2 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP deverão ser 
assinados no prazo de validade desta Ata e terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos respectivos instrumentos contratuais, obedecido ao disposto na Lei nº 
13.303, 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à Empresa Cuiabana de Saúde Pública 
- ECSP, tanto no seu aspecto operacional quanto nas questões legais.

CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de 
Preços dentro do prazo de 03 (Três) dias, contados a partir da data de homologação do 
certame, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados.

4.2 O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela ECSP.

4.3 É facultado à ECSP, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.4 A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva 
em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no inciso 4.1 desta, ensejará a aplicação 
das penalidades previstas no instrumento convocatório e na legislação de regência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL, HORÁRIO E EXIGÊNCIAS 

5.1 Conforme item 05 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 05 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013, cabendo à ECSP 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(s). 

6.2 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida 
a quantidade total estimada para o item, respeitadas à legislação, observando-se o 
seguinte:

6.3 O(s) preço(s) registrado(s) e a indicação do(s) respectivo(s) fornecedor(s) ficarão 
disponíveis aos interessados na ECSP, bem como serão publicados na forma da Lei; 

6.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
movo superveniente, a ECSP convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

6.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a ECSP poderá: 

6.7.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.7.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.8 Não havendo êxito nas negociações, a ECSP deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

6.9 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.9.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.9.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela ECSP, sem justificativa aceitável; 

6.9.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

6.9.4 sofrer sanção administrava cujo efeito torne-o proibido de licitar e/ou celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.9.1, 6.9.2 e 6.9.4 
será formalizado por despacho da ECSP, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1 Por razão de interesse público; ou

6.10.2 A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Esta Ata poderá ser aderida, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade, no 
âmbito estadual ou municipal, responsável pela execução das atividades contempladas 
no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, desde que devidamente justificada a vantagem e 
mediante concordância por parte da ECSP. 

7.2 A manifestação da ECSP fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização 
da ata de registro de preços.

7.3 Os órgãos ou entidades não participantes, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a ECSP para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

7.4 As autorizações de adesões desta Ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.

7.5 Os quantitativos decorrentes das adesões desta Ata não excederão, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

7.6 Caberá ao licitante, observadas as condições estabelecidas nesta Ata, optar pela 
aceitação ou não da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e/ou 
futuras decorrentes desta Ata, assumidas tanto com a ECSP quanto com os órgãos 
participantes, quando existirem. 

7.7 Após a autorização da ECSP, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada, em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

7.8 É de competência do órgão ou entidade que aderiu à ata, os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo licitante das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências à ECSP. 

7.9 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido: 

7.9.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas;

7.9.2 A estimativa de quantidades a serem utilizadas no prazo de validade do registro;

7.9.3 O preço unitário e total do estimado a ser utilizado; 

7.9.4 A quantidade total a ser aderida, do item;

7.9.5 O prazo de validade de registro de preço;

7.9.6 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos produtos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do prestador.

7.9.7 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Conforme item 06 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 07 do Contrato 
(Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA ECSP

9.1 Conforme item 07 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 06 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 Conforme item 08 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 08 da Minuta do 
Contrato deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 Conforme item 17 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 12 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 Conforme item 10 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 10 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Cometem infrações administrativas no termos da Lei nº 13.303 de 2016, o 
licitante/adjudicatário que:

“Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem 
aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando 
o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente”.

“Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados”.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
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administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013; 

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato da Ata de Registro de Preços ocorrerá por publicação no 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no endereço eletrônico http://www.tce.mt.gov.
br e/ou veiculo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da empresa classificada em primeiro lugar e 
demais elementos do processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta 
ata, são partes integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro 
de preços.

14.6 Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei n º 
13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá - MT, 24 de janeiro de 2024.

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

GIOVANI VALAR KOCH 

Diretor Técnico Administrativo e Financeiro

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO

Diretor Geral

LICITE SAUDE COMÉRCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº 34.223.536/0001-98

Marcos Henrique Lahoud

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 028/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.040.571/2023-1

A EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA, por intermédio da sua Diretoria Executiva, 
com sede na Rua Orivaldo M. de Souza, s/n - Ribeirão do Lipa, na cidade de Cuiabá. /
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o 21.873.611/0001-14, por intermédio 
da sua Diretoria Executiva, representada pelos seus diretores: GIOVANI VALAR KOCH, 
nomeado pelo ATO n. 39, de 05 de janeiro de 2024, publicado na Gazeta Municipal 
de Cuiabá de 05 de janeiro de 2024, exercendo o cargo de Diretor Administrativo e 
Financeiro e, JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO, nomeado pelo ATO n. 38, de 05 de 
janeiro de 2024, publicado na Gazeta Municipal de Cuiabá em 05 de janeiro de 2024, 
exercendo o cargo de Diretor Geral da Empresa Cuiabana e Saúde Pública - ECSP, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 
7.892/2013, e demais normas legais correlatas, RESOLVE: REGISTRAR OS PREÇOS 
para futura e eventual aquisição, sob demanda de material de insumos hospitalares, 
objetivando atender as necessidades do Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma 
de Carvalho – HMC e Hospital Municipal São Benedito – HMSB geridos pela Empresa 
Cuiabana De Saúde Pública, conforme descrito na referida Ata de Registro de Preços e 
seus anexos, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, 
oferecidos pela empresa: GTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES E ODONTOLOGIOS LTDA, inscrita no CNPJ: 39.707.683/0001-57, 
sediada na Rua Antônio Sabino, N° 210, BAIRRO: Parque Industrial, CIDADE: Ibiporã - 
PR, CEP: 86200-000, e-mail: licitacao@gtmedhospitalar.com.br, atas@gtmedhospitalar.

com.br neste ato representada pelo Sr. Thyago Spaini Lopes, brasileiro, solteiro, 
Portador(a) da Carteira de Identidade nº 126.622.217-3 SESP/PR, inscrito no CPF nº 
051.227.119-41, residente e domiciliado em Ibiporã-PR.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual aquisição, sob 
demanda de material de insumos hospitalares, objetivando atender as necessidades do 
Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho – HMC e Hospital Municipal 
São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana de Saúde Pública, conforme 
termo de referência e seus anexos.

Itens registrados:

a) Especificação e quantitativos:

Item Descrição
UND de 
Medida

Qtd.

Anual 
HMC

Qtd.

Anual

HMSB

Qtd. 

Total

Anual

Valor 
Est. 

Unitário

Valor 
Est. 

Total

245

Luva de procedimentos talcada - 
tamanho p – luva para procedimentos 
confeccionada em látex natural e 
poliuretano, não estéril, ambidestra, 
antiderrapante, lubrificada com 
substâncias absorvíveis pelo 
organismo, alta sensibilidade tátil, 
formato anatômico, punho longo com 
bainha, textura uniforme sem falhas. 
Embalagem constando externamente 
os dados de identificação, procedência 
e validade. Caixa c/100

MARCA: DESCARPACK

Caixa 36.000 4.437 40.437 12,76

374

Touca/turbante/gorro cirúrgico, 
descartável. Touca/turbante/gorro 
cirúrgico, descartável, em tela não 
tecida, microperfurada à base de 
fibra de viscose (polipropileno), com 
base elástica ou látex no acabamento, 
gramatura de 25 (+ ou – 5) gramas 
por metro quadrado, medindo 45 (+ 
ou – 5) de diâmetro. A embalagem 
deverá conter dados de identificação, 
procedência.

MARCA: -VABENE

unidade 360.000 1.109 361.109 0,05

Valor total de R$ 534.031,57 (quinhentos e trinta e quatro mil e trinta e um reais e cinquenta e sete centavos). 

O presente instrumento não obriga a ECSP a firmar a contratação do objeto nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor 
registrado a preferência, em igualdade de condições.

Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Proposta da 
LICITANTE, o Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2023, e demais elementos constantes 
no Processo nº 00.040.571/2023-1.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período, a licitante vencedora 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação;

2.2 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP deverão ser 
assinados no prazo de validade desta Ata e terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos respectivos instrumentos contratuais, obedecido ao disposto na Lei nº 
13.303, 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à Empresa Cuiabana de Saúde Pública 
- ECSP, tanto no seu aspecto operacional quanto nas questões legais.

CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de 
Preços dentro do prazo de 03 (Três) dias, contados a partir da data de homologação do 
certame, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados.

4.2 O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela ECSP.

4.3 É facultado à ECSP, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.4 A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva 
em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no inciso 4.1 desta, ensejará a aplicação 
das penalidades previstas no instrumento convocatório e na legislação de regência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL, HORÁRIO E EXIGÊNCIAS 

5.1 Conforme item 05 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 05 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013, cabendo à ECSP 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(s). 

6.2 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida 
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a quantidade total estimada para o item, respeitadas à legislação, observando-se o 
seguinte:

6.3 O(s) preço(s) registrado(s) e a indicação do(s) respectivo(s) fornecedor(s) ficarão 
disponíveis aos interessados na ECSP, bem como serão publicados na forma da Lei; 

6.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
movo superveniente, a ECSP convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

6.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a ECSP poderá: 

6.7.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.7.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.8 Não havendo êxito nas negociações, a ECSP deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

6.9 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.9.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.9.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela ECSP, sem justificativa aceitável; 

6.9.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

6.9.4 sofrer sanção administrava cujo efeito torne-o proibido de licitar e/ou celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.9.1, 6.9.2 e 6.9.4 
será formalizado por despacho da ECSP, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1 Por razão de interesse público; ou

6.10.2 A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Esta Ata poderá ser aderida, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade, no 
âmbito estadual ou municipal, responsável pela execução das atividades contempladas 
no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, desde que devidamente justificada a vantagem e 
mediante concordância por parte da ECSP. 

7.2 A manifestação da ECSP fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização 
da ata de registro de preços.

7.3 Os órgãos ou entidades não participantes, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a ECSP para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

7.4 As autorizações de adesões desta Ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.

7.5 Os quantitativos decorrentes das adesões desta Ata não excederão, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

7.6 Caberá ao licitante, observadas as condições estabelecidas nesta Ata, optar pela 
aceitação ou não da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e/ou 
futuras decorrentes desta Ata, assumidas tanto com a ECSP quanto com os órgãos 
participantes, quando existirem. 

7.7 Após a autorização da ECSP, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada, em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

7.8 É de competência do órgão ou entidade que aderiu à ata, os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo licitante das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências à ECSP. 

7.9 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido: 

7.9.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas;

7.9.2 A estimativa de quantidades a serem utilizadas no prazo de validade do registro;

7.9.3 O preço unitário e total do estimado a ser utilizado; 

7.9.4 A quantidade total a ser aderida, do item;

7.9.5 O prazo de validade de registro de preço;

7.9.6 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos produtos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do prestador.

7.9.7 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Conforme item 06 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 07 do Contrato 
(Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA ECSP

9.1 Conforme item 07 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 06 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 Conforme item 08 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 08 da Minuta do 
Contrato deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 Conforme item 17 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 12 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 Conforme item 10 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 10 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Cometem infrações administrativas no termos da Lei nº 13.303 de 2016, o 
licitante/adjudicatário que:

“Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem 
aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando 
o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente”.

“Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados”.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013; 

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato da Ata de Registro de Preços ocorrerá por publicação no 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no endereço eletrônico http://www.tce.mt.gov.
br e/ou veiculo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da empresa classificada em primeiro lugar e 
demais elementos do processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta 
ata, são partes integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro 
de preços.

14.6 Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei n º 
13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá - MT, 24 de janeiro de 2024.

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

GIOVANI VALAR KOCH 

Diretor Técnico Administrativo e Financeiro

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO

Diretor Geral

GTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES E ODONTOLOGIOS LTDA

CNPJ nº 39.707.683/0001-57

Thyago Spaini Lopes

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 019.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 028/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.040.571/2023-1

A EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA, por intermédio da sua Diretoria Executiva, 
com sede na Rua Orivaldo M. de Souza, s/n - Ribeirão do Lipa, na cidade de Cuiabá. /
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o 21.873.611/0001-14, por intermédio 
da sua Diretoria Executiva, representada pelos seus diretores: GIOVANI VALAR KOCH, 
nomeado pelo ATO n. 39, de 05 de janeiro de 2024, publicado na Gazeta Municipal 
de Cuiabá de 05 de janeiro de 2024, exercendo o cargo de Diretor Administrativo e 
Financeiro e, JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO, nomeado pelo ATO n. 38, de 05 de janeiro 
de 2024, publicado na Gazeta Municipal de Cuiabá em 05 de janeiro de 2024, exercendo 
o cargo de Diretor Geral da Empresa Cuiabana e Saúde Pública - ECSP, CONSIDERANDO 
o disposto na Lei nº 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 7.892/2013, e
demais normas legais correlatas, RESOLVE: REGISTRAR OS PREÇOS para futura e
eventual aquisição, sob demanda de material de insumos hospitalares, objetivando
atender as necessidades do Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho 
– HMC e Hospital Municipal São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana De 
Saúde Pública, conforme descrito na referida Ata de Registro de Preços e seus anexos, 
que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa: FEMAP COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, inscrito 
no CNPJ sob nº 22.803.038/0001-35, estabelecido(a) na AVENIDA LIBERDADE, SN 
QUADRA161 LOTE 40, JARDIM BURITI SERENO, Aparecida de Goiânia - GO, CEP: 74943-
400, E-mail: vendas1@femaphospitalar.com.br, financeiro@femaphospitalar.com.br 
neste ato representada pela Sra. Ana Paula Evangelista da Mata, brasileira, casada, 
cédula de identidade: 3647896 2ª via, inscrita no CPF sob nº 898.022.841-49, residente 
e domiciliado no município de Aparecida de Goiânia-GO.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual aquisição, sob 
demanda de material de insumos hospitalares, objetivando atender as necessidades do 

Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho – HMC e Hospital Municipal 
São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana de Saúde Pública, conforme 
termo de referência e seus anexos.

Itens registrados:

a) Especificação e quantitativos:

Item Descrição
UND de 
Medida

Qtd.

Anual 
HMC

Qtd.

Anual

HMSB

Qtd. 

Total

Anual

Valor 
Est. 

Unitário

Valor Est. 
Total

2
Abridor de boca modelo adulto

MARCA: PREVEN
Unidade 120 0 120 8,08 969,60

18

Agulha para bloqueio de plexo 
braqueal interescalênico, axilar e 
femoral de adultos não obesos. A100 
g 21 x 4”. Bisel curto especial 30º. 
Canhão ergonômico; comprimentos 
adequados do cabo elétrico e 
do tubo de injeção; diâmetro 
interno 0,70;100mm. O fornecedor 
deverá consignar o aparelho 
neuroestimulador.

MARCA: VYCON

Unidade 96 0 96 200,18 19.217,28

50

Cânula de traqueostomia nº 8.0 
ajustável longa. Cânula para 
traqueostomia, estéril, confeccionada 
em pvc atóxico. Embalada 
individualmente em papel grau 
cirúrgico e polipropileno, com dados 
de identificação e procedência, data 
e tipo de esterilização e tempo de 
validade.

MARCA: WELL LEAD

Unidade 504 72 576 24,10 13.881,60

52

Cânula de traqueostomia com cuff 
nº 2,5 . Cânula para traqueostomia, 
estéril, confeccionada em pvc atóxico. 
Embalada individualmente em papel 
grau cirúrgico e polipropileno, com 
dados de identificação e procedência, 
data e tipo de esterilização e tempo 
de validade.

MARCA: WELL LEAD

Unidade 180 0 180 35,00 6.300,00

53

Cânula de traqueostomia com cuff 
nº 3.0. Cânula para traqueostomia, 
estéril, confeccionada em pvc atóxico. 
Embalada individualmente em papel 
grau cirúrgico e polipropileno, com 
dados de identificação e procedência, 
data e tipo de esterilização e tempo 
de validade.

MARCA: WELL LEAD

Unidade 180 0 180 35,00 6.300,00

57

Cânula de traqueostomia com cuff 
nº 5.0 com balão. Cânula para 
traqueostomia, estéril, confeccionada 
em pvc atóxico. Embalada 
individualmente em papel grau 
cirúrgico e polipropileno, com dados 
de identificação e procedência, data 
e tipo de esterilização e tempo de 
validade.

MARCA: WELL LEAD

Unidade 300 0 300 14,99 4.497,00

64

Cânula de traqueostomia com cuff 
nº 9,0. Cânula para traqueostomia, 
estéril, confeccionada em pvc atóxico. 
Embalada individualmente em papel 
grau cirúrgico e polipropileno, com 
dados de identificação e procedência, 
data e tipo de esterilização e tempo 
de validade.

MARCA: WELL LEAD

Unidade 504 6 510 14,98 7.639,80

138

Conjunto anestesia baraka, 
componente 1:máscara plástico rígido 
c/ coxim silicone, componente 2:c/ 
conectores, componente 3:traqueia 
e balão silicone, volume:cerca de 1 l, 
tamanho:pediátrico.

MARCA: PROTEC

unidade 36 0 36 210,90 7.592,40

139

Conjunto anestesia baraka, 
componente 1:máscara plástico rígido 
c/ coxim silicone, componente 2:c/ 
conectores, componente 3:traqueia 
e balão silicone, volume:cerca de 5 l, 
tamanho:adulto.

MARCA: PROTEC

unidade 36 0 36 235,66 8.483,76

144

Curativo, tipo:hidrocolóide,
m a t e r i a l : p o l i u r e t a n o , 
revestimento:parte central com 
carmelose, gelatina e pectina, 
dimensão:cerca de 20 x 20 
cm, opacicidade:transparente, 
componentes:aderente com borda, 
característica adicional:indicador de 
troca, estéril.

MARCA: VITALMEDIC AL

unidade 3.000 0 3.000 20,99 62.970,00
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Dreno penrose nº 03 ESTÉRIL – dreno 
de penrose, confeccionado em látex 
natural, flexível, formato tubular, reto, 
uniforme em toda a sua extensão, 
com paredes finas e maleáveis, 
medindo 19cm de diâmetro por 30 
cm de comprimento, embalagem 
individual com dados de identificação, 
procedência, data

MARCA: MADEITEX

Unidade 1.440 43 1.483 2,34 3.470,22

158

Dreno penrose nº 04 ESTÉRIL– 
dreno de penrose, confeccionado 
em látex natural, flexível, formato 
tubular, reto, uniforme em toda a 
sua extensão, com paredes finas 
e maleáveis, medindo 22cm de 
diâmetro por 30 cm de comprimento, 
embalagem individual com dados de 
identificação, procedência, data e tipo 
de esterilização e tempo de validade.

MARCA: MADEITEX

Unidade 1.152 0 1.152 2,74 3.156,48

161

Dreno de sucção 6.4 mm - indicado 
para aspiracao e drenagem de 
substancias liquidas do organismo 
em procedimentos pos-cirurgicos. 
Composto de bomba de succao 
plástica sanfonada com capacidade e 
escala graduada para até 500ml, com 
tampa obturadora para esvaziamento 
e alça de sustentação, tubo em pvc 
multiperfurado e filamento radiopaco 
em toda extensão com pinça oclusora, 
devidamente conectada a agulha 
de aço inox com ponta perfurante 
e protetor, extensões em pvc para 
uso de mais 2 vias de sucção, com 
conector em silicone de 3 vias com 
conexão para a bomba de sucção. 
Embalagem individual. Esterilizado 
por eto.

MARCA: MEDSHARP

Unidade 60 58 118 25,04 2.954,72

162

Dreno de kher nº12 - fabricado 
em silicone grau farmaceutico, 
atoxico e antialérgico, com linha 
radiopaca em toda sua extensão, 
possuir transparência e parte interna 
corrugada para evitar interrupção da 
drenagem.

MARCA: FOYOMED 

Unidade 120 0 120 12,20 1.464,00

163

Dreno de kher nº14 - fabricado 
em silicone grau farmaceutico, 
atoxico e antialérgico, com linha 
radiopaca em toda sua extensão, 
possuir transparência e parte interna 
corrugada para evitar interrupção da 
drenagem. 

MARCA: FOYOMED 

Unidade 120 0 120 12,20 1.464,00

164

Dreno de kher nº16 - fabricado 
em silicone grau farmaceutico, 
atoxico e antialérgico, com linha 
radiopaca em toda sua extensão, 
possuir transparência e parte interna 
corrugada para evitar interrupção da 
drenagem.

MARCA: FOYOMED 

Unidade 120 0 120 12,24 1.468,80

169

Embalagem de papel grau cirúrgico 
e filme transparente 100x100- as 
embalagens de papel grau cirúrgico 
e filme transparente em forma de 
bobina recortável e selável fabricada 
com papel grau cirúrgico de 60 g/m² 
com filme transparente de poliéster 
e polipropileno, possui linha lateral 
colorida para comprovar a integridade 
de fechamento e indicador químico 
impresso que vira de cor durante o 
processo de esterilização.

MARCA: MOXICOR

Unidade 240 71 311 40,09 12.467,99

170

Embalagem de papel grau cirúrgico 
e filme transparente 100x200- as 
embalagens de papel grau cirúrgico 
e filme transparente em forma de 
bobina recortável e selável fabricada 
com papel grau cirúrgico de 60 g/m² 
com filme transparente de poliéster 
e polipropileno, possui linha lateral 
colorida para comprovar a integridade 
de fechamento e indicador químico 
impresso que vira de cor durante o 
processo de esterilização. 

MARCA: MAXICOR

Rolo 360 43 403 82,64 33.303,92

171

Embalagem de papel grau cirúrgico 
e filme transparente 200x200- as 
embalagens de papel grau cirúrgico 
e filme transparente em forma de 
bobina recortável e selável fabricada 
com papel grau cirúrgico de 60 g/m² 
com filme transparente de poliéster 
e polipropileno, possui linha lateral 
colorida para comprovar a integridade 
de fechamento e indicador químico 
impresso que vira de cor durante o 
processo de esterilização.

MARCA: MAXICOR

Rolo 360 10 370 255,50 94.535,00

185

Escalpe, tb pvc cristal flexível, asas 
leves,flexíveis,conector luer cônico 
rígido, nº 19, cânula nox, silicone, 
atraumática, parede fina, estéril, 
des cartável, bisel trifacetado, 
tampa protetora, bainha proteção, 
compon. Soldados. O item deverá 
apresentar dispositivo de segurança 
em obediência a portaria 1748 - nr 32 
ministério do trabalho e emprego para 
proteção das mãos do trabalhador 
na área da saúde no manuseio de 
matérias perfuro cortantes.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 960 83 1.043 0,40 417,20

187

Escalpe, tb pvc cristal flexível, asas 
leves,flexíveis,conector luer cônico 
rígido, nº 23, cânula inox, silicone, 
atraumática, parede fina, estéril, 
des cartável, bisel trifacetado, 
tampa protetora, bainha proteção, 
compon. Soldados. O item dever á 
apresentar dispositivo de segurança 
em obediência a portaria 1748 - nr 32 
ministério do trabalho e emprego para 
proteção das mãos do trabalhador 
na área da saúde no manuseio de 
matérias perfuro cortantes.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 1.200 64 1.264 0,44 556,16

188

Escalpe, tb pvc cristal flexível, asas 
leves,flexíveis,conector luer cônico 
rígido, nº 25, cânula in ox, silicone, 
atraumática, parede fina, estéril, 
des cartável, bisel trifacetado, 
tampa protetora, b ainha proteção, 
compon. Soldados. O item dever á 
apresentar dispositivo de segurança 
em obediência a portaria 1748 - nr 32 
ministério do trabalho e emprego para 
proteção das mãos do trabalhador 
na área da saúde no manuseio de 
matérias perfuro cortantes.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 1.200 56 1.256 0,44 552,64

189

Escalpe, tb pvc cristal flexível, asas 
leves,flexíveis,conector luer cônico 
rígido, nº 27, cânula in ox, silicone, 
atraumática, parede fina, estéril, 
des cartável, bisel trifacetado, 
tampa protetora, b ainha proteção, 
compon. Soldados. O item dever á 
apresentar dispositivo de segurança 
em obediência a portaria 1748 - nr 32 
ministério do trabalho e emprego para 
proteção das mãos do trabalhador 
na área da saúde no manuseio de 
matérias perfuro cortantes.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 2.400 6 2.406 0,44 1.058,64

198

Extensor em PVC de via única 
para administração de soluções 
parenterais gravitacionais ou em 
bombas de infusão 120 cm.

MARCA: MEDSHARP

Unidade 1.200 98 1.298 4,30 5.581,40

201

Faixa elástica de smarch, borracha, 
12 cm, 2 m

MARCA: JOCARE

Unidade 720 98 818 22,09 18.069,62

202

Faixa elástica de smarch, borracha, 
20 cm, 2 m

MARCA: JOCARE

Unidade 960 128 1.088 40,54 44.107,52

212

Hastes flexíveis, Cotonete 100% 
algodão

MARCA: POLARAZINHO

Unidade 1.152 0 1.152 0,60 691,20

221

Kit sistema de drenagem de tórax nº 
18. Sistema completo de drenagem de 
tórax contendo frasco para drenagem, 
estéril, confeccionado em pvc rígido
e transparente, com graduação em
relevo a cada 50ml; extensão em pvc 
translúcido, clamp para interrupção de 
fluxo e ordenha, tampa em polietileno 
com sistema de rosca contendo
entrada para extensão respiro; dreno
mediastinal, flexível, radiopaco, 
atóxico, apirogênica, multi-perfurado,
número 18. Com capacidade
1.500ml. Embalado individualmente
em papel grau cirúrgico, com face
em polipropileno, com abertura em
pétala, constando externamente data 
de fabricação, procedência e prazo de 
validade.

MARCA: MEDSHARP

Unidade 120 0 120 52,52 6.302,40
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Kit sistema de drenagem de tórax nº 
20. Sistema completo de drenagem de 
tórax contendo frasco para drenagem, 
estéril, confeccionado em pvc rígido
e transparente, com graduação em
relevo a cada 50ml; extensão em pvc 
translúcido, clamp para interrupção de 
fluxo e ordenha, tampa em polietileno 
com sistema de rosca contendo
entrada para extensão respiro; dreno
mediastinal, flexível, radiopaco, 
atóxico, apirogênica, multi-perfurado,
número 20. Com capacidade
1.500ml. Embalado individualmente
em papel grau cirúrgico, com face
em polipropileno, com abertura em
pétala, constando externamente data 
de fabricação, procedência e prazo de 
validade.

MARCA: MEDSHARP

Unidade 120 0 120 54,54 6.544,80

223

Kit sistema de drenagem de tórax nº 
22. Sistema completo de drenagem de 
tórax contendo frasco para drenagem, 
estéril, confeccionado em pvc rígido
e transparente, com graduação em
relevo a cada 50ml; extensão em pvc 
translúcido, clamp para interrupção de 
fluxo e ordenha, tampa em polietileno 
com sistema de rosca contendo
entrada para extensão respiro; dreno
mediastinal, flexível, radiopaco, 
atóxico, apirogênica, multi-perfurado,
número 22. Com capacidade
1.500ml. Embalado individualmente
em papel grau cirúrgico, com face
em polipropileno, com abertura em
pétala, constando externamente data 
de fabricação, procedência e prazo de 
validade.

MARCA: MEDSHARP

Unidade 120 0 120 64,98 7.797,60

224

Kit sistema de drenagem de tórax nº 
24. Sistema completo de drenagem de 
tórax contendo frasco para drenagem, 
estéril, confeccionado em pvc rígido
e transparente, com graduação em
relevo a cada 50ml; extensão em pvc 
translúcido, clamp para interrupção de 
fluxo e ordenha, tampa em polietileno 
com sistema de rosca contendo
entrada para extensão respiro; dreno
mediastinal, flexível, radiopaco, 
atóxico, apirogênica, multi-perfurado,
número 24. Com capacidade
1.500ml. Embalado individualmente
em papel grau cirúrgico, com face
em polipropileno, com abertura em
pétala, constando externamente data 
de fabricação, procedência e prazo de 
validade.

MARCA: MEDSHARP

Unidade 120 0 120 48,72 5.846,40

225

Kit sistema de drenagem de tórax nº 
26. Sistema completo de drenagem de 
tórax contendo frasco para drenagem, 
estéril, confeccionado em pvc rígido
e transparente, com graduação em
relevo a cada 50ml; extensão em pvc 
translúcido, clamp para interrupção de 
fluxo e ordenha, tampa em polietileno 
com sistema de rosca contendo
entrada para extensão respiro; dreno
mediastinal, flexível, radiopaco, 
atóxico, apirogênica, multi-perfurado,
número 26. Com capacidade
1.500ml. Embalado individualmente
em papel grau cirúrgico, com face
em polipropileno, com abertura em
pétala, constando externamente data 
de fabricação, procedência e prazo de 
validade.

MARCA: MEDSHARP

Unidade 120 0 120 54,90 6.588,00

226

Kit sistema de drenagem de tórax nº 
28. Sistema completo de drenagem de 
tórax contendo frasco para drenagem, 
estéril, confeccionado em pvc rígido
e transparente, com graduação em
relevo a cada 50ml; extensão em pvc 
translúcido, clamp para interrupção de 
fluxo e ordenha, tampa em polietileno 
com sistema de rosca contendo
entrada para extensão respiro; dreno
mediastinal, flexível, radiopaco, 
atóxico, apirogênica, multi-perfurado,
número 28. Com capacidade
1.500ml. Embalado individualmente
em papel grau cirúrgico, com face
em polipropileno, com abertura em
pétala, constando externamente data 
de fabricação, procedência e prazo de 
validade.

MARCA: MEDSHARP

Unidade 120 6 126 48,72 6.138,72

232

Lacre plástico de segurança, em 
nylon, tipo escada, numerado, , 
medida: 16 cm (ponta a ponta) cor 
azul.

MARCA: DIVERSOS

Unidade 18.000 0 18.000 0,31 5.580,00

247

Luva cirúrgica nº 6,5. Luva cirúrgica 
estéril, confeccionada em látex, 
formato anatômico, lubrificada 
com substâncias absorvíveis pelo 
organismo, embaladas em envelope 
especialmente desenvolvido para 
manter a esterilidade do produto, 
composta de embalagem interna de 
papel crepe, com dobras transversais 
que permitam a transferência 
asséptica mais segura e envelope 
externo em papel grau cirúrgico, 
descartável e esterilizada por raios 
gama cobalto 60, tamanho nº 6,5. 
Embalagem contendo identificação 
e procedência data de fabricação e 
prazo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 15.000 0 15.000 1,02 15.300,00

248

Luva cirúrgica nº 7,0. Luva cirúrgica 
estéril, confeccionada em látex, 
formato anatômico, lubrificada 
com substâncias absorvíveis pelo 
organismo, embaladas em envelope 
especialmente desenvolvido para 
manter a esterilidade do produto, 
composta de embalagem interna de 
papel crepe, com dobras transversais 
que permitam a transferência 
asséptica mais segura e envelope 
externo em papel grau cirúrgico, 
descartável e esterilizada por raios 
gama cobalto 60, tamanho nº 7,0. 
Embalagem contendo identificação 
e procedência data de fabricação e 
prazo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 84.000 30.000 114.000 1,02 116.280,00

249

Luva cirúrgica nº 7,5. Luva cirúrgica 
estéril, confeccionada em látex, 
formato anatômico, lubrificada 
com substâncias absorvíveis pelo 
organismo, embaladas em envelope 
especialmente desenvolvido para 
manter a esterilidade do produto, 
composta de embalagem interna de 
papel crepe, com dobras transversais 
que permitam a transferência 
asséptica mais segura e envelope 
externo em papel grau cirúrgico, 
descartável e esterilizada por raios 
gama cobalto 60, tamanho nº 7,5. 
Embalagem contendo identificação 
e procedência, data de fabricação e 
prazo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 144.000 57.600 201.600 1,02 205.632,00

250

Luva cirúrgica nº 8,0. Luva cirúrgica 
estéril, confeccionada em látex, 
formato anatômico, lubrificada 
com substâncias absorvíveis pelo 
organismo, embaladas em envelope 
especialmente desenvolvido para 
manter a esterilidade do produto, 
composta de embalagem interna de 
papel crepe, com dobras transversais 
que permitam a transferência 
asséptica mais segura e envelope 
externo em papel grau cirúrgico, 
descartável e esterilizada por raios 
gama cobalto 60, tamanho nº 8,0. 
Embalagem contendo identificação 
e procedência, data de fabricação e 
prazo de validade.

MARCA: DESCAPRPACK

Unidade 120.000 24.000 144.000 1,02 146.880,00

251

Luva cirúrgica nº 8,5. Luva cirúrgica 
estéril, confeccionada em látex, 
formato anatômico, lubrificada 
com substâncias absorvíveis pelo 
organismo, embaladas em envelope 
especialmente desenvolvido para 
manter a esterilidade do produto, 
composta de embalagem interna de 
papel crepe, com dobras transversais 
que permitam a transferência 
asséptica mais segura e envelope 
externo em papel grau cirúrgico, 
descartável e esterilizada por raios 
gama cobalto 60, tamanho nº 8,5. 
Embalagem contendo identificação 
e procedência, data de fabricação e 
prazo de validade.

MARCA: DESCARPACK

Unidade 30.000 1.200 31.200 1,02 31.824,00

256

Malha tubular 20cm x 15m. 
Confeccionada em 100% algodão. 

MARCA: POLAR FIX

Unidade 240 27 267 17,53 4.680,51

258

Malha tubular 25cm x 20m. 
Confeccionada em 100% algodão.

MARCA: POLAR FIX

Unidade 300 0 300 32,87 9.861,00

259

Manta Térmica de Emergência 
(Aluminizado); Manta Térmica 
confeccionada em polietileno 
aluminizado; Não deformável; Mantém 
o calor interno e reflexivo; Isolante 
térmico de baixo peso;Resistente ao
atrito com o solo te o calor externo;
Tamanho aproximado de 2,10 x
1,40m.01 unidade. Ter registro na
ANVISA.

MARCA: SG

Unidade 60 0 60 13,54 812,40
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262

Mascara microbulizador para oxigênio 
adulto.

MARCA: FOYAMED

Unidade 120 6 126 8,55 1.077,30

263

Mascara micronebulizador para ar 
comprimido adulto

MARCA: FOYOMED

Unidade 60 6 66 7,31 482,46

264

Metilcelulose 2% (uso oftálmico), 
frasco 10ml.

MARCA:

Frasco 204 0 204 0,00

267

Pacote teste desafio pronto, de uso 
único, composto por um integrador 
químico classe 5, conforme norma 
ansi/aami/iso 11140-1, posicionado 
em um substrato poroso embrulhado 
em embalagem descartável. O pacote 
deverá ser projetado para desafiar 
o processo de esterilização a vapor,
com desempenho equivalente ao
pacote teste de 16 campos aami, para 
liberação de cargas subseqüentes
que não contenham implantes.
O integrador químico deverá ser
composto de uma mecha de papel
e de uma pílula química sensível
a temperatura, tempo e vapor,
acondicionadas em uma embalagem 
composta por papel/filme e alumínio 
laminado. Integrador deverá ser
de movimento frontal (não exija
interpretação de cor), durante a
esterilização a vapor, a substancia
química livre de chumbo devera se
fundir e migrar como um liquido de
coloração escura através da mecha
de papel. A migração deverá ser
visível através da janela identificada 
por aceito se todas as condições
necessárias para a eliminação de
microrganismos no interior do pacote 
forem alcançadas. A extensão da
migração deverá ser proporcional
ao tempo de exposição do pacote
ao vapor e a temperatura. O rotulo
externo deverá conter nome do
produto, lote e data de expiração,
além de um indicador químico
de exposição, que mudara da cor
amarela para marrom para diferenciar 
pacotes que foram expostos ao
processo de esterilização por vapor
saturado. Validade mínima de 4 anos.

MARCA: CLEAN UP

Unidade 804 0 804 3,50 2.814,00

273

Papel térmico em rolo para 
eletrocardiógrafo, milimetrado, com 
dimensões: largura 80mm x 20 
metros. Rolo de papel compatível 
com eletrocardiógrafo – marca: edan 
- modelo: 3 canais se-3. Validade
indeterminada; embalagem com
dados de procedência, nº do lote e
validade. Certificado de registro no 
ministério da saúde.

MARCA: TECNOPRINT 

rolo 4.800 0 4.800 7,14 34.272,00

292

Serra de gigli – fio em aço inoxidável 
aisi-420, flexível, tamanho aproximado 
40 cm, utilizado para amputação de 
osso. Embalagem individual, estéril. 
Registro na anvisa.

MARCA: ABC

Unidade 1.800 929 2.729 11,70 31.929,30

293

Sistema duplo tê baraka, 
tipo:pediátrico 1 litro, componentes:1 
traquéia pvc, 2 intermediários "t" 
de ayres, esterilidade:estéril, tipo 
uso:descartável, aplicação:bolsa 
ventilação,1 máscara tp randell, 
conector.

MARCA: PROTEC

unidade 12 0 12 550,00 6.600,00

301

Sonda retal nº 06 – estéril, em 
material siliconado, maleável, único 
orificio distal terminal, conexão 
universal, transparente incolor, 
embalagem em papel grau cirirgico 
ou filme termoplastico que permita 
abertura asséptica, contendo dados 
de indentificação, procedência, tipo de 
esterilização, lote, val.

MARCA: MARK MED

Unidade 156 24 180 0,79 142,20

302

Sonda retal nº 08 – estéril, em 
material siliconado, maleável, único 
orificio distal terminal, conexão 
universal, transparente incolor, 
embalagem em papel grau cirirgico 
ou filme termoplastico que permita 
abertura asséptica, contendo dados 
de indentificação, procedência, tipo de 
esterilização, lote, val.

MARCA: MARK MED

Unidade 156 3 159 0,73 116,07

303

Sonda retal nº 10 – estéril, em 
material siliconado, maleável, único 
orificio distal terminal, conexão 
universal, transparente incolor, 
embalagem em papel grau cirirgico 
ou filme termoplastico que permita 
abertura asséptica, contendo dados 
de indentificação, procedência, tipo de 
esterilização, lote, val.

MARCA: MARK MED

Unidade 300 24 324 0,78 252,72

304

Sonda retal nº 12 – estéril, em 
material siliconado, maleável, único 
orificio distal terminal, conexão 
universal, transparente incolor, 
embalagem em papel grau cirirgico 
ou filme termoplastico que permita 
abertura asséptica, contendo dados 
de indentificação, procedência, tipo de 
esterilização, lote, val.

MARCA: MARK MED

Unidade 300 24 324 0,86 278,64

305

Sonda retal nº 14 – estéril, em 
material siliconado, maleável, único 
orificio distal terminal, conexão 
universal, transparente incolor, 
embalagem em papel grau cirirgico 
ou filme termoplastico que permita 
abertura asséptica, contendo dados 
de indentificação, procedência, tipo de 
esterilização, lote, val.

MARCA: MARK MED

Unidade 504 24 528 0,85 448,80

311

Sonda uretral nº 10 – estéril, em 
material siliconado, maleável, único 
orificio distal terminal, conexão 
universal, transparente incolor, 
embalagem em papel grau cirirgico 
ou filme termoplastico que permita 
abertura asséptica, contendo dados 
de indentificação, procedência, tipo de 
esterilização, lote, val.

MARCA: MARK MED

Unidade 2.004 458 2.462 0,74 1.821,88

316

Sonda aspiração traqueal nº 04 
- sonda de aspiração traqueal
descartável, estéril, confeccionada
em polivinil atóxico, siliconizada,
transparente, flexível, contendo 
válvula intermitente para pressão
negativa, deve conter 03 (três)
orifícios na sua extremidade de estalo 
e conector na extremidade proximal
para intermediário. Embalagem
individual em papel grau cirúrgico com 
face em polipropileno, com abertura
em pétala, constando externamente
identificação e procedência, data 
e tipo da esterilização, data de
fabricação e prazo de validade.

MARCA: MARK MED

Unidade 300 0 300 0,84 252,00

317

Sonda aspiração traqueal nº 06 
- sonda de aspiração traqueal
descartável, estéril, confeccionada
em polivinil atóxico, siliconizada,
transparente, flexível, contendo 
válvula intermitente para pressão
negativa, deve conter 03 (três)
orifícios na sua extremidade de estalo 
e conector na extremidade proximal
para intermediário. Embalagem
individual em papel grau cirúrgico com 
face em polipropileno, com abertura
em pétala, constando externamente
identificação e procedência, data 
e tipo da esterilização, data de
fabricação e prazo de validade.

MARCA: MARK MED

Unidade 300 0 300 0,84 252,00

318

Sonda aspiração traqueal nº 08 
- sonda de aspiração traqueal
descartável, estéril, confeccionada
em polivinil atóxico, siliconizada,
transparente, flexível, contendo 
válvula intermitente para pressão
negativa, deve conter 03 (três)
orifícios na sua extremidade de estalo 
e conector na extremidade proximal
para intermediário. Embalagem
individual em papel grau cirúrgico com 
face em polipropileno, com abertura
em pétala, constando externamente
identificação e procedência, data 
e tipo da esterilização, data de
fabricação e prazo de validade.

MARCA: MARK MED

Unidade 504 191 695 0,84 583,80

341

Sonda folley nº 06 - 02 (duas) vias - 
balão de 30cc - sonda folley estéril, 
confeccionada em borracha natural, 
siliconizada, em duas vias, sendo 
uma em funil e a outra com válvula 
pra enchimento do balão, ponta 
cilíndrica macia, de fundo cego e 
com dois orifícios laterais em lados 
opostos após o balão, calibre nº 06 - 
embalagem individual em papel grau 
cirúrgico com face em polipropileno, 
com abertura em pétala, constando 
externamente identificação 
e procedência, data e tipo da 
esterilização, data de fabricação e 
prazo de validade.

MARCA: TKL

Unidade 204 0 204 3,13 638,52
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342

Sonda folley nº 08 - 02 (duas) vias - 
balão de 30cc - sonda folley estéril, 
confeccionada em borracha natural, 
siliconizada, em duas vias, sendo 
uma em funil e a outra com válvula 
pra enchimento do balão, ponta 
cilíndrica macia, de fundo cego e 
com dois orifícios laterais em lados 
opostos após o balão, calibre nº 08 - 
embalagem individual em papel grau 
cirúrgico com face em polipropileno, 
com abertura em pétala, constando 
externamente identificação 
e procedência, data e tipo da 
esterilização, data de fabricação e 
prazo de validade.

MARCA: TKL

Unidade 204 6 210 2,83 594,30

343

Sonda folley nº 10 - 02 (duas) vias - 
balão de 30cc - sonda folley estéril, 
confeccionada em borracha natural, 
siliconizada, em duas vias, sendo 
uma em funil e a outra com válvula 
pra enchimento do balão, ponta 
cilíndrica macia, de fundo cego e 
com dois orifícios laterais em lados 
opostos após o balão, calibre nº 10 - 
embalagem individual em papel grau 
cirúrgico com face em polipropileno, 
com abertura em pétala, constando 
externamente identificação 
e procedência, data e tipo da 
esterilização, data de fabricação e 
prazo de validade.

MARCA: TKL

Unidade 1.080 18 1.098 2,74 3.008,52

344

Sonda folley nº 12 - 02 (duas) vias - 
balão de 30cc - sonda folley estéril, 
confeccionada em borracha natural, 
siliconizada, em duas vias, sendo 
uma em funil e a outra com válvula 
pra enchimento do balão, ponta 
cilíndrica macia, de fundo cego e 
com dois orifícios laterais em lados 
opostos após o balão, calibre nº 12 - 
embalagem individual em papel grau 
cirúrgico com face em polipropileno, 
com abertura em pétala, constando 
externamente identificação 
e procedência, data e tipo da 
esterilização, data de fabricação e 
prazo de validade.

MARCA: TKL

Unidade 2.040 23 2.063 2,24 4.621,12

358

Sonda nasogástrica 14 longa – 
sonda gástrica (tipo levine), estéril, 
descartável, confeccionada em 
polivinil atóxico e transparente, 
siliconizada, flexível, com orifícios 
laterais na extremidade distal; 
contento conector com tampa 
e adaptável ao intermediário na 
extremidade proximal. Tamanho 
nº 12. Embalagem individual em 
papel grau cirúrgico com face em 
polipropileno, com abertura em 
pétala, constando externamente 
identificação e procedência, data 
e tipo da esterilização, data de 
fabricação e prazo de validade.

MARCA: MARK MED

Unidade 600 52 652 1,02 665,04

359

Sonda nasogástrica 16 longa – 
sonda gástrica (tipo levine), estéril, 
descartável, confeccionada em 
polivinil atóxico e transparente, 
siliconizada, flexível, com orifícios 
laterais na extremidade distal; 
contento conector com tampa 
e adaptável ao intermediário na 
extremidade proximal. Tamanho 
nº 16. Embalagem individual em 
papel grau cirúrgico com face em 
polipropileno, com abertura em 
pétala, constando externamente 
identificação e procedência, data 
e tipo da esterilização, data de 
fabricação e prazo de validade.

MARCA: MARK MED

Unidade 1.800 107 1.907 1,04 1.983,28

362

Sonda nasogástrica 22 longa – 
sonda gástrica (tipo levine), estéril, 
descartável, confeccionada em 
polivinil atóxico e transparente, 
siliconizada, flexível, com orifícios 
laterais na extremidade distal; 
contento conector com tampa 
e adaptável ao intermediário na 
extremidade proximal. Tamanho 
nº 22. Embalagem individual em 
papel grau cirúrgico com face em 
polipropileno, com abertura em 
pétala, constando externamente 
identificação e procedência, data 
e tipo da esterilização, data de 
fabricação e prazo de validade.

MARCA: MARK MED

Unidade 3.000 36 3.036 1,70 5.161,20

365

Tampa luer lock, tampa de proteção 
luer lock adaptado aos conectores 
luer lock com finalidade de vedação

MARCA: WILTEX

unidade 1.200 0 1.200 0,28 336,00

369

Tela cirúrgica , monofilamento de 
polipropileno, 7,5 cm, 7,5 cm, tipo 
marlex, estéril.

MARCA: VENKURY

unidade 252 0 252 26,03 6.559,56

370

Termo-Higrômetro (Instrumento com 
visor de fácil leitura digital destinados 
para medir a temperatura e umidade 
do ambiente), com medidas 
aproximadamente 86x64x22 mm; 
peso aproximadamente 85 g; material 
plástico; faixa de temperatura interna 
de 0ºC à 50ºC (32ºF à 122ºF); faixa de 
temperatura externa de -50ºC à +70 
(-58ºF à 158ºF).

MARCA: J PROLAB

Unidade 480 43 523 106,00 55.438,00

Valor total de R$ 1.099.543,43 (um milhão e noventa e nove mil e quinhentos e quarenta e três reais e quarenta e três 
centavos).

O presente instrumento não obriga a ECSP a firmar a contratação do objeto nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor 
registrado a preferência, em igualdade de condições.

Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Proposta da 
LICITANTE, o Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2023, e demais elementos constantes 
no Processo nº 00.040.571/2023-1.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período, a licitante vencedora 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação;

2.2 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP deverão ser 
assinados no prazo de validade desta Ata e terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos respectivos instrumentos contratuais, obedecido ao disposto na Lei nº 
13.303, 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à Empresa Cuiabana de Saúde Pública 
- ECSP, tanto no seu aspecto operacional quanto nas questões legais.

CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de 
Preços dentro do prazo de 03 (Três) dias, contados a partir da data de homologação do 
certame, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados.

4.2 O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela ECSP.

4.3 É facultado à ECSP, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.4 A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva 
em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no inciso 4.1 desta, ensejará a aplicação 
das penalidades previstas no instrumento convocatório e na legislação de regência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL, HORÁRIO E EXIGÊNCIAS 

5.1 Conforme item 05 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 05 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013, cabendo à ECSP 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(s). 

6.2 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida 
a quantidade total estimada para o item, respeitadas à legislação, observando-se o 
seguinte:

6.3 O(s) preço(s) registrado(s) e a indicação do(s) respectivo(s) fornecedor(s) ficarão 
disponíveis aos interessados na ECSP, bem como serão publicados na forma da Lei; 

6.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
movo superveniente, a ECSP convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

6.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a ECSP poderá: 

6.7.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.7.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.8 Não havendo êxito nas negociações, a ECSP deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

6.9 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.9.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;
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6.9.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela ECSP, sem justificativa aceitável; 

6.9.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

6.9.4 sofrer sanção administrava cujo efeito torne-o proibido de licitar e/ou celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.9.1, 6.9.2 e 6.9.4 
será formalizado por despacho da ECSP, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1 Por razão de interesse público; ou

6.10.2 A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Esta Ata poderá ser aderida, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade, no 
âmbito estadual ou municipal, responsável pela execução das atividades contempladas 
no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, desde que devidamente justificada a vantagem e 
mediante concordância por parte da ECSP. 

7.2 A manifestação da ECSP fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização 
da ata de registro de preços.

7.3 Os órgãos ou entidades não participantes, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a ECSP para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

7.4 As autorizações de adesões desta Ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.

7.5 Os quantitativos decorrentes das adesões desta Ata não excederão, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

7.6 Caberá ao licitante, observadas as condições estabelecidas nesta Ata, optar pela 
aceitação ou não da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e/ou 
futuras decorrentes desta Ata, assumidas tanto com a ECSP quanto com os órgãos 
participantes, quando existirem. 

7.7 Após a autorização da ECSP, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada, em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

7.8 É de competência do órgão ou entidade que aderiu à ata, os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo licitante das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências à ECSP. 

7.9 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido: 

7.9.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas;

7.9.2 A estimativa de quantidades a serem utilizadas no prazo de validade do registro;

7.9.3 O preço unitário e total do estimado a ser utilizado; 

7.9.4 A quantidade total a ser aderida, do item;

7.9.5 O prazo de validade de registro de preço;

7.9.6 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos produtos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do prestador.

7.9.7 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Conforme item 06 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 07 do Contrato 
(Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA ECSP

9.1 Conforme item 07 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 06 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 Conforme item 08 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 08 da Minuta do 
Contrato deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 Conforme item 17 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 12 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 Conforme item 10 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 10 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Cometem infrações administrativas no termos da Lei nº 13.303 de 2016, o 
licitante/adjudicatário que:

“Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem 
aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando 
o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente”.

“Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados”.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013; 

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato da Ata de Registro de Preços ocorrerá por publicação no 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no endereço eletrônico http://www.tce.mt.gov.
br e/ou veiculo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da empresa classificada em primeiro lugar e 
demais elementos do processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta 
ata, são partes integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro 
de preços.

14.6 Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei n º 
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13.303/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá - MT, 24 de janeiro de 2024.

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

GIOVANI VALAR KOCH 

Diretor Técnico Administrativo e Financeiro

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO

Diretor Geral

FEMAP COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI

CNPJ nº 41.098.601/0001-66

Andreia Fernanda Almeida 

Tavares de Lacerda

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº013 .2024 

PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 028/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.040.571/2023-1

A EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA, por intermédio da sua Diretoria Executiva, 
com sede na Rua Orivaldo M. de Souza, s/n - Ribeirão do Lipa, na cidade de Cuiabá. /
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o 21.873.611/0001-14, por intermédio 
da sua Diretoria Executiva, representada pelos seus diretores: GIOVANI VALAR KOCH, 
nomeado pelo ATO n. 39, de 05 de janeiro de 2024, publicado na Gazeta Municipal 
de Cuiabá de 05 de janeiro de 2024, exercendo o cargo de Diretor Administrativo e 
Financeiro e, JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO, nomeado pelo ATO n. 38, de 05 de janeiro 
de 2024, publicado na Gazeta Municipal de Cuiabá em 05 de janeiro de 2024, exercendo 
o cargo de Diretor Geral da Empresa Cuiabana e Saúde Pública - ECSP, CONSIDERANDO 
o disposto na Lei nº 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 7.892/2013, e
demais normas legais correlatas, RESOLVE: REGISTRAR OS PREÇOS para futura e
eventual aquisição, sob demanda de material de insumos hospitalares, objetivando
atender as necessidades do Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho 
– HMC e Hospital Municipal São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana De 
Saúde Pública, conforme descrito na referida Ata de Registro de Preços e seus anexos, 
que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos
pela empresa: INJEX INDÚSTRIAS E CIRÚRGICAS LTDA, CNPJ n. 59.309.302/0001-99, 
sediada na Av. Comendador Jose Zillo, nº. 160, bairro: Distrito Industrial, CEP: 19.908-
170, Ourinhos/SP, E-MAIL: verafaccin@vilelafaccin.com.br, neste ato representada pela 
Sra. VERA LUCIA FACCIN, brasileira, casada, portadora do RG: 353.396 SSP/MS, inscrito 
no CPF sob nº 391.334.351-20, residente no município de Cuiabá-MT.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual aquisição, sob 
demanda de material de insumos hospitalares, objetivando atender as necessidades do 
Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho – HMC e Hospital Municipal 
São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana de Saúde Pública, conforme 
termo de referência e seus anexos.

Itens registrados:

a) Especificação e quantitativos:

Item Descrição
UND de 
Medida

Qtd.

Anual 
HMC

Qtd.

Anual

HMSB

Qtd. 

Total

Anual

Valor 
Est. 

Unitário

Valor Est. 
Total

284

Seringa descartável - 05 ml 
sem agulha - seringa estéril 
descartável, confeccionada em 
polipropileno, translúcido, atóxico, 
com graduação externa de boa 
visualização, bico simples, êmbolo 
com formato anatômico, ponteira 
de borracha atóxica, siliconizada, 
perfeitamente ajustada à seringa. 
Embalagem individual em papel 
grau cirúrgico com face em 
polipropileno, com abertura em 
pétala, constando externamente 
identificação e procedência, data 
e tipo da esterilização e prazo de 
validade. Capacidade para 5 ml.

MARCA: INJEX CX C/800

Unidade 360.000 10.212 370.212 0,126 46.646,71

Valor total de R$ 46.646,71 (quarenta e seis mil e seiscentos e quarenta e seis reais e setenta e um centavos).

O presente instrumento não obriga a ECSP a firmar a contratação do objeto nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 

objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor 
registrado a preferência, em igualdade de condições.

Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Proposta da 
LICITANTE, o Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2023, e demais elementos constantes 
no Processo nº 00.040.571/2023-1.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período, a licitante vencedora 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação;

2.2 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP deverão ser 
assinados no prazo de validade desta Ata e terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos respectivos instrumentos contratuais, obedecido ao disposto na Lei nº 
13.303, 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à Empresa Cuiabana de Saúde Pública 
- ECSP, tanto no seu aspecto operacional quanto nas questões legais.

CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de 
Preços dentro do prazo de 03 (Três) dias, contados a partir da data de homologação do 
certame, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados.

4.2 O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela ECSP.

4.3 É facultado à ECSP, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.4 A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva 
em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no inciso 4.1 desta, ensejará a aplicação 
das penalidades previstas no instrumento convocatório e na legislação de regência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL, HORÁRIO E EXIGÊNCIAS 

5.1 Conforme item 05 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 05 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013, cabendo à ECSP 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(s). 

6.2 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida 
a quantidade total estimada para o item, respeitadas à legislação, observando-se o 
seguinte:

6.3 O(s) preço(s) registrado(s) e a indicação do(s) respectivo(s) fornecedor(s) ficarão 
disponíveis aos interessados na ECSP, bem como serão publicados na forma da Lei; 

6.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
movo superveniente, a ECSP convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

6.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a ECSP poderá: 

6.7.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.7.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.8 Não havendo êxito nas negociações, a ECSP deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

6.9 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.9.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.9.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela ECSP, sem justificativa aceitável; 

6.9.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

6.9.4 sofrer sanção administrava cujo efeito torne-o proibido de licitar e/ou celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.9.1, 6.9.2 e 6.9.4 
será formalizado por despacho da ECSP, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1 Por razão de interesse público; ou
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6.10.2 A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Esta Ata poderá ser aderida, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade, no 
âmbito estadual ou municipal, responsável pela execução das atividades contempladas 
no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, desde que devidamente justificada a vantagem e 
mediante concordância por parte da ECSP. 

7.2 A manifestação da ECSP fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização 
da ata de registro de preços.

7.3 Os órgãos ou entidades não participantes, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a ECSP para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

7.4 As autorizações de adesões desta Ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.

7.5 Os quantitativos decorrentes das adesões desta Ata não excederão, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

7.6 Caberá ao licitante, observadas as condições estabelecidas nesta Ata, optar pela 
aceitação ou não da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e/ou 
futuras decorrentes desta Ata, assumidas tanto com a ECSP quanto com os órgãos 
participantes, quando existirem. 

7.7 Após a autorização da ECSP, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada, em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

7.8 É de competência do órgão ou entidade que aderiu à ata, os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo licitante das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências à ECSP. 

7.9 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido: 

7.9.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas;

7.9.2 A estimativa de quantidades a serem utilizadas no prazo de validade do registro;

7.9.3 O preço unitário e total do estimado a ser utilizado; 

7.9.4 A quantidade total a ser aderida, do item;

7.9.5 O prazo de validade de registro de preço;

7.9.6 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos produtos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do prestador.

7.9.7 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Conforme item 06 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 07 do Contrato 
(Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA ECSP

9.1 Conforme item 07 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 06 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 Conforme item 08 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 08 da Minuta do 
Contrato deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 Conforme item 17 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 12 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 Conforme item 10 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 10 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Cometem infrações administrativas no termos da Lei nº 13.303 de 2016, o 
licitante/adjudicatário que:

“Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem 
aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando 
o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente”.

“Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados”.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013; 

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato da Ata de Registro de Preços ocorrerá por publicação no 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no endereço eletrônico http://www.tce.mt.gov.
br e/ou veiculo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da empresa classificada em primeiro lugar e 
demais elementos do processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta 
ata, são partes integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro 
de preços.

14.6 Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei n º 
13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá - MT, 24 de janeiro de 2024.

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA
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GIOVANI VALAR KOCH 

Diretor Técnico Administrativo e Financeiro

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO

Diretor Geral

INJEX INDÚSTRIAS E CIRÚRGICAS LTDA 

CNPJ nº 59.309.302/0001-99

Vera Lucia Faccin

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007.2024

PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.037.050/2023-1

A EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA, por intermédio da sua Diretoria Executiva, 
com sede na Rua Orivaldo M. de Souza, s/n - Ribeirão do Lipa, na cidade de Cuiabá. /
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o 21.873.611/0001-14, por intermédio 
da sua Diretoria Executiva, representada pelos seus diretores: GIOVANI VALAR KOCH, 
nomeado pelo ATO n. 39, de 05 de janeiro de 2024, publicado na Gazeta Municipal 
de Cuiabá de 05 de janeiro de 2024, exercendo o cargo de Diretor Administrativo e 
Financeiro e, JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO, nomeado pelo ATO n. 38, de 05 de janeiro 
de 2024, publicado na Gazeta Municipal de Cuiabá em 05 de janeiro de 2024, exercendo 
o cargo de Diretor Geral da Empresa Cuiabana e Saúde Pública - ECSP, CONSIDERANDO 
o disposto na Lei nº 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 7.892/2013, e
demais normas legais correlatas, RESOLVE: REGISTRAR OSPREÇOS para futura e
eventual aquisição de peças e acessórios dos equipamentos hospitalares (osmose)
do Hospital Municipal de Cuiabá Drº Leony Palma de Carvalho – HMC e Hospital
Municipal São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana De Saúde Pública,
conforme descrito na referida Ata de Registro de Preços e seus anexos, que passa a
fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa: 
CIENTÍFICA MÉDICA HOSPITALAR LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica – CNPJ sob nº 07.847.837/0001-10, sediada na Avenida Anápolis s/n Quadra. 
29-A Lt. 06, Bairro Vila Brasília, CEP: 74.911-360, Aparecida de Goiânia, e-mail: contato@
cientificahospitalar.com.br neste ato representada pelo se procurador Sr. FERNANDO 
HIGINO ARAUJO CALDEIRA, brasileiro, casado, representante comercial, Portador(a)
da Carteira de Identidade nº 3729155, expedida pela SSP/GO, Inscrito no CPF sob nº
811.194.611-20, residente e domiciliado no município de Cuiabá/Mt.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS DOS EQUIPAMENTOS HOSPITALARES (OSMOSE) 
DO HOSPITAL MUNICIPAL DE CUIABÁ “DR. LEONY PALMA DE CARVALHO” – HMC E 
HOSPITAL MUNICIPAL SÃO BENEDITO – HMSB, GERIDOS PELA EMPRESA CUIABANA 
DE SAÚDE PÚBLICA - ECSP, conforme termo de referência e seus anexos.

Itens registrados:

a) Especificação e quantitativos:

Item DESCRIÇÃO QNTD

ESTIMATIVA

DE VALOR

UNITÁRIO

ESTIMATIVA

DE VALOR

TOTAL

29

PLACA NEUTRA BIPARTIDA 
DESCARTAVEL ADULTO

MARCA: BLUEPAD A20 
– Fabricante - BAISHENG 
MEDICAL CO LTD -

CHINA

7800 9,45 73.710,00

Valor total de R$ 73.710,00 ()setenta e três mil setecentos e dez reais).

O presente instrumento não obriga a ECSP a firmar a contratação dos serviços nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor 
registrado a preferência, em igualdade de condições.

Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Proposta da 
LICITANTE, o Edital do Pregão Eletrônico nº 027/2023, e demais elementos constantes 
no Processo nº 00.037.050/2023-1.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período, a licitante vencedora 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação;

2.2 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP deverão ser 
assinados no prazo de validade desta Ata e terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos respectivos instrumentos contratuais, obedecido ao disposto na Lei nº 
13.303, 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à Empresa Cuiabana de Saúde Pública 
- ECSP, tanto no seu aspecto operacional quanto nas questões legais.

CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de 
Preços dentro do prazo de 03 (Três) dias, contados a partir da data de homologação do 
certame, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados.

4.2 O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela ECSP.

4.3 É facultado à ECSP, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.4 A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva 
em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no inciso 4.1 desta, ensejará a aplicação 
das penalidades previstas no instrumento convocatório e na legislação de regência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL, HORÁRIO, EXIGÊNCIAS 

5.1 Conforme item 05 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 05 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013, cabendo à ECSP 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(s). 

6.2 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida 
a quantidade total estimada para o item, respeitadas à legislação, observando-se o 
seguinte:

6.3 O(s) preço(s) registrado(s) e a indicação do(s) respectivo(s) fornecedor(s) ficarão 
disponíveis aos interessados na ECSP, bem como serão publicados na forma da Lei; 

6.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
movo superveniente, a ECSP convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

6.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a ECSP poderá: 

6.7.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.7.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.8 Não havendo êxito nas negociações, a ECSP deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

6.9 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.9.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.9.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela ECSP, sem justificativa aceitável; 

6.9.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

6.9.4 sofrer sanção administrava cujo efeito torne-o proibido de licitar e/ou celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.9.1, 6.9.2 e 6.9.4 
será formalizado por despacho da ECSP, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1 Por razão de interesse público; ou

6.10.2 A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1Esta Ata poderá ser aderida, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade, no 
âmbito estadual ou municipal, responsável pela execução das atividades contempladas 
no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, desde que devidamente justificada a vantagem e 
mediante concordância por parte da ECSP. 

7.2 A manifestação da ECSP fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização 
da ata de registro de preços.

7.3 Os órgãos ou entidades não participantes, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a ECSP para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

7.4 As autorizações de adesões desta Ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
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7.5 Os quantitativos decorrentes das adesões desta Ata não excederão, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

7.6 Caberá ao licitante, observadas as condições estabelecidas nesta Ata, optar pela 
aceitação ou não da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e/ou 
futuras decorrentes desta Ata, assumidas tanto com a ECSP quanto com os órgãos 
participantes, quando existirem. 

7.7 Após a autorização da ECSP, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada, em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

7.8 É de competência do órgão ou entidade que aderiu à ata, os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo licitante das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências à ECSP. 

7.9 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido: 

7.9.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas;

7.9.2 A estimativa de quantidades a serem utilizadas no prazo de validade do registro;

7.9.3 O preço unitário e total do estimado a ser utilizado; 

7.9.4 A quantidade total a ser aderida, do item;

7.9.5 O prazo de validade de registro de preço;

7.9.6 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos produtos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do prestador.

7.9.7 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Fornecer os materiais, dentro dos padrões estabelecidos pela Empresa Cuiabana 
de Saúde Pública;

8.2 Disponibilizar os materiais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho, acompanhado de Nota 
Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado;

8.3 Os produtos serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o contrato, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Empresa Cuiabana de Saúde Pública, 
através do setor de Engenharia Clínica, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a 
substituição de imediato, depois do comunicado da ECSP de quaisquer produtos em 
desconformidade com o das especificações;

8.4 A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais apresentados no ato da 
entrega, bem como a entrega no setor de Engenharia Clínica, deverá os medicamentos, 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos;

8.5 O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 13.303/16;

8.6 Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Solicitação 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos;

8.7 Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos;

8.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela ECSP, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como, dar ciência à ECSP, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega;

8.9 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da ECSP, no tocante ao fornecimento do 
objeto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;

8.10 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza;

8.11 Comunicar imediatamente à ECSP qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

8.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento 
a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes;

8.13 Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações realizadas 
pela ECSP;

8.14 Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais entregues 
em desacordo com as especificações do contrato, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade;

8.15 Se a CONTRATADA recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

8.16 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato;

8.17 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos 

na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a ECSP, 
nem poderá onerar o objeto do certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a ECSP;

8.18 A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do 
recolhimento da multa.

8.19 Manter os funcionários a disposição para atender as solicitações dos produtos, 
devendo os profissionais da CONTRATADA apresentar-se devidamente uniformizada 
e com identificação da empresa, crachás (nome da empresa, nome completo do 
profissional), durante todo o momento da entrega, sendo de inteira responsabilidade 
da Fornecedora as despesas com fornecimento dos mesmos sem qualquer ônus para 
contratante; 

8.20 Prestar todos e quaisquer esclarecimentos ou informações que lhe forem 
solicitados pela ECSP e atender prontamente as reclamações sobre seus produtos.

8.21 A CONTRATADA obriga-se diante de qualquer reclamação, exigência ou observação 
na execução do contrato a atender prontamente a ECSP;

8.22 Fornecer e disponibilizar todo e qualquer meio de comunicação, número de 
Telefone, E-mail para serem encaminhados os pedidos via e-mail 24 (vinte e quatro) 
horas, um número de telefone celular como forma de comunicação imediata 
com o responsável pela supervisão dos serviços, devendo o responsável atender 
imediatamente quando houver a solicitação; 

8.23 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27 e cumprir o Art. 39, inciso VIII do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA ECSP

9.1 Conforme item 07 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 06 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 Conforme item 08 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 08 da Minuta do 
Contrato deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 Conforme item 18 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 12 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 Conforme item 10 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 10 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Cometem infrações administrativas no termos da Lei nº 13.303 de 2016, o 
licitante/adjudicatário que:

“Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem 
aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando 
o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente”.

“Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados”.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
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administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013; 

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato da Ata de Registro de Preços ocorrerá por publicação no 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no endereço eletrônico http://www.tce.mt.gov.
br e/ou veiculo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da empresa classificada em primeiro lugar e 
demais elementos do processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta 
ata, são partes integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro 
de preços.

14.6 Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei n º 
13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, 
não resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado 
o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado
conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de
direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá - MT, 19 de janeiro de 2024.

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

GIOVANI VALAR KOCH

Diretor Técnico Administrativo e Financeiro

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO

Diretor Geral

CIENTÍFICA MÉDICA HOSPITALAR LTDA

CNPJ sob o n° 07.847.837/0001-10

FERNANDO HIGINO ARAUJO CALDEIRA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05.2024

PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.037.050/2023-1

A EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA, por intermédio da sua Diretoria Executiva, 
com sede na Rua Orivaldo M. de Souza, s/n - Ribeirão do Lipa, na cidade de Cuiabá. /
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o 21.873.611/0001-14, por intermédio 
da sua Diretoria Executiva, representada pelos seus diretores: GIOVANI VALAR KOCH, 
nomeado pelo ATO n. 39, de 05 de janeiro de 2024, publicado na Gazeta Municipal 
de Cuiabá de 05 de janeiro de 2024, exercendo o cargo de Diretor Administrativo e 
Financeiro e, JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO, nomeado pelo ATO n. 38, de 05 de janeiro 
de 2024, publicado na Gazeta Municipal de Cuiabá em 05 de janeiro de 2024, exercendo 
o cargo de Diretor Geral da Empresa Cuiabana e Saúde Pública - ECSP, CONSIDERANDO 
o disposto na Lei nº 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 7.892/2013, e
demais normas legais correlatas, RESOLVE: REGISTRAR OS PREÇOS para futura e
eventualaquisição de peças e acessórios dos equipamentos hospitalares (osmose)
do Hospital Municipal de Cuiabá DrºLeony Palma de Carvalho – HMC e Hospital
Municipal São Benedito – HMSB geridos pela Empresa Cuiabana De Saúde Pública,

conforme descrito na referida Ata de Registro de Preços e seus anexos, que passa a 
fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa: 
ISOLAR COMERCIAL LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 
nº 02.005.835/0001-60, sediada na Rua Luziânia Qd. 04 Lt. 54 Loja 03, Vila Jaiara - 
CEP: 75.064-330, Anápolis-GO, E-mail: Isolar1000@gmail.com, neste ato representada 
pelo Sr. Manoel de Siqueira,brasileiro, casado, Portador(a) da Carteira de Identidade nº 
1797107/SSP-DF, inscrito no CPF sob nº 216.018.101-30, residente e domiciliado em 
Anápolis - GO.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 A presente Ata tem por objetoREGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS DOS EQUIPAMENTOS HOSPITALARES (OSMOSE) 
DO HOSPITAL MUNICIPAL DE CUIABÁ “DR. LEONY PALMA DE CARVALHO” – HMC E 
HOSPITAL MUNICIPAL SÃO BENEDITO – HMSB, GERIDOS PELA EMPRESA CUIABANA 
DE SAÚDE PÚBLICA - ECSP, conforme termo de referência e seus anexos.

Itens registrados:

a) Especificação e quantitativos:

Item DESCRIÇÃO QNTD

ESTIMATIVA

DE VALOR

UNITÁRIO

ESTIMATIVA

DE VALOR

TOTAL

05

MEMBRANA PARA OSMOSE REVERSA. Configuração 
espiraladas formada por película extrafina composta de 
poliamida-polisulfona. Vazão: 100 GPD/380 litros/dia. 
Pressão máxima de operação: 200 psi. Temperatura máxima 
de operação: 45ºC. Dimensões: 1,8" x 12". Máxima rejeição 
de sais: 90%. Faixa de PH para operação contínua: 2-11. 
Tolerância de cloro livre: <0,1 ppm. Para uso em equipamento 
compatibilidade compatível com Osmose Reversa SERCON 
OR-32-L.

MARCA:BBI -Toray 1812 -Cód. – BBI-1812-100

40 231,31 9.252,40

22

FILTRO CARTUCHO DE CARVÃO ATIVO 20" compatível com 
Osmose reversa fabricante Baumer, modelo H-60-SW

MARCA:BBI CarbonBlock 20" - Encaixe - Ø2,5 - Cód. –BBIE500

15 217,64 3.264,30

23

MEMBRANA TLC 100 Membrana de osmose 1812 de 100 
GPDcompatível com Osmose reversa fabricante Baumer, 
modelo H-60-SW

MARCA:BBI PENTAIR 1812- Cód. – TLC-100

30 419,53 12.585,90

25

FILTO 1FF 9.3/4" L Cartucho de polipropileno de 10” e 1 
µmcompatível com Osmose reversa fabricante Baumer, 
modelo H-20-SW

MARCA:BBI Polipropileno 10” Cód. – PP10/1

10 40,90 409,00

26

FILTRO CARTUCHO CARVÃO ATIVO 9.3/4" Cartucho de carvão 
ativado granular de 10”compatível com Osmose reversa 
fabricante Baumer, modelo H-20-SW

MARCA:BBI CarbonBlock 9"3/4 - Encaixe - Ø2,5" Cód. – 
BBIE230

10 119,15 1.191,50

27

MEMBRANA TLC 75 compatível com Osmose reversa 
fabricante Baumer, modelo H-20-SW

MARCA:BBI PENTAIR 1812 Cód. – TLC-75

15 313,16 4.697,40

Valor total de R$ 31.400,80 (Trinta e um mil quatrocentos reais e oitenta centavos).

O presente instrumento não obriga a ECSP a firmar a contratação dos serviços nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor 
registrado a preferência, em igualdade de condições.

Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Proposta da 
LICITANTE, o Edital do Pregão Eletrônico nº 027/2023, e demais elementos constantes 
no Processo nº 00.037.050/2023-1.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período, a licitante vencedora 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação;

2.2 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP deverão ser 
assinados no prazo de validade desta Ata e terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos respectivos instrumentos contratuais, obedecido ao disposto na Lei nº 
13.303, 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à Empresa Cuiabana de Saúde Pública 
- ECSP, tanto no seu aspecto operacional quanto nas questões legais.

CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de 
Preços dentro do prazo de 03 (Três) dias, contados a partir da data de homologação do 
certame, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados.

4.2 O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela ECSP.

4.3 É facultado à ECSP, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.4 A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva 
em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no inciso 4.1 desta, ensejará a aplicação 
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das penalidades previstas no instrumento convocatório e na legislação de regência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL, HORÁRIO, EXIGÊNCIAS 

5.1 Conforme item 05 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 05 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013, cabendo à ECSP 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(s). 

6.2 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida 
a quantidade total estimada para o item, respeitadas à legislação, observando-se o 
seguinte:

6.3O(s) preço(s) registrado(s) e a indicação do(s) respectivo(s) fornecedor(s) ficarão 
disponíveis aos interessados na ECSP, bem como serão publicados na forma da Lei; 

6.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
movo superveniente, a ECSP convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

6.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a ECSP poderá: 

6.7.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.7.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.8 Não havendo êxito nas negociações, a ECSP deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

6.9 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.9.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.9.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela ECSP, sem justificativa aceitável; 

6.9.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

6.9.4 sofrer sanção administrava cujo efeito torne-o proibido de licitar e/ou celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.9.1, 6.9.2 e 6.9.4 
será formalizado por despacho da ECSP, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1 Por razão de interesse público; ou

6.10.2 A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1Esta Ata poderá ser aderida, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade, no 
âmbito estadual ou municipal, responsável pela execução das atividades contempladas 
no art. 1º da Lei nº 13.303/2016, desde que devidamente justificada a vantagem e 
mediante concordância por parte da ECSP. 

7.2 A manifestação da ECSP fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização 
da ata de registro de preços.

7.3 Os órgãos ou entidades não participantes, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a ECSP para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

7.4 As autorizações de adesões desta Ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.

7.5 Os quantitativos decorrentes das adesões desta Ata não excederão, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

7.6 Caberá ao licitante, observadas as condições estabelecidas nesta Ata, optar pela 
aceitação ou não da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e/ou 
futuras decorrentes desta Ata, assumidas tanto com a ECSP quanto com os órgãos 
participantes, quando existirem. 

7.7 Após a autorização da ECSP, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada, em até 90 (noventa) dias, observado o prazo da vigência da ata. 

7.8 É de competência do órgão ou entidade que aderiu à ata, os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo licitante das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências à ECSP. 

7.9 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido: 

7.9.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas;

7.9.2 A estimativa de quantidades a serem utilizadas no prazo de validade do registro;

7.9.3 O preço unitário e total do estimado a ser utilizado; 

7.9.4 A quantidade total a ser aderida, do item;

7.9.5 O prazo de validade de registro de preço;

7.9.6 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos produtos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do prestador.

7.9.7 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1Fornecer os materiais, dentro dos padrões estabelecidos pela Empresa Cuiabana 
de Saúde Pública;

8.2 Disponibilizar os materiais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho, acompanhado de Nota 
Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado;

8.3 Os produtos serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o contrato, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Empresa Cuiabana de Saúde Pública, 
através do setor de Engenharia Clínica, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a 
substituição de imediato, depois do comunicado da ECSP de quaisquer produtos em 
desconformidade com o das especificações;

8.4 A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais apresentados no ato da 
entrega, bem como a entrega no setor de Engenharia Clínica, deverá os medicamentos, 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos;

8.5 O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 13.303/16;

8.6 Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Solicitação 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos;

8.7 Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos;

8.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela ECSP, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como, dar ciência à ECSP, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega;

8.9 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da ECSP, no tocante ao fornecimento do 
objeto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;

8.10 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza;

8.11 Comunicar imediatamente à ECSP qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

8.12 Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento 
a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes;

8.13 Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações realizadas 
pela ECSP;

8.14 Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais entregues 
em desacordo com as especificações do contrato, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade;

8.15 Se a CONTRATADA recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades;

8.16 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato;

8.17 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a ECSP, 
nem poderá onerar o objeto do certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a ECSP;

8.18 A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do 
recolhimento da multa.

8.19 Manter os funcionários a disposição para atender as solicitações dos produtos, 
devendo os profissionais da CONTRATADA apresentar-se devidamente uniformizada 
e com identificação da empresa, crachás (nome da empresa, nome completo do 
profissional), durante todo o momento da entrega, sendo de inteira responsabilidade 
da Fornecedora as despesas com fornecimento dos mesmos sem qualquer ônus para 
contratante; 

8.20 Prestar todos e quaisquer esclarecimentos ou informações que lhe forem 
solicitados pela ECSP e atender prontamente as reclamações sobre seus produtos.
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8.21 A CONTRATADA obriga-se diante de qualquer reclamação, exigência ou observação 
na execução do contrato a atender prontamente a ECSP;

8.22Fornecer e disponibilizar todo e qualquer meio de comunicação, número de Telefone, 
E-mail para serem encaminhados os pedidos via e-mail 24 (vinte e quatro) horas, um
número de telefone celular como forma de comunicação imediata com o responsável
pela supervisão dos serviços, devendo o responsável atender imediatamente quando
houver a solicitação; 

8.23 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27 e cumprir o Art. 39, inciso VIII do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA ECSP

9.1 Conforme item 07 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 06 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 Conforme item 08 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 08 da Minuta do 
Contrato deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 Conforme item 18 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 12 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 Conforme item 10 do Termo de Referência (Anexo I) e Cláusula 10 da Minuta do 
Contrato (Anexo II) deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Cometem infrações administrativas no termos da Lei nº 13.303 de 2016, o 
licitante/adjudicatário que:

“Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem 
aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando 
o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente”.

“Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: 

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados”.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013; 

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato da Ata de Registro de Preços ocorrerá por publicação no 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no endereço eletrônico http://www.tce.mt.gov.
br e/ou veículo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da empresa classificada em primeiro lugar e 
demais elementos do processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta 
ata, são partes integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro 
de preços.

14.6 Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei n º 
13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, 
não resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado 
o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado
conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de
direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá - MT, 19 de janeiro de 2024.

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

GIOVANI VALAR KOCH

Diretor Técnico Administrativo

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

JUAREZ SILVEIRA SAMANIEGO

Diretor Geral

ISOLAR COMERCIAL LTDA

CNPJ sob o n° 02.005.835/0001-60

Manoel de Siqueira

Câmara Municipal de Cuiabá

Secretaria de Apoio Legislativo

Termos de Posse

TERMO DE POSSE

No dia dezoito do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro (18/01/2024) 
compareceu na Presidência da Câmara Municipal de Cuiabá, o Senhor Doutor Ricardo 
Saad – 1ª suplente de Vereador pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), 
para assumir o cargo de Vereador, tendo em vista a licença do Vereador Titular, 
Renivaldo Nascimento, que assumiu o cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente. 
O Presidente no uso da palavra saudou os presentes e convidou o empossando 
a se aproximar e fazer a entrega do seu Diploma, sua Declaração de Bens e demais 
documentos requisitados, ao Primeiro Secretário, após análise dos documentos pelo 
1º Secretário, e por já ter feito o juramento anteriormente, o Presidente declarou 
Empossado como Vereador da Câmara Municipal de Cuiabá, o Senhor Doutor Ricardo 
Saad. Ao final foi concedida a palavra ao Vereador para seu discurso. O Presidente 
pediu para o 1º Secretário fazer a leitura do Termo de Posse. Para constar ficou lavrada 
a presente Ata em três vias assinadas pelo Empossado, pelo Presidente e pelo Primeiro 
Secretário.

Cuiabá-MT, 18 de janeiro de 2024.

VEREADOR DOUTOR RICARDO SAAD

EMPOSSADO

VEREADOR CHICO 2000

PRESIDENTE 

VEREADOR ADEVAIR CABRAL
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1º SECRETÁRIO 

Secretaria de Gestão de Pessoal

Portarias

PORTARIA Nº. 51/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar o resultado da avaliação em Estágio Probatório da servidora, 
Vanuza Leocadio de Oliveira, aprovada em Concurso Público Edital n.º 001-CMC, de 
28/12/2020, realizada pela Comissão designada pela Portaria n.º 050/2013, de 27 de 
junho de 2013 e suas alterações, confirmando a permanência da servidora no serviço 
público municipal, conforme boletim de avaliação:

Servidor Cargo Avaliação Nota 
Data da Ata de Reunião 
da Comissão

Vanuza Leocadio 
de Oliveira

Contador 1ª 10 24/01/2024

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 29 DE JANEIRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

PORTARIA Nº. 50/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar o resultado da avaliação em Estágio Probatório da servidora, Mayara 
Maziero Matos, aprovada em Concurso Público Edital n.º 001-CMC, de 28/12/2020, 
realizada pela Comissão designada pela Portaria n.º 050/2013, de 27 de junho de 
2013 e suas alterações, confirmando a permanência da servidora no serviço público 
municipal, conforme boletim de avaliação:

Servidor Cargo Avaliação Nota 
Data da Ata de Reunião 
da Comissão

Mayara 
Maziero Matos

Analista 
Legislativo

1ª 10 24/01/2024

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 29 DE JANEIRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

PORTARIA Nº. 49/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar o resultado da avaliação em Estágio Probatório da servidora, Laura 
Karolyne Borges Pinto Costa, aprovada em Concurso Público Edital n.º 001-CMC, de 
28/12/2020, realizada pela Comissão designada pela Portaria n.º 050/2013, de 27 de 
junho de 2013 e suas alterações, confirmando a permanência da servidora no serviço 
público municipal, conforme boletim de avaliação:

Servidor Cargo Avaliação Nota 
Data da Ata de 
Reunião da Comissão

Laura Karolyne 
Borges Pinto Costa

Técnico 
Legislativo

1ª 10 24/01/2024

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 29 DE JANEIRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

PORTARIA Nº. 48/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar o resultado da avaliação em Estágio Probatório do servidor, Junio 
Willian Alves de Oliveira, aprovado em Concurso Público Edital n.º 001-CMC, de 
28/12/2020, realizada pela Comissão designada pela Portaria n.º 050/2013, de 27 de 
junho de 2013 e suas alterações, confirmando a permanência do servidor no serviço 
público municipal, conforme boletim de avaliação:

Servidor Cargo Avaliação Nota 
Data da Ata de 
Reunião da Comissão

Junio Willian Alves 
de Oliveira

Analista 
Legislativo

1ª 10 24/01/2024

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 29 DE JANEIRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

PORTARIA Nº. 47/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar o resultado da avaliação em Estágio Probatório da servidora, Érika 
Ferreira Moraes Crispim de Menezes, aprovada em Concurso Público Edital n.º 001-
CMC, de 28/12/2020, realizada pela Comissão designada pela Portaria n.º 050/2013, 
de 27 de junho de 2013 e suas alterações, confirmando a permanência da servidora no 
serviço público municipal, conforme boletim de avaliação:

Servidor Cargo Avaliação Nota 
Data da Ata 
de Reunião da 
Comissão

Érika Ferreira Moraes 
Crispim de Menezes

Técnico 
Legislativo

1ª 10 24/01/2024

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 29 DE JANEIRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

PORTARIA Nº. 046/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Retificar a Portaria n.º 01/2024, de 02/01/2024:

onde se lê:

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO
PER. 

AQUISITIVO
DIAS

DATA 
INICIAL

DATA FINAL

6372.5
WALTER 

ALVES DE 
SOUZA

300 - ASSESSOR 
PARLAMENTAR II

30.0
03/01/2023 - 
02/01/2024

08/01/2024 06/02/2024

leia-se: 

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO
PER. 

AQUISITIVO
DIAS

DATA 
INICIAL

DATA FINAL

6372.5
WALTER 

ALVES DE 
SOUZA

300 - ASSESSOR 
PARLAMENTAR II

30.0
03/01/2023 - 
02/01/2024

29/01/2024 27/02/2024

Art. 2º Mantendo-se as demais disposições.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.



45Gazeta Municipal de Cuiabá - Quarta-feira, 31 de Janeiro de 2024 Página

GAZETA MUNICIPAL DE CUIABÁ Ano IV | Nº 796

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 29 DE JANEIRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

PORTARIA Nº. 045/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Retificar a Portaria n.º 01/2024, de 02/01/2024:

onde se lê:

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO
PER. 

AQUISITIVO
DIAS

DATA 
INICIAL

DATA FINAL

8127.1
SUYAN 

MAGALHAES 
DE LIMA

302 - ASSESSOR 
PARLAMENTAR 

IV
15.0

01/07/2022 - 
30/06/2023

15/01/2024 29/01/2024

leia-se: 

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO
PER. 

AQUISITIVO
DIAS

DATA 
INICIAL

DATA FINAL

8127.1
SUYAN 

MAGALHAES 
DE LIMA

302 - 
ASSESSOR 

PARLAMENTAR 
IV

15.0
01/07/2022 - 
30/06/2023

22/01/2024 05/02/2024

Art. 2º Mantendo-se as demais disposições.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 29 DE JANEIRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

PORTARIA Nº. 044/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Retificar a Portaria n.º 01/2024, de 02/01/2024:

onde se lê:

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO
PER. 

AQUISITIVO
DIAS

DATA 
INICIAL

DATA FINAL

7265.3

LUCIENE 
CRUZ 

PEREIRA DA 
MATA

300 - ASSESSOR 
PARLAMENTAR II

30.0
11/01/2023 - 
10/01/2024

12/01/2024 10/02/2024

leia-se: 

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO
PER. 

AQUISITIVO
DIAS

DATA 
INICIAL

DATA FINAL

7265.3

LUCIENE 
CRUZ 

PEREIRA DA 
MATA

300 - ASSESSOR 
PARLAMENTAR 

II
30.0

11/01/2023 - 
10/01/2024

24/01/2024 22/02/2024

Art. 2º Mantendo-se as demais disposições.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 29 DE JANEIRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

PORTARIA Nº. 43/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar o resultado da avaliação em Estágio Probatório da servidora, Alice 
Cristina Lopes Magalhães, aprovada em Concurso Público Edital n.º 001-CMC, de 

28/12/2020, realizada pela Comissão designada pela Portaria n.º 050/2013, de 27 de 
junho de 2013 e suas alterações, confirmando a permanência da servidora no serviço 
público municipal, conforme boletim de avaliação:

Servidor Cargo Avaliação Nota 
Data da Ata 
de Reunião da 
Comissão

Alice Cristina 
Lopes Magalhães

Técnico 
Administrativo

1ª 10 24/01/2024

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 26 DE JANEIRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE
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SeSeccreretataririaa  MMuniunicciipapall  ddee  GGeessttããoo

PPrraaççaa  AAlleennccaassttrroo,,  115588  ––  CCeennttrroo        CCEEPP  7788000055--990066        CCuuiiaabbáá,,  MMTT

AAcceessssee  oo  PoPortrtaall  ddaa  GGaazzeettaa  MMuunniicciippaall  ddee  CCuuiiaabbáá
hhttttpp::////ggaazezettaammuunniicciippaall..cucuiiaabbaa..mmtt..ggoovv..bbrr//

OORRIIEENNTTAAÇÇÃÃOO  PPAARRAA  PPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO

OOs s óórrggããoos s ddaa  AdAdmmiinniiststraraçãçãoo  DDiirerettaa  ee  
IInnddiirerettaa  ddoo  PPooddeer r EExexecucuttiivovo  
MMuunniicicippaall  ddee  CCuuiiaabbáá,,  eenncacammiinnhhaarãrãoo  
susuaas s rreessppeectctiivavas s mmaattééririaass  
ddiirerettaamemennttee  ppeelloo  PPoortrtaall  ddaa  GGaazzeettaa,,  
aattéé  aass  1188::0000hhs.s.

HINHINO NAO NACIONCIONAALL

OOuuvivirraamm  ddo o IIppiirraangngaa  aas s mmaarrggenens s ppllááciciddasas
DDee  uumm  popovo vo hheerróióicoco  oo  brbradado o rreettuummbabannttee,,
EE  oo  sosoll  dada  LiLibeberrddadadee,,  eemm  rraaiioos s ffúlúlgigidodos,s,
BBrriillhohouu  nnoo  céucéu  dada  PPátátrriia a nneessesse  iinsnsttaantntee..

SSe e oo  pepennhohorr  ddessessa a iigguauallddaadede
CCononseseguguiimmosos  coconnququiiststaarr  cocomm  brbraçoaço  ffororttee,,

EEmm  tteeu u seseiioo,,  óó  LLiibeberrddadadee,,
DDeesasaffiiaa  o o nonossosso  pepeiittoo  a a pprrópóprriia a mmoorrttee!!

ÓÓ  PPátátrriiaa  aammaadada,,  IIdodollaattrradadaa,,  SSaallvve!e!  SSalalveve!!

BBrraasisill,,  uumm  sosonnhoho  iintnteennso,so,  uumm  rraaiio o vvíívividdoo
DDee  aammoorr  e e dede  esespeperraançnça a àà  tteerrrraa  dedescesce,,

SSe e eemm  tteueu  fforormmooso so cécéu,u,  rriisosonhnho o ee  llíímmppiidodo,,
AA  iimmagageemm  dodo  CCrruzeuzeiirro o rreespspllaandndecece.e.

GGiigagannttee  ppelelaa  prprópóprriia a nanattururezeza,a,
ÉÉs s bbeelloo,,  éés s ffororttee,,  iimmppáávividdo o cocolloossosso,,

EE  oo  tteueu  ffuuttururo o eespespellhhaa  essessa a grgranandedezaza

TTererrra a aadodorraadada,,  EEntntrree  ououttrrasas  mmiill,,
ÉÉss  ttuu,,  BBrrasasiill,,  ÓÓ  PPááttrriiaa  aammadada!a!

DDoos s ffiillhhosos  ddeestste e sosolloo  és és mmãeãe  gegentntiill,,
PPááttrriiaa  amamadada,a,  BBrraasisill!!

DDeeiittadadoo  eteteerrnanammeennttee  emem  bbeerrçoço  espespllêêndndiidodo,,
AAo o sosomm  ddo o mmaarr  ee  àà  lluuz z dodo  cécéu u pprrofofuundndoo,,

FFuullggururaas,s,  óó  BBrrasiasill,,  fflloorrãão o dada  AAmméérriicaca,,
IIlluummiinanadodo  aoao  solsol  dodo  NNoovovo  MMuundndo!o!

DDo o qqueue  a a ttererrraa  mmaiais s gagarrrriidada
TTeueus s rriissononhohos,s,  lliinnddosos  ccamampopos s ttêmêm  mmaiais s fflloorres;es;

““NNoossossos s bobosqsqueues s ttêmêm  mmaaiis s vividdaa””,,
““NNossossa a vividada””  nno o tteueu  seiseio o ““mmaiais s amamorores”es”..

ÓÓ  PPááttrriiaa  amamadadaa,,  IIddololatatrraadada,,  SSalalve!ve!  SSaallveve!!

BBrrasiasill,,  dede  aammoorr  eteteerrnono  sesejja a ssíímmbobolloo
OO  llábábararo o qqueue  ostosteennttaas s esesttrreleladadoo,,

EE  didigaga  oo  veverrdde-e-llooururoo  dedeststaa  ffllâmâmululaa
PPazaz  nono  ffututururoo  ee  ggllóróriia a nno o ppassassadado.o.

MMaas,s,  sese  eerrggueues s dda a jjuuststiiçça a a a ccllavava a ffoorrtte,e,
VVererás ás qqueue  umum  ffiillhho o tteeu u nãnãoo  ffoogge e à à llututaa,,

NNeemm  tteemmee,,  ququemem  ttee  aadodorra,a,  aa  pprróóprpriiaa  mmororttee!!

TTeerrrra a adadoorradadaa  EEntntrree  ououttrrasas  mmiill,,
ÉÉs s ttu,u,  BBrraasisill,,  ÓÓ  PPátátrriiaa  aammaadada!!

DDoos s ffiillhohos s ddestestee  ssololo o éés s mmããe e ggenenttiill,,
PPááttrriiaa  amamadadaa,,  

BBrraasisill!!

HHINO DINO DEE M MAATTO GROO GROSSSSOO

HINHINO DEO DE CU CUIAIABBÁÁ

DDoos s tteueus s bbrravavos os aa  glglóórriia a sese  exexpapandndee
DDe e DDouourraadodos s atatéé  CCoorruummbbá,á,

OO  ouourroo  dedeu-u-ttee  rreenonommee  ttããoo  ggrraandndee,,
PPororémém  mmaiais s nonossosso  amamoorr  ttee  ddaarráá!!

OOuuveve,,  ppoiois,s,  nonossassas s jjuurraas s sosolleeneness
DDe e ffazazerermmosos  eemm  ppazaz  ee  ununiiããoo,,

TTeeu u pprroogrgreessosso  iimmororttaall  cocommoo  a a ffêêninixx
QQuue e aaiinndada  ttiimmbbrraa  o o tteueu  nonobbrre e bbrraasãosão!!

SSalalveve,,  ttererrraa  dde e aammoorr,,  tteerrrraa  dede  oouurroo,,
QQueue  sosonhnharara a MMoorreeiirraa  CCaabbrralal!!

CChohovava  oo  cécéu u ddos os seseuus s dodonsns  oo  ttesoesouurro o 
SSobobrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nanattalal!!

HHéévevea a ffiinnaa,,  eerrvava--mmaatte e pprreecicioosasa,,
PPaallmmaas s mmiill,,  sãsão o tteeus us rriicoscos  ffllororõõees;s;
EE  dda a ffauaunna a ee  ddaa  ffllorora a o o íínndidio o ggozoza,a,

AA  ooppululênênciciaa  emem  tteeuus s vivirrggeens ns seserrttõões.es.

OO  didiaammaantnte e ssororrrii  nanas s ggrrupupiiaarraass
DDoos s tteueus s rriios os qqueue  jjoorrrraamm,,  a a fflluux.x.

AA  hhululhaha  brbrananca ca ddaas s áágguauas s ttãoão  clclaarraas,s,
EEmm  cacascascattasas  ddee  ffoorrçaça  e e dde e lluuz!z!

SSaallvve,e,  tteerrrra a dede  amamoorr,,  ttererrra a ddo o ooururoo,,
QQuue e sosonhnharara a MMoorreeiirra a CCababrraall!!

CChohovava  oo  cécéu u ddosos  seseuus s dodonns s o o ttesesouourroo
SSoobrbre e ttii,,  bbelelaa  ttererrra a nnatataall!!

TTererrra a nnoioiva va ddoo  SSooll!!  LLiinndada  ttererrraa!!
AA  qqueuemm  llá,á,  dodo  tteueu  céucéu  ttododo o aazuzull,,

BBeeiijja,a,  aarrdedennttee,,  o o aaststrro o llouourroo,,  nna a seserrrraa
EE  aabebençnçoaoa  o o CCrruzuzeieirroo  ddo o SSuull!!

NNoo  tteeuu  ververddee  ppllaannalaltto o esescamcampapaddo,o,
EE  nnos os tteeus us ppananttananaaiis s cocommoo  o o mmaarr,,
VViiveve  solsoltto o aaos os mmiillhhõões,es,  oo  tteeuu  ggadadoo,,
EEmm  mmiimmososas as ppasasttagagenens s sesemm  pparar!!

SSalalvve,e,  ttererrra a dde e aammoorr,,  tteerrrraa  ddoo  oouurro,o,
QQuuee  sosonnhaharraa  MMororeieirra a CCababrraall!!

CChhovaova  oo  cécéuu  dodos s seuseus s ddonons s oo  tteesousourroo
SSobobrree  ttii,,  bbelela a tteerrrra a nnaattaall!!

LLiimimittaannddoo,,  qquuaall  nnoovovo  ccoolloossosso,,
OO  oociciddeennttee  ddoo  iimmeennsoso  BraBrasisill,,

EiEis s aaqquuii,,  sesempmprree  eem m fflloorr,,
  MMaattoo  GGrroossosso,,NNoossosso  bbeerçorço  gglloorriioososo  ee  ggeennttiill!!

EEiis s aa  tteerrrraa  ddaass  mmiinnaas s ffaaiissccaannttees,s,
ElElddooraraddoo  cocomomo  oouuttrroos s nnããoo  hháá

QQuuee  oo  vavalloor r ddee  iimmoorrttaaiiss
  bbaannddeeiiraranntteess

CCoonnqquuiiststoouu  aaoo  ffeeroroz z PPaaiiaagguuáás!s!

SSaallveve,,  tteerrarra  ddee  aamomorr,,  tteerrrara  ddoo  oouuroro,,
QQuuee  ssoonnhhaarara  MoMorereiirraa  CCaabbrraall!!
CChhoovava  oo  cécéuu  ddoos s seseuus s ddoonns s oo

  tteesosouurroo
SoSobbrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nnaattaall!!

LLeettrraa  ddee  JoJoaaqquuiim m OOsósóririoo  DDuuqquuee  EstEstrraaddaa  ee  múmúsisiccaa  ddee  FFrraanncciiscosco  MMaannooeell  ddaa  SSiillvava

DDeecrcreettoo  NNºº  220088  ddee  0055  ddee  sesetteembmbroro  ddee  11998833
LLeettrraa  ddee  DDoomm  FFraranncicisscoco  ddee  AqAquuiinnoo  CCoorrrrêêaa  ee  múmúsisicaca  ddoo  mmaaeeststroro  EmíEmílliioo  HHeeiinnee

OO  HHiinnoo  ffooii  ooffiiciciaalliizazaddoo  ppeellaa  LLeeii  NN..ºº  663333,,  ddee  1100  ddee  AAbbrriill  ddee  11996622..
LLeettrraa  ddee  PPrrooff  EzeEzeqquuiieeaall  PP..  RR..  SSiiqquueeiirraa  ee  múmúsisicaca  ddee  LLuuiiz z CCâânnddiiddoo  ddaa  SiSillvava  

CCuuiiababáá,,  éés s nonossosso  eencancannttoo

TTeeu u ccéuéu  dada  fféé  ttemem  aa  cocorr

DDaa  aaururoorraa  o o lliindndo o rrububoror;;

TTeensns  estesteellíífferero o mmaannttoo..

CCuiuiababá,á,  éés s rriicca a dde e ouourroo;;

ÉÉs s ddo o SSeennhohorr  BBomom  JesJesus;us;

DDoo  EEssttaaddo,o,  a a CCiiddaadede--lluuz;z;

ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nnososso so ttesesouourroo..

RReecencenddes es qquauall  uumm  rroosasall,,

EEntnteerrnenececes s cocorraçaçõeões,s,

EErrgguues es aa  DDeeusus  oorraaçõções,es,

PPaarraa  venvencecerrees s oo  mmaall..  

CCuuiiaabbá,á,  ésés  rriicaca  ddee  ouourroo;;

ÉÉs s dodo  SSenenhhoror  BBoomm  JeJesusus;s;

DDoo  EEststaadodo,,  a a CCiidadadde-e-lluuz;z;

ÉÉss,,  eennffiimm,,  nonossosso  tteesosouurro.o.

TTeenns s bebelleezaza  ssemem  rriivavall

CCululttuuaas s semsemprpre e oo  vvalaloror

DDo o bbrraavo vo ddescescobobrriiddoorr

PPasascoacoall  MMororeeiirra a CCababrralal..

CCuuiiaabábá,,  ésés  rriicaca  dde e oouurro;o;

ÉÉs s ddo o SSenenhohorr  BBoomm  JeJesusus;s;

DDoo  EEststadado,o,  aa  CCiiddaadede--lluuz;z;

ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nnososso so tteesousourroo..
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